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s fenômenos humanos são biológicos em suas raízes, sociais em 
seus fins e mentais em seus meios.  

 
Jean Piaget  
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CAPÍTULO 1 
MODELO DE DESENVOLVIMENTO PA-

RADESPORTIVO 
Mariana Simões Pimentel Gomes 

Ciro Winckler 
Elke Lima Trigo 

 
INTRODUÇÃO   

O processo de desenvolvimento da pessoa com deficiência apresenta trajetórias 
peculiares e permeadas pela diversidade. Nesse sentido, essa proposta de um Modelo de 
Desenvolvimento Paradesportivo (MDP) visa respeitar tais características, de modo a ga-
rantir a inclusão das pessoas com diferentes tipos de deficiência, considerando fatores bi-
opsicossociais, como o tempo de origem da deficiência, ambiente, bem como as capacida-
des e habilidades do praticante. Essas premissas tornaram a elaboração da proposta um 
grande desafio, pautado no diálogo com atletas, treinadores, especialistas e num grande 
aprofundamento teórico na temática. 

O MDP foi elaborado entendendo que o(a) atleta pode percorrer diferentes cami-
nhos, sendo todos importantes. Alguns desses podem levar à Excelência Paradesportiva, 
busca de resultados e medalhas. Esse processo é dependente de variáveis pessoais, inter-
ferências e oportunidades do ambiente, tornando a trajetória mais difícil e limitando o nú-
mero de pessoas que alcançam esse patamar. Outros caminhos levam ao Paradesporto de 
Participação, que é um ambiente em que TODOS podem alcançar, permitindo atividades 
esportivas com maior ênfase no lazer, educação e saúde, embora ainda sejam dependentes 
de oportunidades ambientais. Esse deveria ser um caminho acessível a todos. 

O desenvolvimento de atletas de Excelência Paradesportiva é um tema central 
para instituições esportivas ao redor do mundo, com inúmeros modelos propostos e estu-
dos desenvolvidos sobre a temática. Visamos entender os modelos existentes, combinando 
os elementos possíveis, sistematizando práticas conhecidas e criando possibilidades, con-
forme a necessidade. 

Desse modo, o nosso ponto de partida foi entender um modelo nacional e outro 
internacional. No Brasil, o Comitê Olímpico do Brasil (COB) tem desenvolvido e imple-
mentado modelos específicos para o desenvolvimento de atletas. O mais recente em 2022 
foi o MDE (Modelo de Desenvolvimento Esportivo). No que tange especificamente aos 
atletas, eles ramificam o modelo para o CDA (Caminho de Desenvolvimento de Atletas)  
(COB, 2022). Internacionalmente, o modelo de desenvolvimento Long Term Athlete Deve-
lopment (LTAD) tem sido amplamente adotado (Balyi; Way; Higgs, 2013-). Ambas as abor-
dagens têm como foco uma vida esportiva sustentável, transições de etapas coerentes com 
aspectos biopsicossociais e uma transição de carreira que leve a uma vida saudável e um 
estilo de vida ativo. 

A literatura tem explorado extensivamente o percurso dos atletas até o alto rendi-
mento, examinando as diferentes fases da carreira esportiva, que geralmente incluem 
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iniciação, especialização e a influência do investimento. Nos primeiros anos, o foco é des-
pertar o prazer pela prática esportiva, com atividades livres e variadas, em que as primei-
ras experiências ocorrem por jogos e brincadeiras, seja em diversas modalidades ou em 
uma específica (Galatti et al., 2017). Isso significa que, mesmo em uma modalidade especí-
fica, as experiências podem ser variadas, evitando a especialização precoce e a formação 
de miniatletas desde a infância. 

Durante os anos de especialização, a prática se torna mais estruturada, com com-
petições integrando a rotina dos atletas e um aumento na exigência de refinamento técnico 
e físico, em detrimento dos jogos deliberados. Na fase de investimento, espera-se que os 
atletas se dediquem exclusivamente à sua modalidade, com treinamentos focados na ob-
tenção de resultados expressivos no (Côté; Baker; Abernethy, 2007; Galatti et al., 2017). 

O modelo LTAD é uma abordagem holística para o desenvolvimento de atletas, 
que enfatiza o treinamento adequado em cada estágio de crescimento e desenvolvimento. 
Conforme Way e colaboradores (2008) os pilares do LTAD incluem: 

a) Desenvolvimento físico, técnico, tático e psicológico apropriado para cada 
idade e estágio de maturação; 

b) Promoção da participação contínua e oportuna em atividades esportivas; 
c) Integração de práticas de treinamento, competição e recuperação. 
O LTAD é estruturado em várias fases, conforme descrito por Higgs e colaboradores 

(2024): 
a) Active Start (0-6 anos): Foco em atividades motoras básicas. 
b) Fundamentals (6-9 anos): Desenvolvimento de habilidades motoras fundamen-

tais. 
c) Learn to Train (8-12 anos): Aperfeiçoamento das habilidades esportivas. 
d) Train to Train (12-16 anos): Desenvolvimento físico e técnico específico. 
e) Train to Compete (16-18 anos): Foco no treinamento intensivo e competições. 
f) Train to Win (18+ anos): Otimização do desempenho para competições de alto 

nível 
g) Active for Life: Promoção de uma vida ativa e saudável para todos. 
 
O LTAD se baseia em 10 princípios básicos apresentados na Figura 1: 
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Figura 1 - Elementos do desenvolvimento de Atletas em Longo Prazo 

 
No paradesporto, há uma questão essencial na trajetória esportiva de atletas: a na-

tureza da deficiência. É importante não apenas distinguir se a deficiência é congênita ou 
adquirida ao longo da vida, mas também compreender as implicações desse fato no desen-
volvimento em longo prazo dos atletas. No livro "A Pedagogia do Paradesporto", Lima-
Trigo e Winckler (2023) introduzem os conceitos de “Atleta Jovem” e “Jovem Atleta” para 
diferenciar aqueles que têm uma deficiência congênita ou que a adquiriram nas fases ini-
ciais do desenvolvimento (Atleta Jovem), daqueles que adquiriram a deficiência posterior-
mente (Jovem Atleta). Mesmo com idade cronológica mais avançada, Jovens Atletas po-
dem estar nas fases iniciais do desenvolvimento esportivo (Lima-Trigo; Winckler, 2023). 

Países como Canadá, Austrália, Inglaterra e Nova Zelândia possuem políticas e 
modelos que incentivam o esporte participativo. O LTAD do Canadá estabelece três obje-
tivos para a prática esportiva ao longo da vida: letramento físico (experiências corporais e 
esportivas variadas), excelência (esporte de alto rendimento) e vida ativa (esporte partici-
pativo). Essas dimensões são detalhadas no “retângulo do esporte para a vida”, que ilustra 
o caminho esportivo que uma pessoa pode seguir. O modelo CDA, lançado pelo COB, foi 
inspirado no LTAD canadense, bem como em modelos da Inglaterra e Austrália. 

O CDA valoriza o letramento corporal e uma base diversificada, reconhecendo que 
apenas uma pequena parcela dos praticantes seguirá para o alto rendimento. Para isso 
ocorrer, as transições devem ser suaves, equilibrando o desenvolvimento físico-motor com 
aspectos cognitivos e psicossociais (COB, 2022). As etapas apresentam as seguintes carac-
terísticas: 
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a) Experimentar e Brincar: Fase de exploração de diferentes formas de movimento a partir 
de jogos e brincadeiras, com foco no desenvolvimento integral das crianças na primeira 
infância; 

b) Brincar e Aprender: Continuação da exploração e início do contato formal com a inici-
ação esportiva, mediada por professores e/ou treinadores; 

c) Aprender e Treinar: Início da especialização em uma modalidade ou grupo de modali-
dades, com treinamento sistematizado e participação em competições; 

d) Treinar e Competir: Fase que abrange a passagem pelas categorias juvenil, cadete e jú-
nior, até a transição para atleta adulto, com intensificação do treinamento; 

e) Competir e Vencer: Atletas chegam à categoria adulta, consolidando a sua carreira es-
portiva e competindo em alto nível; 

f) Vencer e Inspirar: Fase em que os atletas experientes mantêm e melhoram seus resulta-
dos, utilizando a experiência de ciclos anteriores; 

g) Inspirar e Reinventar-se: Fase de planejamento pós-carreira, em que a transição pode 
ocorrer dentro ou fora do contexto esportivo, dependendo do projeto de vida de cada 
atleta; 

h) Esse modelo foi criado para fornecer parâmetros de desenvolvimento de atletas, que 
podem ser usados pelas confederações esportivas como referência para seus próprios 
modelos de gestão. No entanto, tal conduta não considera aspectos específicos das pes-
soas com deficiência, conforme discutido por Balyi, Way e Higgs (2013) e pela organi-
zação canadense “Esporte para a Vida”. 

Dado que as pessoas com deficiência têm diferentes trajetórias dependendo da na-
tureza da sua deficiência (congênita ou adquirida), o modelo canadense para pessoas com 
deficiência inclui dois estágios adicionais: Consciência e Primeiro Contato. Balyi, Way e 
Higgs (2013) detalham como seria o processo de desenvolvimento esportivo para atletas 
com deficiência adquirida e congênita, destacando as diferenças e as semelhanças entre 
eles e em relação à atletas sem deficiência. Para atletas com deficiência adquirida, há uma 
fase de conscientização, que envolve aceitação e reaprendizado das habilidades fundamen-
tais para a prática esportiva. Esse processo de reaprendizagem, chamado de potencial cri-
ativo por Sacks (2012), refere-se à descoberta de novas habilidades ou formas de vida que 
surgem em decorrência da deficiência. Após essa etapa, ocorre o primeiro contato com a 
prática esportiva, que pode ser um novo esporte ou o mesmo esporte com novas demandas 
corporais. Lima-Trigo e Winckler (2023) observam que, embora o caminho possa ser mais 
longo para Jovens Atletas, isso nem sempre é o caso, dependendo da modalidade e das 
oportunidades disponíveis. 

Assim, mesmo que Jovens Atletas enfrentem um processo novo e inesperado, as 
suas experiências prévias e o letramento corporal anterior à deficiência podem facilitar 
uma adaptação e aprendizado esportivo mais rápido, resultando em uma passagem mais 
curta pelas etapas de desenvolvimento (Lima-Trigo; Winckler, 2023). 

Patatas e colaboradores (2020) conduziram um estudo que propôs algumas fases 
de desenvolvimento para trajetórias de carreira atlética no esporte paralímpico e 
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descreveram as características do paradesporto que influen-
ciam cada fase. Além disso, Patatas e colaboradores 
(2020a)estabeleceram políticas que impactam o desenvolvi-
mento das trajetórias de carreira no esporte paralímpico. 

Baseando-se em teorias da literatura de desenvolvi-
mento de atletas, os estudos conduzidos por Patatas e cola-
boradores (2020b, 2020a) investigaram os elementos conecto-
res do sistema esportivo paralímpico brasileiro, incluindo na 
sua amostra treinadores, diretores de alto rendimento, gesto-
res esportivos, classificadores e acadêmicos. Eles definiram 
as fases de desenvolvimento das trajetórias de atletas no pa-
radesporto, como atração, retenção, competição, identifica-
ção de talentos (TI) e desenvolvimento, elite e aposentadoria 
(voluntária e involuntária). Inicialmente, essas fases parecem 
semelhantes às dos modelos para atletas sem deficiência 
(Balyi; Way; Higgs, 2013-; Gulbin et al., 2013; Sotiriadou; Shil-
bury; Quick, 2008). No entanto, as diferenças surgem na 
forma como essas fases são operacionalizadas, apoiadas pelo 
sistema esportivo vigente e influenciadas pelas nuances rela-
cionadas à deficiência, que afetam a progressão e a transição 

dos atletas (Patatas et al., 2020b, 2020a). 
Além disso, de acordo com Patatas et al. (2021) e Patatas, De Bosscher, Derom e 

Winckler (2020), as fases de desenvolvimento das trajetórias de carreira no paradesporto 
buscam uma linearidade que incorpora características não-lineares, permitindo que os atle-
tas oscilem em diversos pontos de entrada e saída. Isso ocorre devido à grande variabili-
dade dos tipos de deficiência e às diferentes idades em que os para-atletas ingressam no 
sistema esportivo. Consequentemente, as fases de desenvolvimento no paradesporto não 
são definidas por limites de idade para prescrições de treinamento. Estabelecer idades es-
pecíficas para transições de fase, como nos modelos para atletas sem deficiência, poderia 
excluir muitos atletas do paradesporto, especialmente aqueles com deficiência adquirida 
na adolescência ou na vida adulta, bem como atletas com deficiência intelectual (Patatas et 
al., 2020b, 2020a).  

Dessa forma, este capítulo apresentará uma proposta de Modelo de Desenvolvi-
mento Paradesportivo (MDP), que tome como base os elementos dos modelos previamente 
expostos. Serão consideradas as diferentes possibilidades de trajetória de uma pessoa com 
deficiência no paradesporto, desde a descoberta da sua deficiência ou o seu primeiro con-
tato com o esporte/paradesporto, possibilitando várias trajetórias e alcançando a excelência 
paradesportiva ou uma vida ativa como praticante do paradesporto, com o objetivo, por 
exemplo, de lazer ou para a saúde. 

Nesse sentido, consideramos que a trajetória de partida de cada praticante terá 
influência nas relações contextuais. No caso da deficiência, esses são os seus aspectos 
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determinantes, quer seja congênita ou adquirida (Ribeiro Neto; Winckler; Costa, 2024). 
Esse fator será necessário para estabelecer se houve um tempo de desenvolvimento prévio 
à deficiência, experiência do esporte, processo de formação de memórias ou mesmo a ma-
turação neural. O conceito de idade cronológica não será considerado na construção das 
fases, devido à heterogeneidade das deficiências e às diferentes respostas de adaptação que 
cada uma delas pode gerar. Para definir a deficiência precoce e tardia ao longo do texto, 
faremos uma associação com o desenvolvimento motor, enquanto o prolongamento das 
fases será analisado em relação à maturação neural e à sua plasticidade. É importante res-
saltar que, ao focarmos em um parâmetro específico, não deixamos de compreender o in-
divíduo de modo global, abordando-o de maneira holística e sistêmica. 

No contexto desse modelo, adotaremos o conceito apresentado por Ribeiro Neto, 
Winckler e Gomes Costa (2024), no que tange à influência do desenvolvimento motor nas 
adaptações da pessoa em relação à deficiência adquirida. Os autores consideram que a de-
ficiência adquirida pode ser precoce se ocorrer na fase dos movimentos rudimentares, in-
termediária se ocorrer na fase dos movimentos fundamentais e tardia, tendo o seu início 
durante a fase dos movimentos especializados. Entender essa distribuição possibilita ajus-
tar a intervenção para o processo de desenvolvimento, crescimento e maturação que ocor-
reram antes do início da deficiência, impactando, por consequência, nas experiências e na 
formação da memória. 

Consonante a esse conceito, temos a plasticidade neural, que é um elemento fun-
damental no processo de adaptação dos movimentos frente às adaptações funcionais de-
correntes das limitações associadas à deficiência (Crosson et al., 2017; Prosperini; Filippo, 
2019). Cada deficiência apresentará ajustes peculiares, como na deficiência visual, na qual 
as áreas corticais visuais serão utilizadas para outras funções sensoriais (Prosperini; Fi-
lippo, 2019b). O mesmo ocorre com o córtex auditivo na pessoa surda (Crosson et al., 
2017b), melhoras funcionais e sensoriais nas pessoas com deficiência intelectual (Cantone 
et al., 2018) e TEA, sendo que nesse último grupo se observa um impacto nas respostas 
sociais (Ferrazzoli et al., 2021). Nas deficiências físicas, a plasticidade leva a melhores ajus-
tes de função motora em pessoas com paralisia cerebral (Bagrowski et al., 2022), represen-
tação motora no córtex nas pessoas com amputação (Hogan; Hamilton; Horner, 2020) ou 
reorganização dos circuitos motores nas pessoas com lesão medular (Walker; Detloff, 
2021). Contudo, a plasticidade neural se torna menos eficaz, diminuindo a capacidade de 
reorganização cortical, conforme a pessoa envelhece (Todd et al., 2010). 

A abordagem do modelo de desenvolvimento Paradesportivo seguirá os conceitos 
da OMS (2008), de modo a apresentar um enfoque biopsicossocial no entendimento da 
deficiência e incapacidade. As deficiências abordadas e os seus níveis são apresentados na 
Figura 1, entendendo que podem ter diferente diagnósticos que impactarão em caracterís-
ticas heterogêneas nas suas incapacidades. 

Inserir na analise o nível da deficiência, é uma premissa fundamental para enten-
dermos as possibilidades de vivência em diferentes modalidades (Winckler; Cidade; 
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Willig, 2023), bem como as necessidades pedagógicas do ensino ou o nível de suporte que 
cada atleta demanda para o seu desenvolvimento máximo. 

Outro aspecto relevante para a construção do MDP que se compreende parades-
porto como um processo engloba pelo menos 215 modalidades, que permitem a prática de 
pessoas com diferentes tipos de deficiência, conforme as suas funcionalidades, em diferen-
tes sistemas paradesportivos, como o Paralímpico, Surdolímpico, Special Olympics, bem 
como ainda aquelas por áreas de deficiência ou as organizações de modalidades esportivas 
e paradesportivas (Winckler et al., 2024). Cada uma dessas modalidades terá a sua peculi-
aridade de adaptação das regras, possibilidade de uso de tecnologia assistiva e caracterís-
ticas da classificação esportiva. Essa última é um processo agregado ao paradesporto de 
excelência e que apresenta diferentes conceitos baseados em parâmetros biomédicos ou 
bio-esportivos (Winckler; Cidade; Willig, 2023). Esse sistema será um indicador dos cami-
nhos a serem seguidos pelo(a) atleta no MDP, tendo em vista que o fato dele ser elegível 
para uma determinada modalidade competitiva será um fator de grande relevância ou 
frustração para o(a) atleta. O caminho do(a) atleta pode ser impactado por ele ser inelegível 
a competir em um esporte, mas está dentro dos critérios de outro, mesmo que em outro 
sistema esportivo, embora esses fatores não sejam limitadores do paradesporto de partici-
pação. 

O Manual de Taxonomia do Paradesporto (Winckler et al., 2024) aponta outros dois 
fatores relevantes na construção desse processo, sendo esses a Tecnologia Assistiva e o(a) 
atleta de Apoio. Podemos entender a Tecnologia Assistiva (TA) como o produto, recurso, 
metodologia, estratégia, prática e serviços que permitem ao(à) atleta ter acesso e desempe-
nho no paradesporto. Quando aplicamos esse conceito ao MDP, devemos entender que a 
TA tem diferentes significados e importância ao longo do processo. Na iniciação, podemos 
contar com produtos com menor complexidade e de menor custo e conforme o(a) atleta 
trilha a excelência paradesportiva, ele demandará equipamentos de maior complexidade e 
mais onerosos (Burkett, 2010a). 

 
 

O MODELO DE DESENVOLVIMENTO PARADESPORTIVO 
Para a construção do modelo de desenvolvimento paradesportivo foram adotadas 

as terminologias padronizadas pelo CDA (COB, 2022). Essa aproximação visa uma maior 
consolidação da nomenclatura e a universalização por parte da comunidade, que atua 
tanto no esporte quanto no paradesporto. 

Nesse sentido, quando apresentamos as fases associadas à deficiência de origem 
congênita, entendemos que uma fase prévia às 7 deve ser introduzida. Para compreender 
essa introdução, precisamos verificar que a criança com deficiência congênita pode apre-
sentar lacunas no seu desenvolvimento, em decorrência das privações associadas à sua 
condição. Nesse sentido, com o entendimento de que os períodos iniciais do desenvolvi-
mento são fundamentais para mitigar os déficits que podem acompanhar o indivíduo ao 
longo da sua vida, do ponto de vista cognitivo, motor e linguístico, é realizado um processo 
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de mediação sistemático pela Estimulação precoce, que ocorre entre 0-3 anos (Aboud; You-
safzai, 2015). Derivado dessa condição de necessidade de sistematização da estimulação, 
estudos indicam que a brincadeira da criança com deficiência apresenta maior necessidade 
de suporte sistematizado quando comparado à criança sem deficiência (Bishop; Hobson; 
Lee, 2005; Missiuna; Pollock, 1991).  

Os modelos esportivos apresentam propostas de intervenções diárias nessa fase, 
com foco na inclusão e diversão. No entanto, as demandas de estimulação precisam ser 
abordadas quando pensamos na criança com deficiência (Higgs et al., 2024; Way et al., 
2008). Frente a essa condição e de modo a não criar nenhuma lacuna na mediação do pro-
cesso de desenvolvimento, bem como possibilitar a sistematização de conhecimento para 
a atuação de diversos profissionais da saúde e da educação, a criação da fase de estimula-
ção inicial visa criar um ambiente no qual os jogos e as brincadeiras corporais sejam incor-
porados como parte da vida da criança, de modo não apenas à inclusão ou à diversão, mas 
que sejam sistematizados no jogo e brincadeiras estímulos específicos às demandas do seu 
desenvolvimento. 

 
Deficiência progressiva  

As deficiências progressivas, caracterizadas pela degeneração gradual das capaci-
dades físicas ou cognitivas ao longo do tempo, apresentam desafios importantes na traje-
tória de um atleta paradesportivo. Essas condições podem incluir doenças como esclerose 
múltipla, distrofia muscular progressiva ou algumas formas de esclerose lateral amiotró-
fica (ELA), cujo nível de funcionalidade do(a) atleta pode mudar significativamente ao 
longo da sua carreira. 

A gestão da trajetória de atletas com deficiências progressivas requer uma aborda-
gem personalizada e sensível às mudanças inevitáveis que a sua condição trará. As estra-
tégias de classificação, treinamento, suporte psicológico e planejamento de carreira devem 
ser flexíveis e dinâmicas, para apoiar o(a) atleta em todas as fases da sua jornada esportiva. 
É necessário criar um ambiente no qual o(a) atleta possa continuar a evoluir, adaptar-se e 
encontrar significado na sua participação no paradesporto, independentemente dos desa-
fios impostos pela progressão da deficiência. 

Segundo Patatas (2019), a classificação esportiva de atletas com deficiência pro-
gressiva deve ser revisada regularmente para refletir com precisão às mudanças na condi-
ção do(a) atleta. Essa reclassificação garantirá que o(a) atleta continue a competir de forma 
justa, mas também pode introduzir incertezas e desafios emocionais, especialmente se a 
reclassificação resultar em limitações na participação competitiva ou em mudanças signi-
ficativas na classe esportiva. 
 
MDP E DEFICIÊNCIA CONGÊNITA 

A figura 2 se baseia na literatura discutida neste capítulo e apresenta o Modelo de 
Desenvolvimento Paradesportivo para pessoas com deficiência congênita: 
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Figura 2 - Modelo de Desenvolvimento Paradesportivo para pessoas com deficiência con-
gênita  
 
 
1. Estimulação Inicial: 

Refere-se à fase em que a criança com deficiência congênita é introduzida a dife-
rentes estímulos, incluindo os motores, desde o nascimento até cerca de três anos. Esse é 
um período determinante para atenuar déficits no desenvolvimento motor, cognitivo e so-
cial, que podem acompanhar o indivíduo ao longo da vida. A estimulação inicial tem o 
objetivo de promover o desenvolvimento integral da criança, utilizando jogos, brincadeiras 
e atividades ligadas à psicomotricidade, adaptadas às necessidades específicas do seu de-
senvolvimento. 

 
2. Experimentar e Brincar: 

Nessa fase, a criança começa a explorar diferentes formas de movimento por brin-
cadeiras livres. Esse é o início do processo de letramento motor, que é fundamental para a 
aquisição de habilidades motoras básicas e o desenvolvimento das competências necessá-
rias para uma vida ativa e saudável. Enquanto nas crianças sem deficiência essa é a etapa 
de brincar livremente, sem mediação de adultos, para crianças com deficiência congênita, 
a mediação e intervenção de professores, cuidadores e familiares será necessária. 
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Entretanto, o foco continua sendo a diversão e a experimentação, permitindo que a criança 
vivencie diversas atividades motoras e paradesportivas de forma lúdica. 
 
3. Brincar e Aprender: 

Essa fase marca o início do contato formal com a iniciação paradesportiva. A cri-
ança começa a aprender habilidades motoras fundamentais e inicia o processo de especia-
lização diversificada em atividades físicas, que são apresentadas de forma sistematizada e 
orientada. Aqui, a brincadeira ainda desempenha um papel central, mas começa a ser com-
plementada com o ensino estruturado de modalidades paradesportivas. 

 
4. Aprender e Treinar: 

A prática esportiva se torna mais estruturada nesta fase, com ênfase no desenvol-
vimento de habilidades específicas, preferencialmente de um grupo de modalidades. O 
treinamento passa a ser sistematizado, acompanhado pela introdução gradual de compe-
tições, com regras flexíveis. Esse estágio é crucial para a trajetória dos jovens atletas no 
paradesporto, pois é nesse momento que se pode iniciar o processo de classificação espor-
tiva. A definição da classe em uma ou mais provas marca o início da especialização e do 
refinamento das habilidades previamente adquiridas, preparando os atletas para enfren-
tarem desafios esportivos mais intensos e específicos. 

 
5. Treinar e Competir: 

Nesta fase, o(a) atleta entra em uma rotina de treinamento intensivo, com uma 
maior ênfase em competições. O objetivo aqui é desenvolver as competências necessárias 
para competir em alto nível, incluindo o treinamento técnico, tático e físico. Essa fase 
abrange a passagem pelas categorias de base até a transição para o(a) atleta adulto. 

 
6. Competir e Vencer: 

Os atletas que chegam a essa fase estão na categoria adulta/absoluta e competem 
em alto nível, buscando resultados expressivos 
em competições nacionais e internacionais. 
Essa fase marca a consolidação da carreira es-
portiva do(a) atleta, com foco na obtenção de 
vitórias e no alcance da excelência paradespor-
tiva. 
 
7. Vencer e Inspirar: 

Nessa etapa, os atletas experientes con-
tinuam a competir e a inspirar outros, utili-
zando a sua vasta experiência para manter e 
melhorar os seus resultados. Eles se tornam modelos para novos atletas e contribuem para 
a cultura esportiva, influenciando positivamente as próximas gerações de atletas. 
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8. Inspirar e Reinventar: 

Finalmente, a fase "Inspirar e Reinventar" está relacionada ao planejamento pós-car-
reira. Os atletas começam a considerar as suas vidas além do esporte competitivo, muitas 
vezes assumindo papéis como treinadores, mentores ou em outras áreas relacionadas ao 
esporte. Esse é um momento de transição, onde os atletas podem se reinventar e continuar 
a contribuir para o paradesporto de maneiras novas e significativas. 

 
Conforme apontado por Patatas et al. (2021), a classificação de um atleta parades-

portivo deve ocorrer no início da participação em seu esporte principal. Essa etapa é fun-
damental, pois a trajetória de desenvolvimento e o progresso no paradesporto dependem 
de uma estruturação adequada desde o início. Os autores destacam que a idade em que os 
atletas começam a praticar o seu esporte principal, seja de maneira informal ou formal, 
influencia diretamente a rapidez com que atingem marcos importantes em sua carreira, 
como competições estaduais, nacionais e internacionais. Portanto, a classificação esportiva 
deve ser realizada quando o(a) atleta inicia sua participação organizada, assegurando que 
seu desenvolvimento seja maximizado conforme as suas capacidades e necessidades espe-
cíficas. 

Para isso o caminho do desenvolvimento paradesportivo deve considerar o processo 
de aprendizado motor e os cenários. Desse modo devemos considerar as seguintes variá-
veis: 

Desenvolvimento Motor e Letramento Motor: esses elementos indicam a base neces-
sária para o desenvolvimento de habilidades esportivas. O letramento motor refere-se à 
aquisição de habilidades motoras fundamentais, enquanto o desenvolvimento motor 
abrange a progressão e a somatória dessas habilidades para níveis mais avançados. Ambos 
são essenciais para que o(a) atleta possa progredir nas fases subsequentes do MDP. 

Paradesporto de Participação: representa as atividades de paradesporto com ênfase 
em lazer, saúde e inclusão, acessíveis a todos os praticantes, independentemente das suas 
habilidades ou nível de desempenho. Esse ramo do paradesporto é voltado para a partici-
pação ampla e não necessariamente para a busca de resultados competitivos. Na figura 
nota-se que em qualquer momento da trajetória da pessoa com deficiência, ela pode migrar 
na direção do paradesporto de participação. 

Paradesporto de Excelência: é o caminho que leva à excelência paradesportiva, onde 
o objetivo é o alto desempenho e a obtenção de medalhas e títulos em competições de elite. 
Esse caminho é mais exigente e restrito, demandando maiores recursos e oportunidades 
para o desenvolvimento máximo do(a) atleta. 

 
MDP E DEFICIÊNCIA ADQUIRIDA 

No modelo da deficiência adquirida, o desenvolvimento global do(a) atleta continu-
ará em foco. No entanto, nesse cenário, a diferença será a condição de acesso do(a) atleta 
ao paradesporto. Como indicado anteriormente no capítulo, o desenvolvimento motor, a 
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plasticidade neural e as experiências motoras devem ser consideradas nesse processo. 
Nesse cenário, o(a) atleta com deficiência adquirida deveria ser introduzido ao parades-
porto durante a sua reabilitação, de modo que esse fosse um instrumento não apenas para 
melhoria das suas capacidades físicas e funcionais (Costa; Ribeiro Neto; Winckler, 2024), 
mas também para facilitar o entendimento e a aceitação do corpo nessa nova condição 
(Kampman; Hefferon, 2020).  

Não apenas nessa abordagem ini-
cial, mas todas as demais as experiências 
prévias no esporte ou na vida podem inter-
ferir a partir do que Vaeyens e colaborado-
res (2009) definem como Transferência de 
Habilidades. Esse é um processo que as 
competências adquiridas podem ser aplica-
das a outro conceito esportivo, o que per-
mite não apenas a performance na modali-
dade ou novas modalidades esportivas, mas 
a adaptação decorrente da deficiência. 
Lloyd e Oliver (2012) indicam a importância 
de focar esse processo no Desenvolvimento 
de Habilidades Fundamentais. 

No processo inicial, o(a) atleta passaria por todas as fases com maior ou menor 
tempo, dependendo de fatores como experiência motora prévia, a sua adaptação, tipo de 
deficiência e severidade dela, plasticidade neural, nível do desenvolvimento motor, dentre 
outros. No entanto, o(a) atleta pode pular fases ou mesmo ter um processo rápido de de-
senvolvimento, chegando à excelência esportiva com lacunas na sua reabilitação física e 
psicológica, o que pode prejudicar a transição em fases futuras ou no pós-carreira. 

A rápida transição entre fases ou desenvolvimento é definida por Vaeyens e cola-
boradores (2008) como o caminho rápido (fast-track) de desenvolvimento do(a) atleta. No 
esporte para pessoas sem deficiência, isso ocorre a partir de identificação de pessoas em 
idades mais avançadas que não seguiram o caminho tradicional de desenvolvimento ou a 
busca de pessoas em outras modalidades ou experiências de vida, baseando-se em habili-
dades esportivas ou em tais vivências. No paradesporto, além desses fatores, temos os atle-
tas que conseguem apresentar uma boa transferência de habilidades ao ser introduzido na 
modalidade ou são elegíveis em classes esportivas, que na excelência paradesportiva, apre-
sentam poucos competidores.  

Nesse modelo, o primeiro elemento a ser evidenciado é a reabilitação, conside-
rando que a pessoa pode adquirir a deficiência em qualquer etapa da vida e, antes disso, 
ela estaria inserida no modelo de desenvolvimento esportivo de pessoas sem deficiência.  
 
Reabilitação 
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A fase de reabilitação é indispensável para pessoas que adquirem uma deficiência. 
É durante esse período que se trabalha para recuperar a funcionalidade e se adaptar à nova 
condição. O paradesporto pode ser um dos meios do processo de reabilitação e pode influ-
enciar profundamente a trajetória esportiva subsequente, servindo como uma ponte para 
a aceitação do novo corpo, da nova identidade e a integração ao paradesporto. 

 
 
 

 
Figura 3- Modelo de Desenvolvimento Paradesportivo para pessoas com deficiência ad-
quirida  

 
 
Deficiência Precoce x Deficiência Tardia 

Optamos por delinear a distinção entre deficiência precoce e tardia para analisar e 
compreender os seus impactos no desenvolvimento paradesportivo. No contexto desse 
modelo, consideramos a deficiência precoce como aquela adquirida antes do final da pu-
berdade, ou seja, antes da maturação completa das habilidades motoras. Por outro lado, a 
deficiência tardia é definida como aquela adquirida após a puberdade, quando as habili-
dades motoras já estão consolidadas. A aquisição da deficiência precoce pode impactar 
profundamente o desenvolvimento motor e cognitivo, exigindo um processo de reabilita-
ção e adaptação mais prolongado, com maior necessidade de intervenções para a 
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construção de novas habilidades ou adaptação das já adquiridas. Em contrapartida, a de-
ficiência tardia permite que o(a) atleta utilize suas experiências e competências anteriores 
de maneira mais eficaz, facilitando uma adaptação mais rápida e eficiente ao novo contexto 
esportivo, embora ainda possa enfrentar desafios significativos na reabilitação e na recon-
figuração da sua identidade paradesportiva. 

 
Primeiro Contato 

Para atletas com deficiência adquirida, o “Primeiro Contato” com o paradesporto 
é um momento crítico. Esse é o ponto em que o(a) atleta é introduzido ao esporte após 
adquirir a deficiência. O sucesso dessa introdução pode depender do apoio recebido e da 
adequação das atividades propostas, facilitando o início de uma trajetória esportiva adap-
tada. 
 
1. Experimentar e Brincar 

Esta fase inicial permite que o indivíduo explore diferentes formas de movimento 
e se engaje em atividades lúdicas. Para pessoas com deficiência adquirida, essa fase pode 
significar o redescobrimento das capacidades motoras em um novo contexto corporal, es-
sencial para o desenvolvimento da confiança e do prazer pela atividade física. Se a defici-
ência for adquirida na infância, sugere-se que a estimulação sensório-motora a partir de 
atividades físico-esportivas seja amplamente explorada, tanto no ambiente de reabilitação 
quanto em outros ambientes.  
 
2. Brincar e Aprender 

Após a fase de experimentação, inicia-se o aprendizado de novas habilidades mo-
toras de forma estruturada. Para aqueles que adquiriram a deficiência, essa fase pode en-
volver a adaptação de habilidades anteriormente aprendidas ou o aprendizado de novas 
habilidades adequadas às suas capacidades atuais. O foco permanece na diversão, mas 
com um componente educacional mais sistematizado. Independentemente da aquisição da 
deficiência, nessa fase, a iniciação esportiva deve ser diversificada. Recomenda-se que as 
competições adotem um formato inclusivo, acessível e divertido, utilizando festivais, jogos 
cooperativos e/ou regras adaptadas para garantir a participação plena de todos. 
 
3. Aprender e Treinar 

Nesta etapa, a prática esportiva se torna mais frequente e sistemática, com a intro-
dução ao treinamento especializado (com cargas e duração e regularidade adequadas à 
faixa-etária) e a participação em competições locais e regionais. Embora a classificação es-
portiva possa começar a ocorrer, é recomendado que os jovens praticantes evitem se espe-
cializar em provas específicas, pois ainda estão em fase de maturação. No caso de atletas 
com deficiência adquirida, uma classificação inadequada na fase de reabilitação, por exem-
plo, pode resultar em inelegibilidade para competições ou até na desistência precoce do 
esporte.  



 16  
 

 
 

 
 
 
4. Treinar e Competir 

Este estágio marca a transição para treinamentos mais intensivos, com um foco 
claro em competições. O(a) atleta começa a participar regularmente de eventos competiti-
vos, buscando desenvolver as suas capacidades ao máximo. Para aqueles que adquiriram 
a deficiência, o sucesso nesta fase depende de como eles conseguem adaptar, aceitar e re-
organizar as suas habilidades dentro do novo contexto esportivo, integrando a deficiência 
como parte da sua identidade atlética e trabalhando com as suas novas realidades. 
 
5. Competir e Vencer 

No estágio “Competir e Vencer”, o(a) atleta está competindo em alto nível, bus-
cando sucesso em competições nacionais e internacionais. Para atletas com deficiência ad-
quirida, chegar a esta fase envolve um processo significativo de ajuste e integração das 
novas condições na sua prática esportiva. Esse processo reflete a capacidade do(a) atleta 
de incorporar a sua deficiência como um elemento central da sua identidade pessoal/es-
portiva, focando na adaptação e na potencialização das suas habilidades dentro das de-
mandas competitivas, sem tratar isso como uma questão de superação, mas como uma 
evolução natural na sua jornada atlética. 
 
6. Vencer e Inspirar 

Nessa fase, o(a) atleta, com vasta experiência, continua a competir e começa a ser-
vir como exemplo para outros, compartilhando a sua trajetória e realizações. Para aqueles 
que adquiriram a deficiência, essa função pode ser particularmente significativa, demons-
trando como é possível adaptar-se às novas circunstâncias e continuar a progredir no es-
porte, destacando a importância da aceitação e da resiliência na busca pela excelência es-
portiva. 
 
7. Inspirar e Reinventar 

O foco aqui é na transição para a vida pós-carreira esportiva. Atletas com deficiên-
cia adquirida podem encontrar novas formas de contribuir para o paradesporto, seja como 
treinadores, mentores ou em outros papéis que permitam que eles continuem a inspirar e 
apoiar outros atletas. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O capítulo apresentou uma análise detalhada do Modelo de Desenvolvimento Pa-
radesportivo (MDP), destacando as diversas trajetórias que uma pessoa com deficiência 
pode seguir, seja rumo à excelência paradesportiva ou ao paradesporto de participação. 
Este modelo foi desenvolvido com o intuito de ser inclusivo e adaptável às diferentes 
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realidades vivenciadas por pessoas com deficiências congênitas e adquiridas, conside-
rando fatores biopsicossociais essenciais para o seu desenvolvimento integral. 

Ao longo do capítulo, exploramos a importância de considerar a natureza e o mo-
mento da aquisição da deficiência no planejamento das intervenções esportivas. Além 
disso, a distinção entre deficiências adquiridas precocemente e tardiamente permite uma 
compreensão mais profunda das necessidades específicas de cada atleta/praticante, influ-
enciando diretamente as estratégias de reabilitação e adaptação aplicadas. 

O MDP também enfatiza a importância de uma abordagem holística, que consi-
dere a pessoa na sua totalidade, incluindo aspectos físicos, emocionais, psicológicos e so-
ciais. Essa visão integrada é necessária para garantir que as intervenções sejam efetivas e 
respeitem o ritmo e as necessidades individuais de cada atleta. 

Ademais, foi destacado o papel fundamental da classificação esportiva e da tecno-
logia assistiva no desenvolvimento dos atletas, elementos que podem tanto facilitar quanto 
limitar as oportunidades de sucesso no paradesporto. A correta aplicação desses elementos 
é fundamental para garantir que o(a) atleta possa atingir o seu potencial máximo, seja no 
paradesporto de participação ou na busca pela excelência. 

Por fim, reforçamos que o modelo apresentado não é estático, mas uma base flexí-
vel que deve ser constantemente revisada e adaptada, conforme novas pesquisas e práticas 
emergem na área do paradesporto. O objetivo final do MDP é proporcionar um caminho 
acessível e eficaz para todos os atletas com deficiência, garantindo que cada um possa en-
contrar o seu lugar e prosperar no mundo paradesportivo. 

 
Acesse o MODELO DE DESENVOLVIMENTO PARADESPORTIVO em diferentes idi-
omas pelo link ou QR code 

https://paradesporto.unifesp.br/congresso/banner 
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INTRODUÇÃO 
O conceito de estimulação precoce é bastante abordado na reabilitação de pessoas 

com deficiência, principalmente naquelas que apresentam condições clínicas congênitas, 
como paralisia cerebral (Morgan et al., 2021; Novak et al., 2017), microcefalia (Brasil. Mi-
nistério da Saúde, 2016), lesão obstetrícia de plexo braquial (Yang, 2014) ou então o trans-
torno de espectro autista (McDaniel; Brady; Warren, 2022-; Warren et al., 2011).   

A intervenção precoce é um termo que se refere a uma ampla gama de atividades 
projetadas para promover o desenvolvimento de uma criança. Idealmente, a intervenção 
precoce começa com uma avaliação abrangente das forças e necessidades da criança e da 
família e se estende pela oferta de apoios e serviços apropriados, além do monitoramento 
ativo e reavaliação à medida que a criança se desenvolve. Os programas voltados para 
populações em risco frequentemente são conceituados como intervenções preventivas, en-
quanto aqueles que atendem crianças com problemas conhecidos são considerados pro-
gramas de tratamento (Ramey; Ramey, 1998). 

De acordo com o Ministério da Saúde, a estimulação precoce pode ser definida como 
um programa de acompanhamento e intervenção clínico-terapêutica multiprofissional 
destinado a indivíduos de alto risco e acometidos por patologias orgânicas. Além disso, é 
uma abordagem de caráter sistemático e sequencial, que utiliza técnicas e recursos tera-
pêuticos capazes de estimular todos os domínios que interferem na maturação, de forma a 
favorecer o desenvolvimento motor, cognitivo, sensorial, linguístico e social, evitando ou 
amenizando eventuais prejuízos. As formas de estimulação incluem as perspectivas audi-
tiva; visual; motora; função manual; habilidades cognitivas e sociais; comunicação e lin-
guagem; bem como motricidade orofacial (Brasil. Ministério da Saúde, 2016). 

Assim, a estimulação precoce é usada em indivíduos com transtornos do desenvol-
vimento. Ele se caracteriza-se por serviços multidisciplinares para promover saúde e bem-
estar, aprimorar competências emergentes, minimizar atrasos no desenvolvimento, reme-
diar deficiências existentes ou emergentes, prevenir a deterioração funcional, promover a 
adaptação parental e o funcionamento geral da família (Almerinda et al., 2023; Blauw-Hos-
pers; Hadders-Algra, 2005).   

Essa proposta parte do princípio de que o diagnóstico precoce, além de uma abor-
dagem rápida e multidisciplinar, pode potencializar a reabilitação, estimulando o desen-
volvimento neurológico, psicológico e motor do indivíduo, em especial da criança, mini-
mizando possíveis prejuízos decorrentes do quadro clínico identificado. 

Em um contexto diferente, também podemos observar uma preocupação similar 
nos processos de reabilitação de deficiência adquirida. Nesses casos, uma lesão traumática 
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ou mesmo um evento patológico podem modificar a funcionalidade de um ou mais mem-
bros, reduzir sensibilidade, impactar funções neurofisiológicas, modificando todo o qua-
dro neuropsicomotor do indivíduo, havendo janelas de oportunidade no processo de rea-
bilitação que, geralmente, implicam intervenções agudas precoces como indicação.  

Esses conceitos de intervenção ou estimulação precoce não devem ser confundidos 
com o de especialização precoce, comumente definido como um treinamento intensivo 
ainda em fases iniciais da infância em uma modalidade esportiva única, com objetivo de 
especializar o candidato a atleta desde a mais tenra idade para possíveis ganhos competi-
tivos. Ao contrário, esses conceitos consistem, em geral, em uma abordagem multidiscipli-
nar e, dentro da estimulação ampla, com o objetivo de estimular o desenvolvimento amplo 
do arcabouço neuropsicomotor mais próximo possível dos marcos de desenvolvimento. 
No caso das deficiências adquiridas, o intuito é estimular a reaprendizagem motora, com 
o objetivo de ganho de funcionalidade diversa o mais próximo possível do evento traumá-
tico. 

Dessa forma, na nossa proposta, a etapa de estimulação inicial condiz com a pro-
posta de intervir de maneira sistematizada, de acordo com o contexto individual, com ob-
jetivo de promover o desenvolvimento neuropsicomotor, a partir de abordagens utili-
zando o jogo e as habilidades do paradesporto de maneira lúdica, não deixando uma la-
cuna após a estimulação precoce. 

 
FASE DA ESTIMULAÇÃO INICIAL 

Em 2022, o Comitê Olímpico Brasileiro apresentou seu Modelo de Desenvolvi-
mento Esportivo (Pasquarelli et al., 2023), caracterizado como um processo longitudinal e 
multifatorial sistematizado para proporcionar acesso a uma maior quantidade de pratican-
tes, de todos os níveis, com maior qualidade e consequente melhoria no desempenho es-
portivo dos atletas. Esse segue um esquema de etapas, que se inicia com “Experimentar e 
Brincar”, seguindo por etapas sistematizadas de entrada e no treinamento esportivo: “Brin-
car e Aprender”; “Aprender e Treinar”; “Treinar e Competir”; “Competir e Vencer”; “Ven-
cer e Inspirar” e “Inspirar e Reinventar”. 

O Modelo do Desenvolvimento Paradesportivo (MDP), conforme descrito nesta 
obra, segue uma dinâmica similar, mas em um contexto diferente. Uma dessas variações é 
a proposição dessa etapa denominada “Estimulação Inicial”, que antecede a etapa de “Ex-
perimentar e Brincar” focada na deficiência congênita. A proposta dessa etapa da “Estimu-
lação Inicial”, dentro do MDP, envolve intervenções condizentes com o desenvolvimento 
neuropsicomotor de indivíduos com deficiência, seja ela realizadas nos primeiros anos de 
vida desses indivíduos, dentro do contexto de reabilitação, escolar ou comunitário, permi-
tindo estímulos sistematizados no processo de brincadeira de crianças com deficiência, 
preparando-as para as fases subsequentes ou mesmo as atividades de vida diária. 

Essa etapa contempla os conceitos de estimulação precoce apresentados neste ca-
pítulo. Em termos práticos, essas fases poderão apresentar intersecção ou, em alguns casos, 
nem haverá a fase de “Estimulação Inicial”. A seguir, serão apresentados exemplos que 
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auxiliarão nessa compreensão, assim como se tratará também das possíveis diferenças en-
tre deficiência congênita e adquirida. 

A deficiência congênita decorre de eventos pré-natais, perinatais ou pós-natais até 
os três anos de idade, como nos casos da paralisia braquial obstétrica e da paralisia cere-
bral. Nesse contexto, o processo de desenvolvimento neurológico e motor da criança pode 
sofrer prejuízos significativos, como atrasos cognitivos, motores, de comunicação e, conse-
quentemente, na própria participação social. 

A literatura aponta em direção a utilização de instrumentos de rastreio e diagnósti-
cos rápidos e eficientes, capazes de proporcionar intervenções precoces, ainda nos primei-
ros meses de vida, com o objetivo de minimizar os prejuízos ao desenvolvimento dessas 
crianças, oportunizando-as uma maior qualidade de vida (Morgan et al., 2021; Novak et 
al., 2017).  

Como já dito, a etapa de “Estimulação Inicial” aqui proposta segue direcionamento 
análogo, porém, pensado em contexto oportuno para prática de atividades estimulação 
prévias ao contexto do paradesporto propriamente dito. Essa intervenção predispõe e/ou 
prepara o indivíduo para as etapas posteriores do MDP. Em outras palavras, permite-se 
estimular ganhos de desenvolvimento na composição de um arcabouço neuropsicomotor 
da criança, ainda nos meses e anos iniciais de vida. À medida que a criança vai construindo 
esse arcabouço, são oferecidas atividades sistematizadas que envolvam habilidades cada 
vez mais complexas e diversas para serem exploradas.  

Um bom guia ainda é a proposta desenvolvimentista apresentada por Gallahue; Oz-
mun e Goodway (2013), na qual os ganhos motores são subdivididos por fases, levando 
em consideração um desenvolvimento típico de crianças e adolescentes. Obviamente, ao 
ter como base essas fases do desenvolvimento motor típico esperado, deve-se considerar o 
próprio diagnóstico da criança com deficiência e ponderar, qualitativamente, as adapta-
ções necessárias ao desenvolvimento dela, lembrando o preceito da individualidade no 
contexto dessa intervenção. 

Um elemento fundamental na construção dessa fase é que as crianças sem deficiên-
cia brincam de forma autônoma, estimuladas incidentalmente pelo ambiente e interagindo 
com os seus pares. Por outro lado, as crianças com deficiência precisam fazer essa atividade 
com mediação de professores, terapeutas, profissionais da área da saúde ou pais que este-
jam capacitados para a sua realização (Aboud; Yousafzai, 2015; Bishop; Hobson; Lee, 2005; 
Missiuna; Pollock, 1991). 

 
Entendendo com exemplos 

Na prática, atividades de estimulação em meio aquático, estimulação sensorial em 
ambientes diversos, jogos de imitação, estímulos aos ganhos motores básicos possíveis 
como engatinhar, arrastar e deambular, estimulação de habilidades motoras manuais finas, 
entre outras, devem ser amplamente incentivadas desde os primeiros meses. 

Pedimos que o leitor pense em um bebê nascido prematuro, em uma gravidez na 
qual a mãe apresentou aumento da hipertensão arterial e com indícios de hipóxia durante 
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o parto, ou seja, uma diminuição sensível do aporte de oxigênio para este recém-nascido. 
Nesse exemplo, essa criança apresenta fatores de risco evidentes para um diagnóstico de 
paralisia cerebral, uma lesão não progressiva no sistema nervoso central que pode levar a 
um quadro clínico caracterizado por alteração do tônus muscular (aumento ou flutuação), 
deficiência motora em um ou mais membros, com desenvolvimento motor e neurológico 
atípico, entre outras características. Como já citado, a literatura científica atual reporta que 
quanto antes um rastreio diagnóstico seja feito e intervenções sensório-motoras sejam rea-
lizadas, melhor será o prognóstico de reabilitação e maiores serão os ganhos de desenvol-
vimento neurocognitivo e motor desse bebê. Nesse sentido, como já mencionado, interven-
ções em meio líquido conduzidas pela família e orientadas por profissionais, assim como 
estímulos com sons e outros elementos capazes de aprimorar as capacidades sensoriais, 
entre outras propostas, poderão ser adotadas. 

Pensando nesse caso para exemplificar a aplicação da fase de “Estimulação Ini-
cial”, dentro do MDP, propomos um salto temporal pedagógico. Essa criança já foi diag-
nosticada com Paralisia Cerebral, do tipo espástica, com deficiência motora mais marcante 
no membro superior direito. A equipe de reabilitação pode sugerir à família a adesão em 
atividades em grupo ou individuais, em que a habilidade manual fina dessa criança será 
desenvolvida. Inicialmente, essas habilidades são estimuladas com base em atividades que 
exponham a uma necessidade de uso de ambos os membros, desestimulando uma supe-
respecialização com o membro contralateral sem deficiência motora. Além desse objetivo, 
também é importante permitir que a própria criança “descubra” adaptações.  

Nas atividades no meio líquido, realizadas em piscina, com estímulo ao desenvol-
vimento de habilidades básicas de nadar, esses objetivos podem ser trabalhados progres-
sivamente: ao estimular a criança a flutuar, com incentivos para preensão de objetos com 
ambas as mãos e com a estimulação sensorial com as forças hidrodinâmicas da água. As-
sim, essa criança com paralisia cerebral, aos poucos, poderá desenvolver-se, por exemplo, 
quanto à mobilidade, em um modo primitivo de deslocamento. Em seguida, será cada vez 
mais nítida a entrada na fase seguinte de “Brincar e o Experimentar”, contemplada no 
MDP.  

Esses primeiros momentos exemplificados, em contextos diferentes, podem ser en-
caixados dentro da proposta de Estimulação Inicial, entrelaçando-se com o conceito de Es-
timulação Precoce ou emergindo em um momento distinto, mais avançado dentro do de-
senvolvimento humano. 

 
CONSIDERAÇÕES  

A fase “Estimulação Inicial” do MDP consiste em um elemento inédito e raciona-
liza uma etapa que antecede à etapa seguinte de “Experimentar e Brincar” e que de certo 
modo tem associação com processos voltados ao desenvolvimento da criança com defici-
ência. Trata-se dos primeiros estímulos oferecidos aos indivíduos com deficiência com o 
objetivo de promover o ganho de repertório neuropsicomotor com a maior brevidade pos-
sível, seja no contexto da deficiência congênita, coincidindo com os primeiros meses e anos 
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de vida. Isso permite assim algumas propostas e intervenções planejadas, seguras e com 
objetivos claros de estimulação neuropsicomotora e/ou reaprendizagem. 
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CAPÍTULO 3 
EXPERIMENTAR E BRINCAR 

Elke Lima Trigo 
Gustavo Moreira de Faria Rosa 

 
INTRODUÇÃO 

Entendendo o ambiente como um fator determinante para experimentar e brincar, 
tem-se, nessa fase, a primeira aproximação ao paradesporto. É importante ressaltar que 
isto não significa que as modalidades paradesportivas serão o destaque aqui, mas que esse 
é o início de uma base motora para que as demais fases sejam desenvolvidas de maneira 
mais fluente. A estrutura de conteúdos dessa fase é norteada pelo letramento motor, que 
visa a exploração do movimento, do corpo e aquilo que o compõe, bem como até onde as 
suas habilidades e capacidades motoras abrangem. Esse é um momento crucial para o de-
senvolvimento geral, em que além de aprender movimentos para a compreensão e adap-
tação das ações, isso ocorre no sentido também de saber como utilizar os movimentos ad-
quiridos nas diferentes demandas, atividades, situações cotidianas e esportivas frente as 
características da funcionalidade do corpo, quer seja nos aspectos motores, sensoriais ou 
cognitivos. 

Nos anos iniciais da vida, a exploração do ambiente e brincar livre ou orientado 
contribuem para o desenvolvimento biopsicossocial. No caso do Jovem Atleta, pessoa com 
deficiência adquirida (Lima-Trigo; Winckler, 2023), a descoberta de uma nova forma de 
funcionalidade requer que ele também passe por essa fase de Experimentação, podendo 
ocorrer paralela a reabilitação e com duração dependente da idade de aparecimento ou 
identificação da deficiência. 

No modelo Long Term Athlete Development (LTAD) (Balyi; Way; Higgs, 2013), o 
equivalente a essa fase é o “FUNdamentals”, na qual se propõe que as crianças devem 
explorar, experimentar e, de forma criativa, descobrir como utilizar as habilidades que re-
querem equilíbrio, coordenação, noção espacial, precisão, velocidade, controle/noção cor-
poral e demais capacidades físicas. Visa-se também manter as atividades num ambiente 
sem uma estrutura totalmente rígida, utilizando, por exemplo, brincar livre e sem que se-
jam implementadas muitas regras, de modo que essa exploração seja interessante, praze-
rosa, atraente e não fique maçante ou redundante. No entanto, essa abordagem sofre alte-
rações quando temos como público as pessoas com deficiência, tendo em vista que as ati-
vidades demandam um maior nível de sistematização e estruturação para gerar aprendi-
zado do e pelo corpo (Carrington et al., 2024) 

Nesse sentido, experimentar se mostra muito importante na etapa de desenvolvi-
mento das habilidades motoras fundamentais, de modo que as experiências possam ser 
adquiridas. Esse é o “primeiro passo” no processo de identificação do próprio corpo, co-
nhecimento espacial e socialização, considerando que é na experimentação que brincar se 
instaura e prossegue com o desenvolvimento biopsicossocial.  
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Brincar tem importância significativa no desenvolvimento de habilidades motoras 
fundamentais, que deve ocorrer de forma atraente, sendo um processo vital para que ou-
tras funções e habilidades sejam desenvolvidas e aprimo-
radas, idealizando o “avançar” das etapas. A socialização é 
outro item importante da brincadeira em pares e a partici-
pação da pessoa com deficiência nos ambientes que possi-
bilitam esta ação enriquece o desenvolvimento global. 
Além disso, a imaginação envolvida na ação de criar brin-
cadeiras e interagir com os equipamentos e brinquedos de 
forma livre e variada, estimula o desenvolvimento 
cognitivo no caso do(a) atleta Jovem, tão necessário diante das barreiras comumente im-
postas à prática motora da criança com deficiência. 

O(a) aluno(a), talvez futuro(a) atleta com deficiência, necessita de estímulos pen-
sados de acordo com as suas características, de modo que permitam uma exploração das 
habilidades motoras básicas e fundamentais (locomoção, estabilização e manipulação, con-
forme a Figura 1), em paralelo às capacidades físicas, de modo a gerar autoconfiança e 
motivação pelo movimento e desenvolva possibilidades pelo paradesporto. O reconheci-
mento do próprio corpo se faz necessário no processo de entender as suas capacidades 
físicas e comportamentais nas relações das novas interações com o ambiente, pensando 
para aqueles que possuem tanto a deficiência congênita como a adquirida. 

 
Figura 1 - Atividades com habilidades de locomoção, estabilização e manipulação. 
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BRINCAR  
Abordado por Vigotski (2018), brincar se relaciona com o trabalho que a criança 

delega à imaginação, que depende diretamente das suas necessidades, experiências, senti-
mentos, interesses e vontades, além da junção de exercícios que ilustram essa atividade. 
Para que isso ocorra, temos dois tipos fundamentais de comportamento que impactam na 
plasticidade cerebral, sendo essas: a atividade reprodutiva e a atividade criativa/combina-
tória, que se relacionam com a memória e com a imaginação, respectivamente. Para o autor, 
é fácil e evidente perceber a conservação das experiências anteriores no decorrer da vida, 
seja adaptando-se ao mundo, criando e elaborando hábitos, ações, realizando vontades, 
reconhecendo-se como alguém e entendendo o seu próprio corpo. 

Santos e colaboradores (2023) indicam que o aspecto lúdico não se restringe so-
mente a crianças ou a uma faixa etária, mas é uma necessidade da nossa essência humana 
e não deve ser tratada e limitada apenas a uma fonte ou maneira de entretenimento. Essa 
fomentação do lúdico é mais do que necessária para diversos aspectos do ser humano, 
como o aprendizado, desenvolvimento pessoal, cultural e social, tendo em vista que tam-
bém influencia na promoção de saúde mental e para melhorar significativamente a intera-
ção social, comunicação, expressão e moldagem do conhecimento. O lúdico desempenha 
um papel crucial no desenvolvimento cognitivo, emocional, social e motor dos alunos. Es-
ses jogos, atividades, brincadeiras e esportes com um teor mais divertido e satisfatório 
transformam o aprendizado em algo atraente e prazeroso.  

As atividades lúdicas como um todo possuem propósitos e funcionalidades dife-
rentes dependendo do jogo, brincadeira e da forma como são realizadas. Essa construção 
contribui para o entendimento do próprio corpo, das suas possibilidades e particularida-
des, pela exploração do ambiente e no processo de socialização. A riqueza desse ambiente 
permite a criação dos relacionamentos entre os indivíduos, influencia no pensamento crí-
tico para resolução de problemas e conflitos, bem como na tomada de decisões e suas res-
ponsabilidades. Os jogos de regras estimulam diversas técnicas que são de ambientes es-
portivo, de uma forma espontânea, com imaginação e criatividade. 

Diante das características da pessoa com deficiência, pode ser necessário que a 
brincadeira seja orientada e/ou demande mais tecnologias assistivas para que seja efetiva. 
O estudo de Smythe et al. (2024) destaca que as crianças com deficiência têm menos acesso 
a brincar e tal fato impacta negativamente no seu desenvolvimento global. A deficiência 
intelectual, por exemplo, pode limitar a capacidade de criação, sendo necessária a inter-
venção de familiares, professores e terapeutas para direcionar a experimentação. Por outro 
lado, atividades coletivas que envolvam faz-de-conta podem ser estimuladas a partir de 
ambientes com várias possibilidades e pela experiência emocional das crianças, mesmo 
diante de limitações cognitivas (Ferreira; Mäkinen; Amorim, 2016).  

Outro fato que interfere na brincadeira coletiva é a alteração na linguagem e con-
sequente dificuldade de comunicação, verificada, em geral, nos distúrbios do desenvolvi-
mento cognitivo e/ou neuromotor, cuja mediação por um interlocutor pode suprimir a la-
cuna. Da mesma forma, as avaliações sobre as habilidades desenvolvidas ao brincar de 
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maneira livre podem ser subestimadas ou superestimadas pelo professor, devido à dificul-
dade de linguagem (Short et al., 2020). 

A literatura indica que tanto a brincadeira livre (autoiniciada) quanto a medi-
ada por terapeutas ou professores têm impactos distintos e importantes no desenvolvi-
mento de crianças com deficiência intelectual, física, visual e com transtornos do neurode-
senvolvimento. Aqui estão os principais achados: 

 
Deficiência Intelectual 

Na brincadeira livre, as crianças com deficiência intelectual tendem a apresentar 
dificuldades na autorregulação e comportamentos adaptativos. No entanto, a brincadeira 
livre pode promover a exploração de habilidades sociais, especialmente quando guiada 
por estruturas leves, mas precisa de supervisão para otimizar resultados (Swan; Ray, 2014). 

Quanto à brincadeira mediada, estudos sugerem que a terapia com brincadeiras 
estruturadas, como a “play therapy”, pode melhorar o comportamento adaptativo e forta-
lecer as relações sociais. A presença de um terapeuta facilita o desenvolvimento de habili-
dades comportamentais e emocionais (Astramovich; Lyons; Hamilton, 2015). 

 
Deficiência Física 

Na brincadeira livre, as crianças com deficiência física, frequentemente, enfrentam 
barreiras ambientais e sociais que limitam as suas oportunidades de brincar livremente. A 
privação dessas oportunidades pode resultar em uma “segunda deficiência”, que afeta o 
seu comportamento e a independência (Missiuna; Pollock, 1991). 

Quanto à brincadeira mediada, intervenções terapêuticas com mediação de um 
profissional podem ajudar a superar essas barreiras, promovendo o desenvolvimento mo-
tor e social em ambientes adaptados, aumentando a participação da criança nas atividades 
lúdicas e sociais (Carrington et al., 2024). 

 
Deficiência Visual 

Na brincadeira livre, a interação autoiniciada de crianças com deficiência visual 
pode ser desafiada pela dificuldade em acessar brinquedos e espaços de forma indepen-
dente, o que pode limitar as oportunidades de exploração e interação social (Bishop; Hob-
son; Lee, 2005). 

Quanto à brincadeira mediada, a mediação de adultos, como terapeutas ou profes-
sores, pode adaptar o ambiente e os brinquedos, permitindo que a criança explore de ma-
neira mais eficaz, desenvolvendo habilidades motoras e sensoriais em contextos que in-
centivam a independência e o aprendizado pelo jogo. 

 
Transtornos do neurodesenvolvimento 
 Na brincadeira livre, as crianças com TEA (Transtorno do Espectro Autista), geral-
mente, apresentam padrões de brincadeira solitária ou funcional, limitando as suas intera-
ções sociais. A brincadeira livre pode resultar em menor desenvolvimento social, 
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especialmente em ambientes não estruturados (Holmes; Willoughby, 2005). O mesmo 
ocorre nas alterações do desenvolvimento da fala, como a Apraxia de Fala na Infância, que 
limitam a comunicação, especialmente entre crianças, afetando a aprendizagem e formação 
de amizades (Shonkoff; Phillips, 2000). 

Quanto à brincadeira mediada, as intervenções mediadas por terapeutas ou pares 
são bastante eficazes em promover habilidades sociais, como iniciações e interações sociais. 
Técnicas como o uso de scripts visuais e mediação por pares em ambientes inclusivos mos-
traram melhoria nas habilidades de comunicação e jogo cooperativo em crianças com TEA 
(Kent et al., 2020). 
 Podemos entender, após esses apontamentos, que a combinação de brincadeira li-
vre e mediada é eficaz para diferentes tipos de deficiência, sendo que a mediação de tera-
peutas ou professores otimiza o desenvolvimento social, emocional e comportamental, en-
quanto a brincadeira livre estimula a independência e a autodescoberta. 

 
A FASE DO EXPERIMENTAR E BRINCAR NO MDP 

No MDP, a fase de Experimentar e Brincar contempla objetivos relacionados ao 
letramento motor, ao mesmo tempo que faz a primeira aproximação com a iniciação es-
portiva. Assim, é importante reconhecer nos alunos as lacunas no processo de desenvolvi-
mento e proporcionar experiências que estimulem a descoberta do movimento e maior en-
gajamento e interesse em brincar de maneira livre. A seguir, será apresentada parte desse 
caminho, conforme a origem da deficiência (congênita ou adquirida). 

 
Deficiência Congênita 

Para a criança que nasce com alguma deficiência, além dos estímulos iniciais, ex-
perimentar maior diversidade de movimento contribui para o seu desenvolvimento. Nos 
anos iniciais da vida, a criança deve dispor de mais tempo livre dedicado ao lazer (COB, 
2022). Nesse momento, brincar tem papel fundamental e, como já mencionado, a presença 
de deficiência pode limitar a brincadeira livre, necessitando de atenção especial do profes-
sor, família e comunidade, devendo a criança ter passado pelas fases de estimulação, con-
forme indicado no capítulo anterior. 

 
Letramento Motor 

O letramento motor se refere às competências, confiança, conhecimento e motiva-
ção para promover maior engajamento em atividades físicas (Higgs et al., 2024). Tal termo 
foi apresentado devido à necessidade de criação de hábitos relacionados à saúde que se 
refletissem ao longo de toda a vida. Considera-se essa fase como parte essencial do desen-
volvimento motor, cognitivo - que ocorre em paralelo ao crescimento físico, do ambiente e 
das experiências físicas e sensoriais que a criança será exposta, o que impacta na maturação 
(Lima-Trigo; Winckler, 2023). Cada deficiência apresenta características e necessidades di-
ferentes, relevantes para a organização das atividades. 
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Iniciação Esportiva 
A introdução ao mundo esportivo deve ser prazerosa, com caráter formativo, in-

centivar o letramento corporal e ser composto pelas habilidades motoras fundamentais 
nesse ambiente sem uma estrutura totalmente enrijecida, deixando-o livre de uma pressão 
excessiva.  

Essa etapa deve ser constituída por pro-
postas derivadas das experiências dos alunos, 
junto de um projeto pedagógico no qual o desen-
volvimento das capacidades motoras e o ensino 
das habilidades ocorram de forma diversificada e 
com teor motivador. As práticas variadas, inclu-
indo diferentes métodos de ensino, dentro das es-
pecificações de cada uma das modalidades que 
forem introduzidas, implicam a aprendizagem 
motora e, futuramente, podem embasar a especi-
alização na modalidade escolhida (Oliveira; Paes, 
2004). 

Embora Experimentar e Brincar contemple a Iniciação Paradesportiva, o pensa-
mento deve ser introduzir os movimentos e ambientes esportivos, bem como a apresenta-
ção de equipamentos básicos utilizados de forma lúdica e sem exigência de regras. Esse é 
um momento de exploração, estimulando a criatividade e o interesse.  

 
Paradesporto de Participação 

A qualquer momento do MPD, o foco na participação estará presente, instrumen-
talizando a pessoa com deficiência para que ela utilize das modalidades paradesportivas 
para interação social, melhoria da qualidade de vida e lazer ativo, entre outros objetivos. 
As atividades são estruturadas de forma que todos consigam se engajar de maneira similar, 
utilizando de modelos com menos regras com um fator mais lúdico e atraente. É evidente 
que apesar de existirem as etapas, esse não é um caminho totalmente linear e os alunos e 
possíveis atletas podem retomar ou avançar etapas. Esse momento não deve ser visto como 
uma pessoa que está pulando etapas ou tendo algum tipo de regresso, pois cada pessoa 
tem as suas próprias individualidades, características e processo de desenvolvimento, 
tanto nos casos de deficiência congênita quanto na adquirida. 
 
DEFICIÊNCIA ADQUIRIDA 

Para entender as demandas da deficiência congênita, o ponto de partida é concei-
tuar o momento que a deficiência foi adquirida, se precoce ou tardia, pois quanto menor o 
nível do desenvolvimento motor que ocorreu a etiologia que levou a condição, mais pre-
coce é a deficiência. Por outro lado, se a deficiência ocorrer nas fases finais do desenvolvi-
mento motor (fase especializada), que é esperada que ocorra a partir da puberdade, tem-
se a deficiência adquirida tardia (Ribeiro Neto; Winckler; Gomes Costa, 2024). Outro 
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aspecto específico dessa condição está associado com o processo de reabilitação. Depen-
dendo do tipo e severidade da deficiência, é necessária uma maior intensidade do processo 
de reabilitação, que conforme apresentado no MDP e as características da deficiência, in-
fluenciarão os ajustes ao longo do tempo com possíveis alterações da fase, que indepen-
dentemente da idade ou da maturação impactará em experimentar e brincar com as habi-
lidades motoras do paradesporto. O mesmo ocorre com a deficiência adquirida precoce-
mente e embora o(a) aluno(a) não tenha completado o seu desenvolvimento motor, pode 
apresentar maior facilidade de aquisição das habilidades e, da mesma maneira, a reabilita-
ção estará presente. 

 
VARIÁVEIS OU FATORES 

O desenvolvimento dessa fase analisa variáveis importantes a serem consideradas 
pelos professores/mediadores, visando o melhor aproveitamento do(a) aluno(a) e o desen-
volvimento no contexto biopsicossocial. A Figura 2 apresenta parte destas variáveis e suas 
relações, que devem ser contempladas buscando explorar a potencialidade do(a) aluno(a). 

 
Figura 2 - Variáveis do Experimentar e Brincar e suas interações 
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CONCLUSÃO 
Ao longo dessa fase, a pessoa com deficiência terá os seus primeiros contatos com 

o paradesporto e deverá transitar por essa a partir do maior número de experiências e ati-
vidades lúdicas usando as habilidades motoras paradesportivas como possibilidades.  
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CAPÍTULO 4 
BRINCAR E APRENDER 

Elke Lima-Trigo 
Ciro Winckler 

 
INTRODUÇÃO   

O Brincar é uma possibilidade rica para a pessoa com deficiência permitindo me-
lhorar o seu desenvolvimento social e emocional (Carrington et al., 2024), criando o enga-
jamento e motivando a sua participação (Dan, 2022). Ao adotar brincar como cenário dessa 
fase de desenvolvimento do paradesporto, o foco estará na aprendizagem do maior nú-
mero de habilidades motoras possíveis em um ambi-
ente sistematizado e lúdico, criando curiosidade e in-
teresse. Nessa fase, destacaremos as habilidades espe-
cíficas, combinações de movimentos, vivência das mo-
dalidades, mas tudo isso não significa que teremos a 
escolha de uma modalidade. No entanto, teremos uma 
introdução de mais elementos motores específicos do 
paradesporto em relação à fase anterior. Pode ser tra-
balhada em famílias de modalidades, tendo-se, assim, 
a necessidade de conhecer as características e deman-
das comuns entre elas.  

A diversão e o prazer pela prática devem estar no centro das atividades. Realizadas 
pelas crianças sem deficiência, em que brincar é uma prática predominantemente livre, 
para as crianças com deficiência, esse processo demanda maior sistematização e estrutura-
ção, mediada pelo professor ou terapeuta. Estudos mostram que a as brincadeiras media-
das podem aumentar autonomia, por diminuir as barreiras decorrentes das limitações de 
mobilidade, de estratégias ou informações sensoriais (Astramovich; Lyons; Hamilton, 
2015; Fallon; MacCobb, 2013; Graham et al., 2019). No entanto, as brincadeiras livres não 
podem ser descartadas, mas devem ser estimuladas pois contribuem na construção de in-
dependência e autonomia em relação às suas escolhas (Missiuna; Pollock, 1991) e sendo 
que adotar diminuição progressiva de mecanismos sistematizados pode ser uma estratégia 
interessante nesse processo. 

Assim como na fase anterior, o foco permanece na diversão, mas com um compo-
nente educacional mais sistematizado. Independentemente da origem da deficiência se ad-
quirida ou congênita a pessoa para transitar para a fase de Brincar e Aprender, a pessoa 
com deficiência deve dominar as habilidades motoras fundamentais, apresentar capaci-
dade de concentração, habilidade para compreender o jogo e as suas regras, capacidade de 
interação com colegas e compreensão das regras sociais inerentes à prática do parades-
porto (COB, 2022). Outro aspecto relevante na transição dessas fases é o desenvolvimento 
emocional e um dos fatores mais importantes desse ponto é ter a maturidade emocional 
para participar da lógica do paradesporto, que está em ganhar e perder (COB, 2022). 
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Aplicarmos esses conceitos nas pessoas com deficiência congênita e adquirida, per-
mite uma adequação pedagógica muito interessante. Isso ocorre, pois a criança com defi-
ciência congênita passa por essas fases em períodos que se adequem ao seu ritmo matura-
cional, bem como ao processo de construção de regras sociais e de movimento, conforme 
as suas possibilidades. Já na pessoa com deficiência adquirida, independentemente da fase 
de desenvolvimento e idade, deverá ter uma readequação das suas habilidades motoras 
fundamentais, que pode ser um processo mais simples ou complexo, dependendo do tipo 
e do nível de comprometimento da deficiência e do processo de reabilitação. O entendi-
mento das regras não é influenciado apenas pelo nível cognitivo, mas pelo conhecimento 
das possibilidades do corpo frente às demandas do jogo.  

O desenvolvimento emocional associado ao processo de aceitação da deficiência 
frente a perda funcional ou emocional (Watermeyer; Mckinney, 2022) é algo que pode ser 
muito impactante na introdução do paradesporto, tendo em vista que o entendimento de 
ganhar e perder no paradesporto pela pessoa com deficiência, que ainda não ressignificou 
sua condição de deficiência, pode ter um impacto bastante negativo e pode afastá-la do 
ambiente do paradesporto, quer seja esse aplicado no ambiente da saúde, excelência ou 
como manifestação para toda a vida. A construção de regras mais adequadas à condição 
do praticante pode não apenas contribuir para ressignificação de ganhar e perder, pelo 
entendimento das possibilidades do corpo, mas pode ajudar a melhorar a resiliência numa 
perspectiva de desenvolvimento da prática paradesportiva (Pichardo et al., 2018) 
 
A INICIAÇÃO ESPORTIVA 

A Iniciação Esportiva nessa fase deve ter um foco global, sem priorizar uma mo-
dalidade, dando início a uma sistematização de aprendizagem de diferentes possibilida-
des, quer sejam esportivas ou paradesportivas. Assim, o(a) aluno(a)/atleta deve vivenciar 
diversidade de habilidades motoras, diferentes jogos paradesportivos, ambientes diversos, 
combinações de movimentos e táticas básicas. Essa ideia deve ser clara aos professores e 
treinadores, pois além da criança ainda estar em fase de desenvolvimento e aquisição, no 
paradesporto, a definição precoce de uma modalidade não garante sucesso futuro.  

A classificação esportiva é um elemento central no desenvolvimento do(a) atleta 
(Lima-Trigo, 2024). No entanto, embora seja importante ao(à) aluno(a)/atleta, essa não de-
verá ser aplicada, sendo iniciada a partir da fase Aprender e Treinar. A justificativa para 
isso é que a criança ou pessoa com deficiência nessa fase deve ter acesso à diversidade de 
movimentos e possibilidades, explorando isso para o paradesporto para toda a vida. Ape-
nas em um momento posterior, com os processos de especialização, a classificação espor-
tiva deverá ser priorizada. 

Nesse sentido, quando falamos do processo na pessoa com deficiência adquirida, 
é necessário investigar se o(a) aluno(a) possui as habilidades básicas desenvolvidas em 
fases anteriores. Caso positivo, ele pode ingressar nessa fase, visando, especialmente, a 
ampliação da base motora e aumento da complexidade das habilidades motoras. O tempo 
de permanência nessa fase não deve ser fixo e a avaliação contínua do desempenho do(a) 
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aluno(a) é o que determinará se ele já pode ir para a próxima fase, passando à estrutura de 
treino propriamente dita. 

Tanto para as pessoas com deficiência congênita quanto adquirida, mantém-se 
nesta fase a diversificação das atividades, o que implica trabalhar habilidades paradespor-
tivas, mas considerando um leque de grupos de modalidades. Oferece-se, assim, ao(a) 
atleta, uma base fundamental para a aplicação posterior em um esporte específico, com 
desenvolvimento da criatividade e autonomia para a prática (COB, 2022). No entanto, 
quando pensamos o conjunto de atividades (grupo de modalidades), é importante traba-
lhar o agrupamento por funcionalidade, não apenas o tipo de habilidade paradesportiva.  

Desse modo, quando propomos modalidades de precisão, o(a) atleta com limita-
ção severa de movimentos poderá fazer a bocha ou lawn bowls, mas terá restrições para 
outras habilidades que demandem maior controle de tronco e força de membros, diferente 
de uma pessoa com deficiência física com ausência de um braço, que poderá realizar as 
atividades de maior ou menor demanda funcional. Isso impacta em explorar mais as pos-
sibilidades funcionais, para garantir o desenvolvimento do repertório motor do partici-
pante. 

Nesse sentido, as ações desta fase devem conter elementos que propiciem o desen-
volvimento da autoconfiança e motivação para engajamento no desenvolvimento espor-
tivo, além de refletir em outras atividades da vida pessoal e desafios da vida cotidiana 
(CBSA, 2012; CCPSA, 2005). Ademais, auxilia-se na forma de lidar com as barreiras pre-
sentes na vida da pessoa com deficiência (Higgs et al., 2024). 

 
 

  
ATIVIDADES E COMPETIÇÕES 

A principal diferença entre o modelamento proposto pelo MDA (COB, 2022) se en-
contra em como conduzir a vivência das atividades pelo(a) aluno(a)/atleta, que no caso da 
pessoa sem deficiência, deve ser norteada pela brincadeira livre, enquanto na pessoa com 
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deficiência, haverá uma prevalência de atividades mediadas por um familiar ou profissio-
nal capacitado. Nesse sentido, as atividades orientadas para os jogos e brincadeiras devem 
ser realizadas, despertando curiosidade e interesse nas modalidades, sem abandonar o en-
tendimento de que o jogo livre deve ser explorado, de maneira progressiva e a garantir a 
autonomia do praticante nas suas tomadas de decisões e escolhas. Os jogos e as brincadei-
ras podem ser instrumentos não apenas para o desenvolvimento, mas para explorar o po-
tencial para aprendizagem motora (Oliveira Filho et al., 2006). Na deficiência visual, a pri-
vação do modelamento incidental (visual) impactará a importância da construção de jogos 
e brincadeiras de regas que permitam a vivência das habilidades motoras específicas que 
não ocorreriam sem essa prática sistematizada (Winckler, 2023). No caso da surdez, as in-
formações subjetivas inerentes à prática podem ser privadas no processo de ensino sem o 
suporte adequado (Santana Jr et al., 2023) 

A aplicação de jogos reduzidos e com regras adaptadas apresenta aos alunos as 
modalidades de forma lúdica e com grande interatividade, independentemente do nível 
motor (COB, 2022) ou mesmo a condição de deficiência.  

Do ponto de vista social, brincar e jogar coletivamente deve ser incentivado pelo(a) 
professor(a)/técnico(a) para contribuir para a formação da consciência coletiva, respeito ao 
próximo, identificação de diferenças e potenciais, criando relacionamentos saudáveis entre 
pares (COB, 2022), permitindo uma maior consciência da diversidade e das possibilidades 
de desenvolvimento ao vivenciar a diversidade (Balyi; Way; Higgs, 2013-; Higgs et al., 
2024). A competição deve ser introduzida, mas utilizando o processo de evolução de con-
teúdo e complexidade. Nesse sentido, festivais e competições, no qual as regras devem ser 
construídas pedagogicamente, valorizam o processo de aprendizagem e não apenas a vi-
tória. Nesse sentido, as regras do paradesporto devem ser mais simples, em menor quan-
tidade e valorizar a aprendizagem técnico, tático e corporal. As regras devem evoluir res-
peitando o processo de aprendizagem, o nível cognitivo e motor dos atletas. Deve-se res-
saltar que as regras do Esporte nas fases iniciais devem valorizar o êxito e o prazer pelo 
jogo, de modo a garantir a permanência dos participantes. 

Após a fase de experimentação, inicia-se o aprendizado de novas habilidades mo-
toras de forma estruturada. Para aqueles que adquiriram a deficiência, essa fase pode en-
volver a adaptação de habilidades anteriormente aprendidas ou o aprendizado de novas 
habilidades adequadas às suas capacidades atuais. O foco permanece na diversão, mas 
com um componente educacional mais sistematizado. Independentemente da aquisição da 
deficiência, nesta fase, a iniciação esportiva deve ser diversificada. Recomenda-se que as 
competições adotem um formato inclusivo, acessível e divertido, utilizando festivais, jogos 
cooperativos e/ou regras adaptadas para garantir a participação plena de todos. 
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Figura 2 – Tópicos a serem considerados no desenvolvimento da Fase de Brincar e Apren-
der 

 
ASPECTOS PSICOSSOCIAIS 

Os aspectos psicossociais desempenham um papel crucial nessa fase. No caso das 
crianças com deficiência congênita, o desenvolvimento psicossocial está intimamente li-
gado à adaptação ao ambiente físico e social desde os primeiros anos de vida. Essas crian-
ças, muitas vezes, precisam de mediação mais intensa de familiares, cuidadores e profissi-
onais para explorar as suas capacidades motoras e cognitivas. A socialização pode ser um 
desafio, uma vez que o ambiente ao redor nem sempre está preparado para incluir plena-
mente as suas necessidades. A ação de brincar mediada ou adaptada é essencial para pro-
mover a interação social e o desenvolvimento emocional, ajudando essas crianças a cons-
truírem confiança, resiliência e autoconhecimento, enquanto se envolvem em atividades 
lúdicas que estimulam habilidades motoras e a convivência com outras crianças. 

Já para jovens e adultos que adquiriram deficiência em estágios posteriores de 
vida, o impacto psicossocial é ainda mais complexo. Esses indivíduos, frequentemente, en-
frentam desafios ligados à aceitação da sua nova condição, o que pode influenciar direta-
mente a sua autoestima e integração social. O processo de adaptação envolve não apenas 
a reaprendizagem de habilidades motoras, mas também uma reconfiguração da sua iden-
tidade, tanto no contexto familiar quanto comunitário. As atividades implementadas nessa 
fase podem servir como um espaço, no qual esses indivíduos encontram novas formas de 
participar ativamente em esportes e outras atividades físicas. Pelo paradesporto e pelo 
aprendizado de novas habilidades, esses jovens e adultos podem começar a reconstruir as 
suas redes sociais e reforçar a sua autoestima, promovendo um sentimento de pertenci-
mento e aceitação das suas capacidades. 
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CONCLUSÃO 
 

Brincar é um instrumento fundamental do ser humano e aplicá-lo ao paradesporto 
já é amplamente utilizado. No entanto, o que fica muito enfatizado ao longo desse capítulo 
é a importância disso ao longo da vida e não apenas durante a infância. Faz-se mister que 
seja introduzido e desenvolvido com uma evolução pedagógica, partindo do simples ao 
complexo e potencializando as habilidades motoras, cognição e entendimento do corpo 
do(a) atleta com deficiência. 
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CAPÍTULO 4 
APRENDER E TREINAR 

Renato de Carvalho Guerreiro 
Elke Lima-Trigo 

 
INTRODUÇÃO   

No Modelo de Desenvolvimento Paradesportivo (MDP), a fase de “Aprender e 
Treinar” representa um momento crucial na formação dos atletas, embora o paradesporto 
possa ser praticado com diferentes finalidades, seja por saúde, educação, lazer ou de forma 
competitiva(de Mello; Winckler, 2012). Entendemos que, nessa fase, o praticante começa a 
se interessar pelo esporte tendo um olhar competitivo. Nesse sentido, é desejado que o 
praticante se sinta seguro em relação à execução das ações esportivas. Para que seja alcan-
çada essa segurança, é preciso que nas etapas anteriores tenham sido aprendidas de forma 
satisfatória as habilidades básicas que vão servir de suporte nessa fase e completar o pro-
cesso de letramento motor.  

Assim, nessa etapa, os praticantes iniciam o processo de especialização em uma 
modalidade ou em um grupo específico de habilidades motoras que serão aplicadas nos 
esportes alvo, com possibilidade de elegibilidade competitiva. Habilidades como deslocar-
se rapidamente, arremessar/lançar com potência, aprimorar a precisão ou combinação de 
habilidades básicas com objetivo esportivo devem ser exploradas dentro de cada modali-
dade experimentada. Ademais, ficam mais específicos os processos de exercícios físicos 
que consistem no treinamento sistematizado com o objetivo da melhoria do desempenho 
esportivo, no qual já é possível iniciar a participação em competições, mas ainda com re-
gras adaptadas. Durante essa etapa, os participantes devem aderir ao programa de treina-
mentos de forma engajada, com o objetivo de melhorar o desempenho, equilibrando a prá-
tica esportiva com os demais compromissos pessoais, sociais, escolares, de reabilitação ou 
trabalho.  

Considerando os aspectos citados, é importante que, nessa fase do MDP, sejam 
aprimoradas não só as capacidades físicas e coordenativas, mas também o desempenho 
técnico e tático, as competências psicológicas, cognitivas e emocionais para lidar com car-
gas iniciais e progressivas de treinamento e de competição  (Pensgaard; Roberts, 2000). A 
formação para a excelência competitiva envolve uma série de fatores específicos que influ-
enciam a adesão e o engajamento à prática paradesportiva, para a qual se deve oferecer 
desafios e a possibilidade de sucesso para que o interesse permaneça. O processo é multi-
dimensional, exigindo uma abordagem holística que englobe aspectos técnicos, táticos, fí-
sicos, psicológicos, sociais e financeiros, que vão desde a experimentação de várias moda-
lidades, passando pelo desenvolvimento paradesportivo global, possibilitando a escolha 
de uma modalidade a ser investida. 

Frente a esses pontos apresentados, no início da fase, o(a) atleta deve apresentar 
bom controle das habilidades motoras de um grupo de modalidades e disposição para os 
treinos, tendo em vista que a fase será norteada por rotina de treinos, aplicação das 
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habilidades no contexto esportivo, variabilidade de condições, vivências competitivas e 
atividades em grupo. 

 
Acesso e aderência aos treinos 

Considerando o paradesporto e o(a) atleta como fatores centrais no processo, é ne-
cessário que o processo pedagógico foque na adesão à prática dos treinamentos. Em geral, 
pessoas nessa fase do MDP podem atravessar a adolescência ou um período de reabilita-
ção, buscando, ainda, novos desafios na vida, que ocorrem, especialmente, no caso de de-
ficiências adquiridas. Ao final desta fase, o(a) atleta terá que escolher se segue ou não para 
a Excelência Paradesportiva, iniciando, assim, a carreira esportiva como uma possibilidade 
de investimento na sua trajetória de vida. Nessa fase, a transição da prática lúdica para a 
competitiva deve ser realizada de forma agradável para maior possibilidade de manuten-
ção e continuidade em um projeto esportivo. Esse ponto envolve lidar com barreiras diá-
rias, na qual a motivação do(a) atleta e da família são fatores cruciais na adesão às rotinas 
de treino. O estudo de Rodríguez Macías; Giménez Fuentes-Guerra e Abad Robles (2022) 
destacaram que as famílias e o(a) treinador(a) apresentam, no contexto esportivo e social, 
influência relevante no processo de treinamento dos atletas. Por outro lado, existem algu-
mas barreiras que dificultam o treinamento e o desempenho dos atletas, que estão relacio-
nadas à falta de apoio financeiro e à dependência de outras pessoas (Rodríguez Macías; 
Giménez Fuentes-Guerra; Abad Robles, 2022). Além disso, em termos psicológicos, foram 
destacados o estresse, a autoestima e a motivação como fatores determinantes do sucesso 
esportivo. Ademais, estudos mostram que a motivação dos atletas pode ser influenciada 
pela percepção e consciência dos desafios e pela possibilidade de sucesso aos objetivos 
traçados, o que está intimamente ligado ao nível de apoio social e à percepção de autoefi-
cácia (Blake; Stanulewicz; McGill, 2017). Dessa forma, independentemente de quem seja o 
praticante (criança, adolescente ou adulto com deficiência congênita ou adquirida), os cui-
dados supracitados devem ser observados nessa fase. 

Nesse sentido, é fundamental que os treinadores apresentem flexibilidade no pro-
cesso de treinamento, bem como envolvam aspectos lúdicos nas atividades, durante a tran-
sição para essa fase. Apoiando-se na teoria hedonista, entende-se que o exercício capaz de 
gerar agudamente respostas psicológicas positivas tem maior chance de ser repetido (Rho-
des; Kates, 2015) e a diversão pode maximizar essa prática (Wankel, 1993). Nesse cenário, 
outro ponto relevante é que o(a) treinador(a), a família e os vínculos de amizade que pos-
sam surgir da prática esportiva ajudam a manter a motivação dos atletas e se tornam fun-
damentais na aderência (Weiss; Smith, 2002). 

No que diz respeito à motivação do(a) atleta, foi observado que a percepção de que 
a vitória é possível, mesmo que em níveis iniciais ou intermediários, aumenta a persistên-
cia e o comprometimento (Pensgaard; Roberts, 2000). Segundo a Teoria da Autodetermi-
nação, a satisfação das necessidades psicológicas básicas de autonomia, competência e re-
lacionamento promove maior adesão e desempenho esportivo (Ryan; Deci, 2000). Não 
basta entender que é preciso somente participar, mas a construção das regras deve permitir 
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ao participante o prazer pelo êxito. Ao trabalhar o futebol, por exemplo, a criança ou o 
jovem precisam marcar gol para terem prazer e permanecerem no esporte de excelência ou 
levem essa prática para toda a vida. 

Aprender e Treinar no MDP é um momento para experimentar as rotinas de treino, 
com aumento de volume progressivo e a participação em competições. Essa fase é a conti-
nuação da iniciação esportiva, mas de maneira mais estruturada. É desejável, ainda, aos 
treinadores e equipes técnicas, conhecimentos em mais de uma modalidade paradespor-
tiva, assim como conhecimentos básicos dos perfis de classe das modalidades e da classi-
ficação paradesportiva, de modo a estabelecer um padrão de treinamento flexível, ajus-
tando-se às demandas dos atletas e trazendo momentos lúdicos no processo. Para a adesão 
paradesportiva, é desejado conhecimentos e suporte psicológico para orientar o(a) atleta 
em relação as possibilidades de desempenho e evolução paradesportiva em curto, médio 
e longo prazo, envolvendo o estabelecimento de metas e objetivos que devem ser alcança-
dos.  

 
Os técnicos devem considerar o nível de desenvolvimento paradesportivos do(a) 

atleta, a experiência, especialmente na deficiência adquirida, as características das modali-
dades e a forma de classificação para participação em competições. Isso é necessário, por-
que cada modalidade do paradesporto pode estar associada a diferentes estruturas orga-
nizacionais, como ao Movimento paralímpico, ao Surdolímpico ou à Special Olympics 
(Winckler et al., 2024). Isso impacta que as modalidades apresentem exigências técnicas e 
físicas diferentes, critérios de eligibilidade (devendo possuir os critérios mínimos para a 
competição naquela modalidade), o que pode requerer mais ou menos tempo de treina-
mento para evoluções consideráveis e sucesso paradesportivo. A análise detalhada das 
condições físicas atuais do(a) atleta, levando em consideração a sua funcionalidade, auxi-
liam no planejamento adequado das cargas e volume de treino.  
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PERFIL PROFISSIONAL 
É recomendado aos profissionais que atuam nesse início da fase competitiva na 
preparação de atletas, possuir um conjunto de habilidades e conhecimentos que 
lhes permitam oferecer o seguinte suporte: 
Conhecimentos em mais de uma modalidade: Permite ao profissional diversificar 
o treinamento, adaptá-lo e mudar, se adequando às necessidades específicas do 
atleta. 
Classificação Paradesportiva: ter conhecimento básico dos perfis de classe das mo-
dalidades e da classificação esportiva para avaliar o desempenho esperado bem 
como garantir que o treinamento seja adequado à classe do atleta (Beckman; 
Tweedy, 2009). 
Perfil de Treinamento Lúdico: Incorporar elementos lúdicos e divertidos no treina-
mento que envolvam vários elementos e ajude a fortalecer os vínculos afetivos de 
amizade ajudam a manter a motivação dos atletas, especialmente em fases iniciais 
de formação esportiva (Weiss; Smith, 2002) 
Panorama de Desempenho: Oferecer uma visão clara das possibilidades de evolu-
ção a curto, médio e longo prazo permite que o atleta tenha expectativas realistas e 
metas bem definidas (Gould; Maynard, 2009). 
Determinação de Metas: Estabelecer objetivos claros e mensuráveis é fundamental 
para o progresso do atleta, permitindo o acompanhamento e ajustes no plano de 
treinamento (Locke; Latham, 2002). 

 
Há estudos científicos que abordam diferentes tempos de aprendizagem motora, 

conforme as características das modalidades esportivas, embora adotar duração nesses 
processos seja uma questão complexa, pois depende de múltiplos fatores, como a natureza 
da habilidade, o nível de experiência dos atletas, o ambiente de prática e o método de en-
sino utilizado. Considerando uma pessoa com deficiência visual, poderíamos citar a pos-
sível elegibilidade ou o nível da deficiência, dentre outras, no Futebol de cegos, na natação 
e no atletismo como parâmetro de desenvolvimento. O tipo de habilidade envolvida seria 
um fator importante a se considerar no ritmo e tempo de aprendizagem, como nas habili-
dades motoras fechadas (executadas em ambientes estáveis, como na natação e no atle-
tismo) e habilidades motoras abertas (executadas em ambientes variáveis, como futebol).  

Habilidades fechadas geralmente são aprendidas mais rapidamente, porque en-
volvem menos variabilidade ambiental e menor demanda de ajuste frente à imprevisibili-
dade (Schmidt; Lee, 1999). Entretanto, mesmo um ambiente controlado como uma piscina 
poderia ser um desafio, em virtude da complexidade da tarefa. Tarefas motoras que envol-
vem múltiplas sub-habilidades (controle de respiração) ou maior coordenação (braços, per-
nas, pescoço e respiração, como a natação) tendem a exigir mais tempo de aprendizagem, 
em comparação com habilidades mais simples (Ericsson et al., 1993).  
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Outros fatores como o repertório/letramento motor e a experiência do(a) atleta de-
vem ser levados em consideração. Atletas iniciantes podem apresentar maiores dificulda-
des e maior tempo para aprendizagem de novas ações motoras, enquanto os mais experi-
entes tendem a se adaptar mais rapidamente, isso permitiria não apenas um ajuste na mo-
dalidade, mas a transferência de habilidades motoras de diferentes modalidades (Magill, 
2007). A idade e a plasticidade neural também afetam o tempo de aprendizagem, conside-
rando que crianças e jovens adultos tendem a aprender habilidades motoras mais rapida-
mente do que adultos mais velhos, especialmente em modalidades que exigem alta coor-
denação (Thomas; Thomas, 1994).  

A comparação entre a aprendizagem de habilidades motoras em diferentes espor-
tes indica que modalidades que exigem alta precisão e controle motor fino (como tiro com 
arco), geralmente, tem um tempo de aprendizagem mais longo em comparação com mo-
dalidades que exigem habilidades mais gerais de movimento, como corrida ou ciclismo 
(Lauber; Keller, 2014). O padrão de feedback, intrínseco ou extrínseco (tipo de informação 
que o(a) atleta obtém via sensorial, e informações que podem ser usadas pelo profes-
sor/treinador para potencializar o aprendizado), pode impactar os tempos e curvas de 
aprendizagem de maneira diferente, dependendo da modalidade esportiva. Paradesportos 
como tênis, que dependem muito de feedback extrínseco, podem mostrar diferenças signi-
ficativas nos tempos de aprendizagem em comparação com esportes mais autossuficientes, 
como atletismo (Hodges; Franks, 2001). Embora o tempo de aprendizagem motora varie 
amplamente entre modalidades esportivas, os principais fatores que influenciam essa in-
clui a complexidade da habilidade, o ambiente em que a habilidade é praticada, a experi-
ência prévia do(a) atleta e a sua classe esportiva. Além disso, o método de treinamento e o 
tipo de feedback são críticos para determinar a velocidade com que uma habilidade é ad-
quirida e refinada. 

 
COMPETIR 

Nessa fase de desenvolvimento, é possível e desejável que o praticante possa ex-
perimentar as competições, muitas vezes, em mais de uma modalidade paradesportiva. 
Esse processo de experimentação deve ser fluido e natural no desenvolvimento do prati-
cante, uma vez que, se um obstáculo for encontrado, o diálogo e o entendimento devem 
permear a discussão, visando retornar ou redesenhar o planejamento paradesportivo esta-
belecido anteriormente.  
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Assim, nesse momento, temos a introdução do processo de classificação Parades-

portiva. Essa etapa avalia corretamente, de forma prévia, o perfil de classe do(a) atleta em 
diferentes modalidades e permite identificar melhor as suas condições funcionais, gerando 
uma condição de participação em equidade (Tweedy; Vanlandewijck, 2011). Ademais, per-
mite-se oferecer a esse atleta em desenvolvimento, modalidades que se adequem à sua 
funcionalidade e que podem limitar a sua participação na excelência esportiva, favore-
cendo o planejamento de treinos e auxiliando a estabelecer as melhores estratégias para as 
competições. Aplicar a classificação paradesportiva em uma fase anterior pode limitar a 
vivência e a experiencia de diferentes modalidades e habilidades específicas.  

O conhecimento dos padrões de desenvolvimento esportivo em modalidades es-
pecíficas é fundamental para a definição de metas realistas e alcançáveis, bem como para 
avaliar a real evolução, não incorrendo no erro de desejar uma evolução precoce que não 
seria possível naquele momento, nem de esperar por uma melhora num estágio estagnado 
de desenvolvimento, possibilitando a mudança de modalidade. Além disso, oferecer feed-
backs constantes e precisos sobre o desempenho permite que o(a) atleta e a sua equipe 
ajustem as estratégias, otimizando os resultados esperados (Vanlandewijck; Thompson, 
2011). Esse conhecimento permite a construção de planos de carreira adaptados às capaci-
dades e ao potencial, à possibilidade de elegibilidade esportiva e ao desejo do(a) atleta 
(conforme a Figura 1) (Bailey; Collins, 2013)  

 
Figura 1 - Mapeamento das modalidades de interesse e elegibilidade de acordo com o perfil 
do(a) atleta. 
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Cada modalidade paradesportiva tem o seu próprio padrão de desenvolvimento, 
que deve ser compreendido e aplicado no treinamento. Isso envolve o entendimento de 
como as diferentes habilidades são adquiridas e refinadas ao longo do tempo (Martindale; 
Collins; Daubney, 2005). Ainda nessa fase, deve ser considerado trabalhar dentro das com-
petições os valores de respeito às regras e aos adversários, o fairplay e o jogo limpo, a cor-
tesia e a amizade, fortalecendo o espírito esportivo. A participação em competições espor-
tivas pode estar relacionada à realização de viagens, que demandam autonomia e autocon-
fiança, interações sociais com colegas e equipes adversárias, sentimentos de frustrações 
(em casos de derrotas) e êxtase (em caso de vitórias). 

O prazer, o interesse e a evolução devem andar juntos, sendo necessário, desse 
modo, mapear as janelas de oportunidade para potencializar o desempenho do(a) atleta. 
Identificar modalidades com poucos adversários pode ser algo que ajude no desenvolvi-
mento e no rendimento do(a) atleta ao longo da toda a sua carreira, pois uma modalidade 
com menor competitividade pode ajudar no desenvolvimento do(a) atleta frente à excelên-
cia paradesportiva. 

 
 
CONCLUSÃO  

Ao final desta fase, espera-se que o(a) atleta tenha domínio das principais habili-
dades específicas de algumas modalidades, já tenha participado de competições em nível 
regional e, para isso, tenha passado por um processo de classificação inicial. A escolha de 
uma modalidade paradesportiva para seguir treinando não é uma regra, visto que a pessoa 
deve ser instrumentalizada a acessar o Paradesporto de Participação.  
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CAPÍTULO 6 
TREINAR E COMPETIR 

Luiz Gustavo Teixeira Fabricio dos Santos 
Ana Carolina Martins Campanaro  

Gustavo dos Santos Rosa  
 
INTRODUÇÃO   

A etapa “Treinar e Competir” marca o aprofundamento na busca da excelência 
paradesportiva. Essa é a etapa de introduzir progressivamente os atletas ao contexto de 
busca da melhor performance para a conquista de resultados competitivos. Os atletas já 
devem estar comprometidos com os seus treinamentos, portanto, o foco dessa etapa é gra-
dualmente evoluir o nível de performance, aprender a competir bem e com consistência 
nas variadas condições, buscando o melhor desempenho e procurar uma progressão pla-
nejada e sistematizada da complexidade do nível competitivo. Inicialmente, a ênfase está 
nas competições em nível nacional, na qual os atletas desenvolvem as suas habilidades 
competitivas e ganham experiência. À medida que progridem, a ênfase se desloca para o 
nível internacional, em que a excelência competitiva é refinada. 

Diferentemente dos atletas sem deficiência, aqueles com deficiência seguem traje-
tórias de desenvolvimento bastante individualizadas, que são adaptadas às suas deficiên-
cias. Ambos os grupos apresentam carreiras no alto-rendimento esportivo, que demandam 
tempo acumulado de dedicação ao longo de anos (Ericsson et al., 1993; Gulbin et al., 2013). 
Patatas; Bosscher e Legg (2018), ao estudarem a trajetória esportiva de atletas paralímpicos, 
identificaram que esses, frequentemente, entram no sistema esportivo em uma idade mais 
avançada em comparação aos atletas sem deficiência. Um dos principais motivos é o mo-
mento de diagnóstico da etiologia, o que pode atrasar a sua introdução aos esportes. Além 
disso, a disponibilidade e a acessibilidade de programas paradesportivos podem ser limi-
tadas, causando atrasos na entrada deles no sistema esportivo. Barreiras sociais e ambien-
tais, como a falta de conscientização, apoio e recursos são aspectos que impactam o acesso 
ao esporte e a vivência da trajetória esportiva como um todo de pessoas com deficiência. 
Essa entrada tardia, em alguns casos, exige buscar abordagens de desenvolvimento espor-
tivo e de envolvimento em competições mais aceleradas quando a intenção é adentrar ao 
contexto da excelência paradesportiva. 

As características da deficiência de um paratleta estão atreladas à sua funcionali-
dade e à equidade propiciada pelo sistema de classificação paradesportiva, que integrará, 
moldar e influenciar todo o processo de evolução esportiva. Isso ocorre, porque a classifi-
cação é uma forma de minimizar o impacto da deficiência no desempenho dos atletas de 
modalidades paradesportivas. O sistema faz uma categorização específica dos atletas de 
acordo com as características da modalidade praticada e da deficiência apresentada. Cada 
modalidade paradesportiva apresenta um sistema de classificação próprio, no qual se es-
pecificam as características mínimas necessárias para que o(a) atleta se torne elegível para 
competir (critérios mínimos de elegibilidade) e um sistema de agrupamento para a 
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competição. Portanto, nessa etapa do processo é essencial que o(a) atleta tenha clara a sua 
classificação paradesportiva para introduzir-se adequadamente no sistema competitivo da 
sua modalidade. 

Associado a isso, a identificação de fatores que aumentam as chances de sucesso 
no cenário competitivo começa a ser relevante para a formação do(a) atleta nessa etapa. 
Além do aperfeiçoamento do sistema de treinamento, nessa etapa faz diferença a presença 
de fatores externos, como: obtenção de recursos financeiros, apoio de governança e política 
esportiva, políticas de suporte para atletas, qualidade das instalações esportivas, aperfei-
çoamento profissional de treinadores e comissão técnica e suporte de pesquisa e inovação 
(Bosscher; Sotiriadou; van Bottenburg, 2013; Patatas et al., 2020a). 

 
FUNDAMENTOS DE TREINAR E COMPETIR 

Após a consolidação do processo de especialização, no qual o(a) atleta é introdu-
zido ao treinamento sistematizado buscando a melhora de performance, progressivamente 
a complexidade vai aumentando e permitindo a consolidação gradual do seu potencial 
atlético. Para que isso ocorra, é necessário adotar estratégias de monitoramento e acompa-
nhamento de performance adequada à participação competitiva e aos níveis de exigência 
aos quais os atletas serão expostos. A expectativa de conquista de resultados deve ser coe-
rente com o nível de desempenho do(a) atleta, uma vez que, nessa etapa, a conquista de 
medalhas ainda não é o foco principal. Desse modo, o foco deve estar centrado na evolução 
da performance e da consistência competitiva. Assim, o(a) atleta deve ganhar experiência 
de competir em alto-nível, progredindo de eventos nacionais para eventos internacionais. 

No paradesporto, o sistema de preparação desportiva, segundo Matveev (1986), é 
formado pela integração dos sistemas de treinamento, de competição e de fatores comple-
mentares. No cenário do paradesporto, deve-se considerar a especificidade da deficiência 
do(a) atleta e do sistema de classificação esportiva das modalidades (Santos, 2020). A defi-
ciência e o sistema de classificação esportiva moldarão todo o sistema de preparação des-
portiva, portanto, o(a) treinador(a) e todos envolvidos com a formação do(a) atleta devem 
conhecer e considerar as características específicas da classe em que o(a) atleta compete e 
como as características da sua deficiência influenciam no processo.  

Apresentar essa construção é importante, pois a etapa de “Treinar e Competir” é o 
momento em que se deve construir o fundamento de uma carreira esportiva de elite, que 
permite desenhar os objetivos de performance, identificando os fatores que fortalecerão o 
potencial competitivo do(a) atleta ao longo do tempo.  

 
SISTEMA DE TREINAMENTO NA ETAPA TREINAR E COMPETIR 

O sistema de treinamento na etapa de “Treinar e Competir” é caracterizado por 
uma abordagem especializada e individualizada, voltada para a formação do desempenho 
competitivo dos atletas. Essa fase envolve sistematização do treinamento com sessões pro-
jetadas para desenvolver e refinar as habilidades específicas necessárias para a modalidade 
paradesportiva praticada. A especificidade do treinamento é um componente central, com 
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ênfase na preparação física, técnica, tática e psicológica, sem esquecer-se de que o(a) atleta 
deve ser formado para, gradualmente, desenvolver autoconhecimento e autonomia frente 
ao seu sistema de preparação desportiva. 

Nessa fase, os treinos, além de desenvolver habilidades específicas do parades-
porto, aumentam as capacidades físicas e preparam o(a) atleta para ser testado em situa-
ções de competição. Assim, as características dessa fase incluem a intensificação dos trei-
namentos e aumento da complexidade dos exercícios, com foco na otimização das capaci-
dades físicas e técnicas. Além disso, os treinos são centrados nas demandas particulares do 
paradesporto praticado. Outro aspecto relevante é que os programas de treinamento de-
vem ser individualizados e levar em consideração as particularidades da deficiência (Van-
landewijck; Thompson, 2016).  

Os diferentes tipos de deficiência moldam as estratégias adotadas para a planifica-
ção do programa de treinamento. Cada deficiência implica diferentes comprometimentos 
que irão exigir adaptações específicas na ordem física, fisiológica, motora, psicológica, pe-
dagógica, técnica ou tática. É possível encontrar na literatura estudos em distintas modali-
dades, que evidenciam a diferenças de eficiência e intensidade de performance entre as 
classes esportivas dentro da mesma modalidade (Burkett et al., 2018; Pereira et al., 2016; 
Pérez Tejero et al., 2017). 

Desse modo, cuidados básicos do esporte devem ser implementados, tais como 
monitorar as respostas fisiológicas ao treinamento, para ajustar as cargas de treino e evitar 
o overtraining e Protocolos de recuperação, incluindo descanso adequado, fisioterapia e 
outras técnicas de recuperação, devem ser incorporados ao programa de treinamento para 
prevenir lesões e promover a longevidade na carreira esportiva dos paratletas. O treina-
mento técnico e tático deve ser planejado para atender às demandas específicas do esporte 
e de estratégias de competição.  

Outro aspecto relevante é a simulação de cenários competitivos, pois permite que 
os atletas se familiarizem com as condições de pressão que enfrentam em competições re-
ais. É essencial testar estratégias táticas, técnicas, métodos de treino e distintas abordagens 
de trabalho para identificar a que melhor se adapta ao(a) atleta. Nesse cenário, a construção 
progressiva de regras e de situações táticas são elementos centrais para os atletas vivenci-
arem o paradesporto em condições de vantagem ou desvantagem tática ou temporal. 

Considerando os aspectos destacados, treinadores e comissão técnica devem ajus-
tar o sistema de treinamento, de modo a identificar o que melhor gera as adaptações ne-
cessárias para a especificidade da modalidade. Nesse sentido, é importante ter clareza das 
características da modalidade praticada, a individualidade e o perfil do(a) atleta.  

Um instrumento que poderá ser chave nessa fase é a identificação de talentos. O 
talento esportivo é o potencial apresentado por um indivíduo em relação ao desempenho 
em alguma modalidade esportiva (Böhme, 2011).O desenvolvimento do talento esportivo 
resulta da interação entre fatores genéticos, maturacionais, psicológicos e das oportunida-
des de aprendizado proporcionados pelo ambiente esportivo. Programas de identificação 
e desenvolvimento de talentos, frequentemente, são fundamentados em indicadores claros 
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de desempenho, que incluem medições objetivas de habilidades físicas, técnicas e psicoló-
gicas. No paradesporto, esses indicadores devem ser ajustados para considerar a classifi-
cação esportiva e o monitoramento contínuo permite a adaptação dos programas de trei-
namento às necessidades específicas dos atletas, promovendo a otimização do desempe-
nho deles. 

Dentro desse sistema, os treinadores são um elemento importante para a detecção 
de talentos e a experiência. O conhecimento da deficiência e a classificação paradesportiva 
podem facilitar ou inibir a detecção e a progressão de um atleta dentro do esporte. Assim, 
esses devem estar atentos a alguns indicadores, como o nível de independência dos atletas 
(envolvimento familiar e de cuidadores), experiência esportiva anterior nas deficiências 
adquiridas e participação precoce para deficiências congênitas (Dehghansai; Pinder; Baker, 
2022). No entanto, Dehghansai e colaboradores (2017) destacam que os componentes de 
classificação induzem os treinadores e a comissão técnica a selecionar os atletas pelas es-
pecificações funcionais de determinado esporte. Uma classificação precoce impede os atle-
tas de investirem tempo para o desenvolvimento de outras habilidades. 

 
SISTEMA DE COMPETIÇÃO NA ETAPA TREINAR E COMPETIR 

Nessa etapa, o objetivo da participação competitiva deve contribuir com a formu-
lação de estratégias competitivas, ao ensinar o(a) atleta a lidar com as pressões do contexto 
e familiarizá-lo com a rotina específica de preparação para participar de um evento com-
petitivo. Essa é uma etapa de aprendizado do que significa competir e amadurecer o desejo 
de buscar a melhor performance para a conquista de medalhas. A participação e a experi-
ência competitiva planejada em diversos contextos e graus de complexidade serão funda-
mentais para a progressão do Paratleta na busca da excelência. 

Para a excelência paradesportiva, as competições são momentos decisivos nas 
quais as habilidades, estratégias, capacidade física e psicológica de atletas são testadas e 
aprimoradas. Segundo a teoria do desenvolvimento de habilidades de Ericsson e colabo-
radores (1993), pautada na prática deliberada, vivenciar a competição regularmente é es-
sencial para alcançar níveis de excelência. Segundo Hornig e colaboradores (2016), a parti-
cipação em competições é um componente-chave no desenvolvimento de atletas de elite. 

Na etapa “Treinar e competir”, é essencial que os atletas adquiram experiências de 
vivência competitiva em diferentes níveis de competitividade, iniciando por competições 
menos para as mais complexas. A exposição a variados graus de complexidade competi-
tiva permite que os atletas adquiram uma ampla gama de habilidades técnicas, táticas e 
psicológicas necessárias para o sucesso em níveis superiores de competição. Segundo Côté; 
Baker e Abernethy (2007), a exposição a diferentes contextos competitivos auxilia a aquisi-
ção de competências versáteis e ajuda a desenvolver a consistência de performance. Além 
disso, Green e Smith (2016) destacam que a progressão por níveis crescentes de competição 
ajuda a solidificar a resiliência e a capacidade de adaptação dos atletas, sendo esses ele-
mentos fundamentais para a excelência esportiva. Essas experiências variadas não só pre-
param os atletas para a intensidade das competições, mas também promovem um 
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entendimento profundo das demandas do paradesporto, contribuindo para uma formação 
mais completa e robusta. 

A competição no paradesporto deve ser também um caminho de autoconheci-
mento e de superação de significativas barreiras sociais. Ela permite que os paratletas pos-
sam explorar as suas capacidades, desafiar percepções sociais e desenvolver-se tanto física 
quanto psicologicamente. O aspecto competitivo do paradesporto proporciona inúmeros 
benefícios para os atletas, incluindo uma maior sensação de pertencimento social, aumento 
da confiança, melhoria da autoestima e maior independência. Pela participação no esporte 
competitivo, pessoas com deficiência podem redefinir suas identidades e envolver-se em 
interações sociais significativas com colegas que compartilham experiências semelhantes. 

De acordo com Coates e Howe (2023), a jornada competitiva no paradesporto en-
frenta inúmeros desafios, especialmente devido às barreiras sociais e ambientais comple-
xas que ainda afetam as pessoas com deficiência. O esporte permite a construção de rede 
de apoio que vai além da família, bem como traz satisfação aos pais com o desenvolvi-
mento dos filhos.  

Para que esses elementos sejam alcançados, a trajetória competitiva do(a) atleta 
deve ser planejada de acordo com o seu nível de desempenho e a sua classificação espor-
tiva. A complexidade das competições precisa estar em consonância com esses fatores. Esse 
grau de complexidade pode ser estabelecido pelo nível de complexidade do ambiente (ob-
jetivo da competição, regras, cenário do evento, dentre outros) e pelo seu nível de compe-
titividade. É fundamental que o(a) treinador(a) avalie cuidadosamente o nível de compe-
tição adequado para o seu atleta, a fim de evitar frustrações ou desmotivação. 

As oportunidades de participação em eventos competitivos são amplas. Festivais, 
competições regionais e estaduais costumam reunir atletas que estão no início das suas 
carreiras competitivas, apresentando um nível de exigência mais baixo. Já os eventos naci-
onais, que reúnem competidores de todo o país, geralmente, servem como qualificatórias 
para torneios internacionais, o que eleva a demanda por um maior nível de performance. 
Por fim, há os eventos internacionais, que podem ser de nível continental, como os Jogos 
Pan-Americanos ou Sul-Americanos, ou de nível global, como Campeonatos Mundiais e 
Jogos Paralímpicos ou Surdolímpicos. Cada modalidade esportiva possui uma estrutura 
competitiva específica, que deve ser cuidadosamente estudada pelos profissionais envol-
vidos na formação dos paratletas. Essa estrutura está diretamente associada ao sistema de 
classificação esportiva, próprio do paradesporto. 

 
SISTEMA DE FATORES COMPLEMENTARES  

Nessa fase, além dos atributos físicos e técnicos, componentes psicológicos, rela-
ções interpessoais e práticas de estilo de vida influenciam significativamente no sucesso de 
uma carreira esportiva (Burns; Weissensteiner; Cohen, 2019). Os principais atributos psi-
cológicos para isso são a autorregulação, motivação intrínseca, estratégias eficazes de vi-
sualização e imaginação, dependência de fé ou rotinas, forte ética de trabalho, autoconfi-
ança e estratégias positivas de enfrentamento. No aspecto do estilo de vida, fatores como 
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nutrição, hidratação, terapias complementares e tempo para descanso e relaxamento são 
elementos-chave para alcançar o sucesso. No entanto, nada disso pode ser alcançado sem 
estruturar as relações interpessoais e, para isso, enfatiza-se a importância de ter uma 
equipe de apoio adequada.  

Um dos aspectos fundamentais nessa fase e nas demais é a motivação e a continui-
dade no esporte, que são sustentadas por fatores intrínsecos e extrínsecos (Feiten et al., 
2023). Como aspecto intrínseco se pode destacar o desejo relacionado ao desenvolvimento 
da carreira competitiva, como almejar o sonho paralímpico. Como extrínsecos, entende-se 
o suporte social, familiar, psicológico, saúde e bem-estar. Fatores como a participação em 
campeonatos e suporte financeiro proporcionam ao(a) atleta maior autonomia econômica 
e física, aumentando a probabilidade de consolidar uma carreira longeva. 

No paradesporto existem fatores específicos relacionados com a deficiência que 
influenciam o desenvolvimento das carreiras dos paratletas. Esses fatores incluem o tipo e 
a natureza da deficiência, o processo de reabilitação, as complexidades do sistema de clas-
sificação, a falta de conscientização sobre as oportunidades esportivas, as diferenças na 
aquisição e aprendizado motor e o suporte específico e as necessidades requeridas pelos 
paratletas (Patatas et al., 2020b). Atrelada a essa especificidade, destaca-se a importância 
da educação de treinadores com conhecimento específico sobre deficiências (Patatas; Bos-
scher; Legg, 2018). 

Associado a esses aspectos, a experiência esportiva positiva é influenciada por três 
fatores principais: o engajamento pessoal, a qualidade das relações interpessoais (desta-
cando a família, treinadores e pares) e a qualidade do ambiente (Cote; Turnnidge; Evans, 
2014). A interação entre esses fatores dinâmicos molda a experiência esportiva, influenci-
ando, assim, nos resultados esportivos em longo prazo. Essa trajetória, por sua vez, não 
deve focar somente no desenvolvimento esportivo, mas também na formação pessoal, vi-
sando a aquisição de valores como disciplina, liderança, motivação e autocontrole (Benson; 
Scales; Syvertsen, 2011). 

No entanto, é importante destacar que, ao contrário dos atletas sem deficiência, os 
paratletas enfrentam barreiras adicionais ao longo da sua trajetória. A falta de acessibili-
dade dificulta o engajamento direto com a prática esportiva, além da necessidade de lidar 
com preconceitos e barreiras sociais. Muitos desses atletas também se deparam com pro-
fissionais que não possuem formação adequada sobre as deficiências, enfrentam obstácu-
los econômicos devido à menor visibilidade midiática e cultural do paradesporto e encon-
tram barreiras estruturais, resultantes da falta de adaptações e da escassez de locais ade-
quados para a prática de modalidades paradesportivas. Por isso, é fundamental que os 
profissionais envolvidos com o paradesporto busquem estratégias para minimizar o im-
pacto dessas barreiras, especialmente nessa fase que marca o início da trajetória no esporte 
de alto rendimento. 

Além disso, o suporte multidisciplinar é um fator essencial que influencia direta-
mente essa etapa. Esse suporte abrange desde treinadores especializados até fisioterapeu-
tas e psicólogos esportivos. A integração de uma equipe que compreenda as necessidades 
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específicas dos atletas com deficiência é crucial para o sucesso no paradesporto. Nesse mo-
mento, é indispensável que o(a) atleta esteja amparado por uma equipe e um ambiente que 
fortaleçam o seu potencial competitivo. 
 
CONCLUSÃO 

O desenvolvimento do(a) atleta com deficiência na fase de Treinar e Competir deve 
ser norteado pela maior sistematização das estruturas do treinamento, aumento do volume 
e para orientar o treinamento e evolução progressiva dos modelos e objetivos competitivos 
do(a) atleta com deficiência. 

 

CARTA AO(À) TREINADOR(A) 
 
Caro(a) Treinador(a), 
Tendo como base os aspectos Físicos, Psicológicos, Táticos e Pedagógicos, 

discutidos nessa fase de “Treinar e Competir” do Modelo de Desenvolvimento Para-
desportivo - MDP, entende-se a extrema importância da sua participação ativa na 
etapa inicial da vida competitiva do Paratleta. Vale lembrar que no paradesporto, 
o(a) Treinador(a), também, é essencial nas questões relacionadas à Classificação Pa-
radesportiva, além do desenvolvimento de todas essas esferas que fazem parte da 
formação atlética do indivíduo.  

Assim, você deve ter conhecimento amplo sobre a Classificação Paradespor-
tiva, para que o paratleta possa receber informações mais precisas de como funciona 
esse sistema, que visa alcançar a equidade competitiva. Isso permite não apenas um 
melhor treinamento, mas minimizar as possibilidades para que situações constran-
gedoras aconteçam, com o(a) atleta sendo considerado inelegível para o esporte com-
petitivo, o que poderia levar a não buscar outras modalidades ou mesmo ter o esporte 
como uma prática de saúde ou lazer.  

Dessa forma, é importante que o você, Treinador, também tenha conheci-
mento do ambiente de desenvolvimento de talentos para atletas com deficiência. As-
sim, serão estabelecidas ações cautelosas com questões relacionadas ao ambiente do 
seu próprio trabalho, em que se terá uma promoção de saúde nos aspectos biopsicos-
sociais dos paratletas.  

O fornecimento de suporte contínuo e sempre disponível da equipe técnica, 
bem como de serviços e instalações, é essencial para que o paratleta se desenvolva de 
forma adequada nessa etapa, pois se sabe que as instalações e tecnologias assistivas 
são de extrema importância para um desempenho que atinja os objetivos traçados 
anteriormente, maximizando os ganhos relacionados ao treinamento, que serão ex-
pressos de forma efetiva nas competições (Winckler et al, 2024).  

É necessário o seu entendimento, segundo Dehghansai; Pinder e Baker 
(2022),  de variáveis que influenciam no treinamento, como: fatores demográficos 
(status socioeconômico, status familiar, histórico esportivo), físicos e psicológicos 



 59  
 

 
 

(resiliência, crescimento e maturação), esportivos (treinamento de qualidade, relaci-
onamento treinador(a)-atleta), sociais, ambientais (acesso a instalações) e políticos 
(política de acesso ao esporte e financiamento). O seu conhecimento e modelo de in-
tervenção contribuirão na promoção de um ambiente agradável e no conhecimento 
dos equipamentos dos seus atletas (Pomerleau-Fontaine; Bloom; Alexander, 2023)  

Lembre-se de que algumas estratégias podem ser incorporadas nessa fase 
para a otimização das capacidades físicas e manutenção do desempenho para os mo-
mentos de treinamento e competição. Segundo Winckler; Cidade e Willig (2023), “A 
pedagogia do paradesporto está centrada nas etapas de planejamento, sistematiza-
ção, aplicação e avaliação dos procedimentos pedagógicos nas diferentes fases de ini-
ciação, especialização e treinamento”. Essas quatro etapas fornecem pistas de como 
o paratleta está se desenvolvendo, proporcionando que ajustes e refinamentos pos-
sam ser feitos. Assim, as estratégias adotadas nessa fase passam desde uma “simples” 
observação do paratleta ao longo dos treinamentos até uma avaliação de testes mais 
indicados para o paradesporto praticado. Ademais, um treino bem estruturado, que 
leva em consideração o contexto atual do(a) atleta com as variáveis destacadas ante-
riormente, além da classificação paradesportiva e os conhecimentos sobre a deficiên-
cia, auxiliarão você numa prescrição mais individualizada possível. Não se esqueça 
de envolver mais pessoas na tomada de decisão e caso não tenha uma equipe multi-
disciplinar, consulte médicos, nutricionista e psicólogos, que são aliados ao(à) Trei-
nador(a), para alcançar o aperfeiçoamento atlético.  

Nesse sentido, paute as suas decisões no Modelo de Restrições de Newell 
(Dehghansai et al., 2020). Isso ajuda a entender as demandas que o(a) treinador(a) se 
deparará no decorrer dessa fase, que se apresentam em três diferentes formas: Indi-
vidual/Biológica, Tarefa e Ambiente. Portanto, com diretrizes daquilo que tem de-
senvolvido com o paratleta nesta fase, você poderá tomar decisões mais assertivas 
durante o treinamento, já que levará em consideração as variáveis que impactam nos 
desenvolvimentos do(a) atleta, que em momentos de competição podem influenciar 
negativamente nos resultados, caso não sejam avaliados de forma coesa pelo(a) Trei-
nador(a). 

1- Individual: como exemplo, a altura do paratleta, que pode ser uma restri-
ção estrutural do indivíduo e que impactará nas estratégias e táticas que o(a) treina-
dor(a) utilizará na sua equipe para vencer o oponente; 

2- Tarefa: “Metodologias de treinamento podem funcionar para um grupo 
de atletas, mas não para outros” (Dehghansai et al., 2020). Assim, o(a) treinador(a) 
deve ponderar de forma individualizada o treinamento do paratleta, levando em con-
sideração a gama de variáveis e a fase que está inserido, em que os objetivos de oti-
mização da performance devem ser atingidos para o treinamento e competição; 

3- Ambiente: ambientes não adequados para a prática do paradesporto fa-
zem com que os Treinadores tenham que criar diferentes formas de trabalho com o 
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que têm disponível ou até mesmo buscar outros ambientes para prática do parades-
porto, para não afetar no desenvolvimento atlético do para-atleta durante essa fase.  
Podemos deixar como mensagem final que você ajude o(a) atleta a passar pela fase 
de treinar e competir de maneira que o(a) atleta não apenas participe do parades-
porto, mas goste desse caminho, que pode não apenas ser um cenário profissional, 
mas de desenvolvimento pessoal.  
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CAPÍTULO 7 
COMPETIR E VENCER 

Luiz Gustavo Teixeira Fabricio dos Santos 
Gustavo dos Santos Rosa 

 
INTRODUÇÃO 

Essa etapa é definida como o período em que os paratletas estão plenamente en-
gajados em competições de alto nível, com o objetivo não apenas de participar, mas de 
alcançar a excelência e conquistar vitórias (Bailey; Collins, 2013). É caracterizada por uma 
carga de treinamento elevada, estratégias táticas refinadas, preparação psicológica avan-
çada e uma participação frequente em competições de alto-nível. A preparação física é ma-
ximizada e o treinamento é bastante especializado para atender as exigências específicas 
do paradesporto e das competições em que o(a) atleta está envolvido. 

As características dessa etapa no processo de formação esportiva enfatizam a oti-
mização da performance pelos meios e métodos individualizados e caracterizados pelo 
monitoramento do treinamento esportivo, com o objetivo de entender o seu impacto na 
performance esportiva. Os paratletas são preparados para enfrentar adversários de alto 
nível e lidar com a pressão das competições. A preparação psicológica, focando no desen-
volvimento de habilidades como concentração, resiliência e gestão do estresse, oferecido 
por profissionais especializados, é um diferencial significativo para a formação do(a) atleta, 
uma vez que ajuda a manter um estado mental pronto para responder às exigências de 
treinamento dessa etapa. O cenário psicológico para esses atletas é complexo, envolvendo 
um delicado equilíbrio entre a sua deficiência e identidade atlética.  

Essa dualidade pode resultar em um profundo senso de autoconsciência e aceita-
ção, os quais, quando integrados de forma positiva, aumentam a sua confiança e motivação 
no desempenho esportivo. O forte senso de comunidade entre os paratletas também de-
sempenha um papel importante no seu bem-estar psicológico, proporcionando uma rede 
de apoio que melhora a sua resiliência mental e capacidade de lidar com o estresse da 
competição de elite (Burns; Weissensteiner; Cohen, 2019). 

Adicionalmente, a análise de desempenho e a utilização de tecnologias avançadas 
para o monitoramento e o ajuste do treinamento são comuns nessa etapa, visando o apri-
moramento contínuo e a correção de qualquer deficiência que possa prejudicar o desem-
penho competitivo. Burkett (2010) destaca o papel significativo da tecnologia na melhoria 
do desempenho paralímpico, enfatizando a sua natureza dual como facilitadora da capa-
cidade atlética e potencial fonte de controvérsia quanto à equidade na competição. Avan-
ços chave em próteses, cadeiras de rodas e outros dispositivos assistivos transformaram as 
habilidades dos atletas paralímpicos, permitindo-lhes realizar atividades diárias e se des-
tacarem nos seus respectivos esportes. Um exemplo disso concerne ao desenvolvimento 
de próteses específicas para corrida, bicicletas, embarcações, Global Position System, ca-
deiras de rodas e avaliações biomecânicas especializadas, que são ferramentas que buscam 
melhorar o desempenho. No entanto, essas inovações também levantam preocupações 
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sobre a concessão de uma “vantagem injusta” a certos atletas, devido ao recurso financeiro 
disponível para ele. 
 
Perfil dos atletas na fase 

Na fase “Competir e Vencer”, os atletas com deficiência devem apresentar carac-
terísticas físicas, técnicas e mentais bastante desenvolvidas para competir em alto nível. 
Fisicamente, é esperado que tenham alcançado um nível avançado de preparação física, 
com resistência, força, velocidade e flexibilidade, otimizadas de acordo com as suas capa-
cidades e adaptações individuais, frente à sua funcionalidade. A habilidade técnica é um 
dos pilares dessa fase e o(a) atleta deve ter refinado as suas habilidades específicas para a 
modalidade, integrando a execução precisa de movimentos e estratégias táticas que maxi-
mizem seu desempenho competitivo (Côté; Gilbert, 2009). Para atletas com deficiência, isso 
inclui o uso eficiente de tecnologia assistiva, como próteses, cadeiras de rodas esportivas, 
órteses ou qualquer outro equipamento especializado, que permita realizar suas habilida-
des e potencializar o movimento com o uso adequado da técnica e integração entre atleta 
e equipamento.  

No aspecto mental, o(a) atleta deve ter um alto nível de resiliência, foco e controle 
emocional, dado que as pressões em competições de alto nível pode ser intensas. Além 
disso, os atletas devem demonstrar maturidade emocional para lidar com o intenso ambi-
ente de competições de alto nível. Eles precisam administrar o estresse gerado pelas expec-
tativas de treinadores, patrocinadores e até mesmo da mídia (Fletcher; Sarkar, 2012). A 
capacidade de manter o foco em situações adversas, como quando enfrentam adversários 
mais experientes ou condições desfavoráveis, é essencial para obter sucesso. No caso de 
atletas com deficiência, isso pode incluir a aceitação das reclassificações esportivas ou mu-
danças nas regras de elegibilidade, que afetam diretamente as suas chances competitivas 
(Patatas; Bosscher; Legg, 2018). Essa fase também requer um forte senso de responsabili-
dade ética, alinhado aos princípios do fair play, tanto no treinamento quanto nas competi-
ções. 

 
TREINAMENTO INTENSIVO E ESPECIALIZADO  

O paradesporto demanda o suporte técnico especializado e a acessibilidade das 
instalações e equipamentos adaptados para atender as diversas formas de deficiência. 
Além disso, a cultura esportiva e a percepção social paradesportivas são importantes para 
o desenvolvimento de atletas de elite (Patatas; Bosscher; Legg, 2018). O estudo de Patatas; 
Bosscher e Legg (2018) revelou que países com políticas bem estruturadas, que incluem 
programas de desenvolvimento de talentos específicos para atletas com deficiência, ten-
dem a ter um melhor desempenho nos Jogos Paralímpicos. Desse modo, não basta uma 
estrutura do(a) atleta, mas um cenário macro, que possibilite a evolução do paratleta. 

Os governos investem na excelência esportiva, incluindo o esporte paralímpico, 
com objetivos de impulsionar o ciclo virtuoso do esporte. Essa concepção sugere que o 
sucesso nos esportes de alto rendimento pode aumentar o prestígio internacional de uma 
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nação, fomentar um senso de orgulho nacional e criar um fator de bem-estar entre a popu-
lação. Espera-se que tal sucesso incentive um aumento na participação em esportes e ativi-
dades físicas na base, levando a uma população mais saudável e a uma base de talentos 
mais ampla para futuros atletas do alto rendimento. Essa relação cíclica implica que o in-
vestimento no esporte de elite não só beneficia os atletas, mas também contribui para o 
bem-estar social e a identidade nacional (Sotiriadou; Shilbury; Quick, 2008). 

No paradesporto, contar com instalações esportivas adaptadas é vital para forne-
cer um ambiente seguro e acessível de prática esportiva, permitindo que os paratletas trei-
nem e compitam em igualdade de condições com os que não tenham deficiência (Pan-
kowiak et al., 2023). As instalações esportivas auxiliam na preparação de paratletas, forne-
cendo um ambiente adaptado e seguro para o treinamento e a competição. Essas instala-
ções devem ser projetadas e equipadas para atender às necessidades específicas dos atletas 
com deficiência, incluindo acessibilidade, equipamentos adaptados e espaços adequados 
para diferentes modalidades paradesportivas. A qualidade dessas instalações impacta di-
retamente o desempenho e a segurança dos atletas, permitindo que eles treinem em con-
dições ideais e minimizem o risco de lesões. Além disso, a presença de instalações de alto 
nível contribui para o desenvolvimento de novos talentos paradesporto, oferecendo um 
ambiente propício para a descoberta e o aprimoramento de habilidades atléticas (Pan-
kowiak et al., 2023). 

A preparação de atletas com deficiência também requer o suporte de uma equipe 
multidisciplinar, que inclui médicos, fisioterapeutas, nutricionistas, psicólogos e treinado-
res especializados. Tal equipe trabalha de forma integrada para atender às diversas de-
mandas dos atletas, desde a prevenção e tratamento de lesões até o suporte psicológico e 
nutricional. A colaboração entre os diferentes profissionais é essencial para a criação de 
programas de treinamento personalizados e eficazes, que considerem as especificidades 
de cada atleta e modalidade esportiva. As instalações esportivas, quando equipadas com 
recursos para diferentes áreas de atuação dessa equipe, facilitam essa integração e garan-
tem que os atletas recebam o suporte necessário para alcançar o seu máximo potencial. 
Essa abordagem multidisciplinar maximiza as chances de que atletas com potencial para 
se tornarem medalhistas recebam o suporte necessário para alcançar os mais altos níveis 
de desempenho em competições internacionais (Pankowiak et al., 2023) 

No contexto do paradesporto, é fundamental que o(a) treinador(a) e a equipe mul-
tidisciplinar compreendam profundamente as principais características da modalidade, 
bem como dados impactos da etiologia que causa a deficiência e funcionalidade do(a) 
atleta, atuando para desenvolver programas eficazes de detecção de talentos. Esses pro-
gramas devem ser projetados para identificar rapidamente atletas com potencial elevado 
e otimizar o caminho até a medalha. Essa otimização do sistema de detecção de talentos é 
especialmente relevante no paradesporto, pois, frequentemente, pessoas com deficiência 
entram no sistema esportivo em uma idade mais avançada em comparação aos atletas sem 
deficiência. Ademais, o paradesporto tem menor visibilidade cultural e investimento do 
que o esporte convencional, o público elegível para a prática é menor e o acesso a prática 
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é dificultado por barreiras associadas à deficiência (Pankowiak et al., 2023; Patatas; De Bos-
scher; Legg, 2018). Esses fatores dificultam o caminho até a medalha, sendo necessário en-
contrar estratégias eficientes de otimização de percurso e rendimento. 

Um desses caminhos é o indicado por Vaeyens e colaboradores (2009), que apre-
sentam um sistema “acelerado” de identificação de talentos pautado em dois princípios: 1) 
existem modalidades esportivas cujas habilidades são facilmente transferíveis entre si, e 2) 
existem janelas de oportunidades no cenário competitivo internacional que podem ser 
aproveitadas, em que há menor competitividade e maior chances de conquistar medalhas. 
A ideia central da proposta é que atletas que já apresentam experiência competitiva pos-
sam migrar para outras modalidades cujas habilidades sejam facilmente transferíveis e na 
qual exista uma janela de oportunidade com menor competitividade internacional. Esse 
sistema foi nomeado como fast track. Tal método foi utilizado por nações e organizações 
esportivas que buscavam aumentar rapidamente o seu desempenho em competições inter-
nacionais. O fast track envolve a seleção de atletas que demonstram habilidades excepcio-
nais ou que possuem características físicas e psicológicas favoráveis ao alto rendimento. 
Esses atletas recebem treinamento intensivo, recursos especializados e suporte técnico 
avançado para maximizar o seu desenvolvimento em um curto espaço de tempo, com o 
objetivo de prepará-los para competições de alto nível. 

Para otimizar a implementação de programas como o fast track, é possível contar 
com o uso de tecnologia avançada para monitorar o progresso dos atletas, análises biome-
cânicas detalhadas e planos de treinamento personalizados, que consideram tanto o de-
sempenho atlético quanto a prevenção de lesões. Além disso, o suporte psicológico é um 
componente crítico, visando garantir que os atletas possam lidar com a pressão e os desa-
fios associados ao treinamento intensivo e à competição de alto nível. Embora o fast track 
possa levar a resultados rápidos e impressionantes, também requer uma gestão cuidadosa 
para evitar o risco de burnout e lesões decorrentes de treinamento excessivo (Vaeyens et 
al., 2009). 

No contexto do esporte paralímpico, o método de fast track pode ser adaptado para 
acelerar a identificação, desenvolvimento e preparação de atletas com deficiências a partir 
da identificação daqueles considerados borderline dentro das suas classes esportivas. Es-
sas deficiências borderline são aquelas que se situam nos limites das categorias de classifi-
cação paradesportiva, o que pode facilitar a progressão dos atletas na excelência parades-
portiva, impulsionado pela sua funcionalidade motora em comparação com outros atletas 
da mesma classe. A seleção criteriosa de atletas com deficiências borderline pode otimizar 
o uso dos recursos disponíveis e maximizar o potencial de desempenho desses atletas em 
competições internacionais. 

A implementação de programas de fast track no paradesporto deve incluir a avali-
ação precisa e contínua da classificação paradesportiva dos atletas, especialmente para 
aqueles com deficiências adquiridas. Esses programas devem integrar suporte técnico es-
pecializado, incluindo treinadores e profissionais de saúde familiarizados com as nuances 
das deficiências específicas (Pankowiak et al., 2023). Além disso, a tecnologia avançada 
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deve ser utilizada para monitorar o progresso dos atletas, assim como planos de treina-
mento personalizados que considerem tanto o desempenho atlético quanto a prevenção de 
lesões. 

Para a estruturação de programas e ações que potencializam as conquistas dentro 
dessa etapa, deve-se também focar na formação de treinadores. Esses são personagem de-
terminantes no processo de formação esportiva e devem ser capazes de desenvolver e apli-
car abordagens especializadas para lidar com as particularidades dos atletas com deficiên-
cia, promovendo métodos de ensino e treinamento específicos em que pretendem atuar, 
bem como os indicadores de performances pertinentes à modalidade em questão (Pan-
kowiak et al., 2023). Para auxiliar nesse processo de formação e de busca de métodos e 
estratégias de treino atualizados, as pesquisas científicas exercem um papel fundamental 
(Abdolmaleki et al., 2019; Bosscher et al., 2006)  

A pesquisa aplicada ao esporte auxilia a entender e melhorar o desempenho dos 
paratletas. Estudos avançados em biomecânica, fisiologia e psicologia do paradesporto for-
necem insights valiosos para a otimização de treinos e estratégias competitivas. Eles auxi-
liam na atualização de estratégias utilizadas nos países que são potência no esporte e as 
tendências da modalidade. Buscar esse tipo de dados e de informações pode auxiliar a 
desenvolver estratégias de ação que aumentem o potencial competitivo dos atletas. A ci-
ência esportiva está em constante evolução, por isso, é possível que concepções sejam atu-
alizadas e reformuladas. Conhecimentos específicos sobre as demandas físicas, técnicas e 
psicológicas da modalidade permitem a criação de planos de treinamento personalizados 
e intervenções específicas, que facilitam a progressão dos atletas ao alto rendimento. 

 
MONITORAR PARA MAXIMIZAR RESULTADOS 

Para maximizar a progressão de performance em longo prazo no paradesporto, é 
essencial a utilização de técnicas de data mining. Data Mining se refere a um método de 
mineração de dados que, posteriormente, serão utilizados para um fim específico de aná-
lise. É possível analisar dados relacionados ao treinamento e ao desenvolvimento das clas-
ses esportivas específicas. Esse enfoque permite uma avaliação contínua dos indicadores 
de desempenho e facilita a adaptação de estratégias de treinamento personalizadas, pro-
movendo a otimização contínua do potencial atlético e a melhoria da competitividade no 
cenário paradesportivo (Ofoghi et al., 2013). 

Além disso, para consolidar a vitória na excelência paradesportiva, os treinadores 
devem atuar em estreita colaboração com profissionais da equipe multidisciplinar, especi-
almente os analistas de dados. Essa colaboração facilita a estruturação e a análise sistemá-
tica das informações para o desenvolvimento e aprimoramento das estratégias de treina-
mento. Os analistas de dados desempenham um papel fundamental ao fornecer insights 
detalhados a partir de métodos como o data mining, permitindo uma compreensão mais 
profunda dos padrões de desempenho e das necessidades específicas dos paratletas. As-
sim, essa abordagem colaborativa não só otimiza o planejamento e a execução do 
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treinamento, mas também promove uma vantagem competitiva significativa no cenário 
esportivo de alto nível (Nicholls et al., 2022). 

Dentre essas variáveis, a classificação paradesportiva deve ser vista como essen-
cial, que deve ser integrada no monitoramento longitudinal. Ela garante que os atletas 
compitam em condições de equidade, permitindo uma avaliação justa e precisa das suas 
performances, possibilitando acompanhar a evolução de resultados e crescimento técnico 
da classe. No entanto, a complexidade das deficiências elegíveis para cada modalidade 
exige uma compreensão detalhada das características individuais dos atletas (McNamee; 
Parnell; Vanlandewijck, 2021). Os programas de monitoramento devem, portanto, incluir 
avaliações regulares, que considerem não apenas os progressos no desempenho atlético, 
mas também as mudanças na condição física e nas necessidades de suporte técnico e mé-
dico. Isso é particularmente importante para atletas com deficiências adquiridas, cujas con-
dições podem evoluir ao longo do tempo. 

Ademais, o tipo de deficiência elegível para cada modalidade deve ser considerado 
ao definir os indicadores de performance. Diferentes tipos de deficiência, como visual, fí-
sica ou intelectual, exigem abordagens específicas tanto no treinamento quanto na avalia-
ção de desempenho. Por exemplo, atletas com deficiência visual podem precisar de orien-
tação tática adicional (em diferentes condições em virtude da modalidade praticada), en-
quanto aqueles com deficiências físicas podem necessitar de adaptações nos equipamentos 
e técnicas de treinamento. A integração de uma equipe multidisciplinar, incluindo fisiote-
rapeutas, psicólogos, nutricionistas e especialistas em tecnologia assistiva, é fundamental 
para criar um ambiente de suporte abrangente. Esse monitoramento longitudinal e multi-
disciplinar permite uma visão holística do desenvolvimento do(a) atleta, maximizando as 
suas chances de sucesso em competições de alto nível e alinhando-se aos objetivos estraté-
gicos delimitados pelo(a) treinador(a). 

Burkett (2010) indica que um dos pontos de limitação da equidade no parades-
porto é a rápida evolução tecnológica dos equipamentos de competição. O autor destaca a 
necessidade de monitoramento e avaliação contínuos para alinhar os avanços tecnológicos 
com as necessidades funcionais dos atletas, mantendo, assim, um campo de jogo nivelado. 
Embora a tecnologia seja indispensável para permitir que os atletas paralímpicos compi-
tam de maneira eficaz, é necessário navegar cuidadosamente pelas complexidades do apri-
moramento de desempenho e da competição justa, considerando os diversos requisitos 
funcionais dos atletas com diferentes deficiências (McNamee; Parnell; Vanlandewijck, 
2021). 

 
CONCLUSÃO 

A fase de competir e vencer é o momento no qual o(a) atleta com deficiência se 
firma em sua trajetória paradesportiva. Decorrente dessa condição, os custos se elevam e 
as demandas por suporte multiprofissional e de equipamentos (tecnologias assistivas) se 
tornam mais evidentes e prioritárias. Todo esse cenário impacta numa tênue linha, que 
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aumenta as pressões internas e externas pelos resultados na trilha da excelência parades-
portiva. 
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CAPÍTULO 8 
VENCER E INSPIRAR 

Luis Felipe Castelli Correia de Campos 
Raphael Moreira de Almeida 

Gustavo dos Santos Rosa 
 

INTRODUÇÃO 
No paradesporto, o desafio de atingir o topo exige mais do que habilidades físicas 

e técnicas. Atletas com deficiência enfrentam um caminho único, no qual se consolidar no 
esporte de elite e manter-se motivado para alcançar os melhores resultados em competi-
ções internacionais, como os Jogos Paralímpicos, envolve uma série de fatores adicionais 
(Patatas; Bosscher; Legg, 2018). Entre eles, há a etiologia da deficiência e a classificação 
esportiva no esporte para pessoas com deficiência, aspectos determinantes para o processo 
de preparação esportiva e as suas adaptações específicas (Winckler, 2023). 
 
MANUTENÇÃO DA CARREIRA 

A etiologia da deficiência, ou seja, origem e natureza da limitação física, sensorial 
ou intelectual, é uma variável relevante no planejamento do treinamento e preparação 
do(a) atleta com deficiência. Ela influencia diretamente o tipo de abordagens fisiológicas e 
biológicas que devem ser adotadas para maximizar o potencial do(a) atleta (Macías; Fuen-
tes-Guerra; Robles, 2022). O entendimento das capacidades e limitações específicas de cada 
atleta permite uma personalização cuidadosa dos métodos de treino, prevenção de lesões 
e manutenção de uma vida esportiva saudável. A classificação esportiva, por sua vez, ga-
rante a equidade nas competições, agrupando os atletas de acordo com o impacto que a 
deficiência tem sobre o desempenho, assegurando que todos tenham chances justas de 
competir, bem como é uma ferramenta que permite ao(a) atleta uma trajetória de sucesso 
(Patatas et al., 2020). 

Frente a esse cenário na etapa “Vencer e Inspirar” do nosso modelo de desenvol-
vimento paradesportivo, o objetivo é manter os atletas no alto rendimento e alcançar re-
sultados expressivos, capazes de inspirar futuras gerações. Para atletas com deficiência, 
isso requer uma abordagem integrada, que considere as capacidades físicas – como força, 
velocidade, resistência, coordenação e flexibilidade – e composição corporal, juntamente 
com as adaptações específicas a cada tipo de deficiência. Nesse contexto, o trabalho multi-
disciplinar é essencial para garantir a manutenção da alta performance. 

As equipes multidisciplinares, formadas por fisioterapeutas, médicos, nutricionis-
tas, psicólogos e preparadores físicos, desempenham um papel crucial no monitoramento 
das adaptações fisiológicas, metabólicas e neuromusculares dos atletas com deficiência. 
Alterações fisiológicas, como a capacidade cardiorrespiratória reduzida em atletas com le-
sões medulares, e mudanças no sistema neuromuscular, como o controle motor prejudi-
cado em atletas com paralisia cerebral, demandam ajustes específicos no treinamento. O 
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conhecimento detalhado dessas alterações é imprescindível para desenvolver uma prepa-
ração esportiva personalizada, que respeite as particularidades biológicas de cada atleta. 

Além disso, fatores metabólicos e hormonais, como a resposta inflamatória e os 
processos de recuperação muscular, variam conforme o tipo de deficiência, influenciando 
diretamente o planejamento do treinamento e o tempo de recuperação entre as sessões. A 
força, por exemplo, pode ser limitada em alguns grupos musculares e compensada em 
outros aspectos, o que demanda um trabalho específico de fortalecimento e equilíbrio mus-
cular. Já a velocidade e a resistência exigem que o treinamento aeróbico e anaeróbico seja 
ajustado conforme a deficiência e as demandas da modalidade. 

Por fim, a composição corporal deve ser monitorada de forma contínua, pois o 
equilíbrio entre massa muscular e gordura corporal é essencial para otimizar o desempe-
nho e prevenir lesões. Assim, a combinação entre a compreensão das alterações fisiológicas 
e o suporte de uma equipe multidisciplinar garante que os atletas com deficiência possam 
alcançar e manter a alta performance, tornando-se competitivos e obtendo excelência pa-
radesportiva. O principal desafio dessa fase é conseguir manter o(a) atleta em nível com-
petitivo, aproveitando a experiência do(a) atleta e o seu conhecimento do corpo como ins-
trumento para potencializar o seu desempenho. 

 
ASPECTOS PSICOLÓGICOS 

Além dos fatores físicos e biológicos, os aspectos psicológicos desempenham um 
papel essencial para manter os atletas no alto rendimento e alcançar resultados expressi-
vos. Para atletas com deficiência, o acompanhamento psicológico é fundamental, tanto 
para lidar com os desafios impostos pela deficiência quanto para garantir uma mentali-
dade focada no alto desempenho. Assim, o trabalho de psicólogos e outros profissionais 
da área se torna parte indispensável das equipes multidisciplinares. 

Um dos principais desafios psicológicos enfrentados por atletas com deficiência é 
a necessidade de superar barreiras externas e internas. Questões relacionadas à autoima-
gem, à aceitação da deficiência e às expectativas sociais podem impactar a confiança e a 
resiliência emocional do(a) atleta. A autoestima, muitas vezes afetada pelas limitações físi-
cas, pode ser reconstruída pelas estratégias de treinamento mental, como a visualização de 
sucesso, o desenvolvimento da autoconfiança e o fortalecimento do foco. Trabalhar essas 
questões é essencial para que o(a) atleta possa desenvolver uma mentalidade competitiva 
e superar as dificuldades impostas pela deficiência. 

Outro aspecto relevante é o manejo do estresse e da pressão competitiva. Atletas 
de alto rendimento, independentemente de terem deficiência ou não, enfrentam uma cons-
tante pressão por resultados e desempenho. No entanto, para atletas com deficiência, a 
expectativa de ser um “modelo de superação” pode gerar um nível extra de cobrança psi-
cológica. Estratégias de gestão emocional, como técnicas de respiração, meditação e a prá-
tica de mindfulness podem ajudar a controlar a ansiedade e manter o foco durante as com-
petições, possibilitando que o(a) atleta mantenha a alta performance. 
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A motivação e o senso de propósito também são centrais para o sucesso. Para mui-
tos atletas com deficiência, o esporte não é apenas uma maneira de competir, mas também 
de ressignificar as suas vidas e inspirar outras pessoas. Trabalhar com psicólogos esporti-
vos para alinhar os objetivos pessoais com os objetivos de rendimento pode ajudar os atle-
tas a manter uma motivação intrínseca ao longo das suas carreiras. Isso é fundamental para 
que eles não apenas vençam nos esportes, mas também inspirem novas gerações, promo-
vendo inclusão e transformação social. 

Em suma, o aspecto psicológico é tão importante quanto o físico no esporte para 
pessoas com deficiência. O suporte psicológico adequado, aliado ao trabalho multidiscipli-
nar, é essencial para garantir que os atletas estejam mentalmente preparados para os desa-
fios do esporte de alto rendimento. Isso lhes permite manter o equilíbrio emocional, lidar 
com a pressão e se manter motivados. 

Além desses aspectos, o paradesporto carrega um papel pedagógico profundo. Pa-
ratletas, pelas suas jornadas, não apenas demonstram resiliência, mas também se tornam 
modelos de transformação. As suas conquistas ressignificam o lugar das pessoas com de-
ficiência na sociedade, mostrando como o paradesporto pode ser uma poderosa ferramenta 
de inclusão e mudança social. Ao superarem barreiras pessoais e sociais, esses atletas ins-
piram outras pessoas com deficiência a se envolverem no esporte, promovendo autoes-
tima, integração social e redefinindo os seus papéis como agentes de suas próprias histó-
rias. 

Nesse sentido, o paradesporto não é apenas uma plataforma para competir, mas 
também um campo fértil para a inclusão e para a transformação da percepção pública so-
bre as pessoas com deficiência. A superação individual dos atletas se torna um exemplo 
inspirador de que o esporte pode, de fato, transformar vidas. Ao se aproximarem do final 
das suas carreiras competitivas, é essencial que esses atletas comecem a planejar a sua tran-
sição para novas funções, seja dentro do paradesporto ou em outras áreas, garantindo que 
continuem a contribuir para o esporte e para a sociedade de forma significativa e dura-
doura. 

 
PAPEL DO(A) ATLETA 

O processo de ensino-aprendizagem no paradesporto exige uma abordagem indi-
vidualizada, que considere as necessidades motoras e cognitivas dos atletas, enquanto pro-
move o desenvolvimento técnico, tático e comportamental. Além disso, os atletas desem-
penham um papel importante na transmissão de conhecimento e liderança, ampliando o 
seu impacto para além das competições. 

A individualização do ensino é essencial no esporte adaptado, levando em consi-
deração as limitações e as potencialidades específicas de cada atleta. Os treinadores atuam 
como educadores, adaptando as suas metodologias de ensino para atender às demandas 
de comunicação e aprendizado de cada atleta, como o uso de estratégias visuais e táteis 
para atletas com deficiência visual ou ajustes na instrução verbal e demonstrativa para 
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aqueles com deficiência motora. Esse processo progressivo contribui para o aprimora-
mento técnico e tático dos atletas, sempre respeitando os seus ritmos de aprendizado. 

 
MUDANÇA DE PAPEL 

Ao longo dessa fase, o(a) atleta assume um papel de liderança não apenas no pa-
radesporto, mas também na sociedade. Como modelo, o(a) atleta se torna uma referência 
de superação e desempenho, influenciando tanto os seus pares quanto novas gerações de 
atletas com e sem deficiência. Esse papel vai além da performance esportiva, integrando 
aspectos de comportamento ético, comprometimento com o paradesporto e defesa de va-
lores inclusivos. Atletas que se destacam nessa fase podem usar sua trajetória para inspirar 
novos talentos, demonstrando que o sucesso no paradesporto é possível, independente-
mente dos desafios (Patatas; Bosscher; Legg, 2018). A liderança paradesportiva, nesse con-
texto, abarca não só o exemplo técnico, mas também o envolvimento ativo em projetos que 
promovam o desenvolvimento do paradesporto e a inclusão de pessoas com deficiência na 
sociedade. Esse envolvimento fortalece o senso de comunidade e ajuda a construir uma 
rede de suporte que incentiva a prática paradesportiva em todos os níveis. 

A responsabilidade social e a ética se tornam fundamentais, à medida que o(a) 
atleta adquire visibilidade e influência. O(a) atleta que compete em alto nível, principal-
mente no paradesporto, carrega consigo a responsabilidade de representar a sua comuni-
dade de forma ética e justa. Práticas como o “fair play”, a honestidade e o respeito pelos 
adversários devem ser evidenciadas não apenas durante as competições, mas em todas as 
interações públicas e privadas do(a) atleta. Além disso, o compromisso com causas sociais, 
como o combate ao capacitismo e a promoção da inclusão reforça o impacto positivo do(a) 
atleta na sociedade. Um atleta ético e comprometido ajuda a mudar percepções sobre a 
deficiência, promovendo uma cultura de respeito e igualdade. O comportamento ético, 
nesse sentido, não apenas enriquece o caráter pessoal, mas também eleva o paradesporto 
a um novo patamar de reconhecimento e valorização (Côté; Baker; Abernethy, 2007). 

A promoção da inclusão e da acessibilidade no paradesporto é outro aspecto vital 
do papel do(a) atleta nessa fase. Pelo seu protagonismo, os atletas com deficiência podem 
influenciar diretamente políticas de acessibilidade e inclusão, tanto no esporte quanto em 
outras áreas da sociedade. O envolvimento em iniciativas que busquem eliminar barreiras 
físicas, sociais e atitudinais reforça o papel do esporte como ferramenta de transformação 
social. Ao defender a acessibilidade, o(a) atleta promove o esporte como uma atividade 
acessível a todos, independentemente da condição física, e contribui para a criação de opor-
tunidades de participação equitativa. Além disso, ao participar de campanhas e projetos 
sociais, o(a) atleta pode ajudar a sensibilizar a sociedade sobre a importância da inclusão, 
utilizando a sua própria história como exemplo de como o esporte pode ser uma ferra-
menta poderosa para a integração social. 
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RELATOS DE EXPERIÊNCIAS 
De maneira prática, citaremos seis paratletas que venceram no Paradesporto e que 

inspiram dentro e fora das quadras, de diferentes formas, as novas gerações. Eles são de 
diferentes modelos competitivos, sendo paratletas com diferentes deficiências, com três 
com deficiência física, um com deficiência visual, um com deficiência intelectual e uma 
com deficiência auditiva (Winckler et al., 2024).  

Daniel Dias é bastante reconhecido como o maior medalhista paralímpico da his-
tória do Brasil, com um total de 27 medalhas em quatro edições dos Jogos Paralímpicos 
(Pequim 2008, Londres 2012, Rio 2016 e Tóquio 2020). Nascido com má formação congênita 
dos membros superiores e da perna direita, Daniel começou a nadar aos 16 anos, inspirado 
pelo desempenho de Clodoaldo Silva nos Jogos Paralímpicos de Atenas (2004). Ao longo 
da sua carreira, ele acumulou um impressionante número de conquistas, incluindo 40 me-
dalhas em campeonatos mundiais e 33 medalhas de ouro nos Jogos Parapan-Americanos. 
Daniel não apenas superou seu ídolo, mas também se estabeleceu como o maior nome da 
natação paralímpica, ganhando reconhecimento global pelo seu talento e dedicação. 

Fora das piscinas, Daniel continua a ser uma figura inspiradora, dedicando-se ao 
desenvolvimento do paradesporto no Brasil. Em 2014, ele fundou o Instituto Daniel Dias, 
uma organização que visa fomentar o paradesporto e promover a inclusão social de pes-
soas com deficiência pela prática esportiva. Além disso, Daniel atua como membro do Con-
selho Nacional de Atletas e da Assembleia Geral do Comitê Paralímpico Brasileiro (CPB). 
Ele também se tornou um palestrante motivacional, compartilhando a sua história de su-
peração e promovendo a conscientização sobre o paradesporto. O seu legado transcende 
as piscinas, inspirando jovens atletas e fortalecendo a visibilidade das pessoas com defici-
ência no esporte e na sociedade. 

Verônica Hipólito é uma das principais atletas brasileiras no atletismo paralím-
pico, com grandes conquistas em competições internacionais. Competindo nas provas de 
100, 200 e 400 metros na classe T36, Verônica estreou no cenário internacional com meda-
lhas de ouro no Campeonato Mundial de Lyon (2013) e em Jogos Parapan-Americanos, 
incluindo o ouro em Toronto (2015). Nos Jogos Paralímpicos do Rio de Janeiro (2016), ela 
conquistou a prata nos 100 metros e o bronze nos 400 metros. Em Paris, foi medalha de 
Bronze nos 100 metros, tornando-se uma referência no paradesporto. A sua resiliência fí-
sica e mental é admirável, já que Verônica enfrentou uma série de desafios médicos, inclu-
indo um acidente vascular cerebral (AVC) e várias cirurgias, que não a impediram de con-
tinuar competindo em alto nível. 

Fora das pistas, Verônica Hipólito é uma voz ativa na promoção do esporte e da 
inclusão. Ela já atuou como comentarista esportiva durante os Jogos Paralímpicos de Tó-
quio (2020), compartilhando a sua visão sobre o paradesporto com um público mais amplo. 
Atualmente, ela também estuda economia e políticas públicas na Universidade Federal do 
ABC (UFABC), mostrando o seu compromisso com a educação e o desenvolvimento pes-
soal. Além disso, Verônica fundou o Time Naurú, um projeto que visa promover o atle-
tismo para pessoas com deficiência, ampliando o acesso ao esporte e oferecendo suporte 
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para novos talentos no paradesporto. A sua história de superação, dentro e fora das pistas, 
é uma fonte de inspiração para muitas pessoas. 

Mizael Conrado conquistou uma carreira de sucesso no futebol de 5, modalidade 
para deficientes visuais, tornando-se bicampeão paralímpico em Atenas (2004) e Pequim 
(2008). Nascido com cegueira parcial, devido a uma catarata congênita, ele perdeu total-
mente a visão aos 13 anos. Mesmo assim, destacou-se no paradesporto, conquistando títu-
los como o de bicampeão mundial (1998 e 2000) e tricampeão da Copa América (1997, 2001 
e 2003). Além de ser eleito o melhor jogador de futebol de 5 do mundo em 1998, Mizael 
contribuiu significativamente para o crescimento da modalidade, tanto no Brasil quanto 
internacionalmente, consolidando a sua posição como uma lenda do esporte. 

Fora das quadras, Mizael Conrado desempenha um papel crucial na gestão e de-
senvolvimento do paradesporto brasileiro. Graduado em Direito e com Mestrado em Ad-
ministração Pública, ele é um dos poucos ex-atletas que alcançou posições de liderança 
administrativa no esporte. Desde 2017, Mizael ocupa o cargo de presidente do Comitê Pa-
ralímpico Brasileiro (CPB), sendo reeleito em 2021. Sob a sua liderança, o CPB tem traba-
lhado para ampliar a participação de pessoas com deficiência no esporte e promover a in-
clusão em todos os níveis. A sua atuação é um exemplo de como os atletas podem conti-
nuar a impactar o esporte, mesmo após a aposentadoria, contribuindo para a construção 
de um legado de inclusão e excelência no paradesporto. 

Bruna Alexandre é uma das mais inspiradoras figuras do paradesporto brasileiro, 
sendo a primeira atleta do país a competir tanto em Jogos Paralímpicos quanto nos Olím-
picos. A sua jornada no tênis de mesa começou ainda muito nova. Ela perdeu o braço di-
reito devido a uma trombose quando ainda era bebê. Desde então, Bruna se destacou no 
cenário internacional, conquistando quatro medalhas paralímpicas e três medalhas em 
campeonatos mundiais. Quanto ao seu desempenho nos Jogos Paralímpicos do Rio de Ja-
neiro (2016), Tóquio (2020) e Paris (2024), ela consolidou a sua posição como uma das me-
lhores atletas do mundo na sua classe, sendo uma referência não apenas para paratletas, 
mas também para atletas sem deficiência, com quem ela também compete em alto nível. 

Fora das competições, Bruna desempenha um papel essencial na promoção do pa-
radesporto e na inclusão social. Ela utiliza a sua trajetória de superação para inspirar outros 
atletas e jovens com deficiência a perseguirem os seus sonhos no esporte. A sua experiência 
tanto no ambiente olímpico quanto paralímpico permite que ela promova a integração en-
tre esses dois mundos, demonstrando que a determinação e o talento podem superar bar-
reiras. Além disso, Bruna continua a atuar como mentora para a nova geração de atletas 
paralímpicos, compartilhando a sua mentalidade vencedora e a importância do esporte 
como ferramenta de transformação pessoal e social. 

Renato Gregório é um dos grandes nomes do Futsal Down, sendo considerado o 
melhor jogador do mundo em 2018 e 2022. Jogador da Seleção Brasileira de Futsal Down, 
Renato conquistou três títulos mundiais (2018, 2022 e 2024), incluindo o mais recente cam-
peonato realizado na Turquia, onde marcou impressionantes 29 gols em seis jogos. O seu 
desempenho em quadra o colocou entre os maiores ícones do esporte para pessoas com 
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Síndrome de Down, mostrando que a deficiência intelectual não é uma barreira para a ex-
celência esportiva. Renato continua a brilhar em competições internacionais, sempre ele-
vando o nível do Futsal Down e inspirando outros atletas. 

Fora das quadras, Renato Gregório é um exemplo de inspiração para jovens com 
Síndrome de Down que buscam o esporte como meio de desenvolvimento pessoal. O seu 
sucesso internacional mostra como o paradesporto pode proporcionar oportunidades de 
interação social, autoestima e realização pessoal. Além das suas conquistas esportivas, Re-
nato é uma figura admirada pela sua dedicação e humildade, sendo frequentemente com-
parado a grandes ídolos do futsal mundial, como Falcão. A sua trajetória demonstra que, 
com apoio e oportunidades, é possível alcançar grandes feitos e promover a inclusão pelo 
esporte. 

Stefany Krebs é pioneira no futebol e futsal para surdos, sendo a primeira jogadora 
surda a disputar o Campeonato Brasileiro de futebol feminino profissional. Desde jovem, 
Stefany se destacou no futsal e no futebol de campo, conquistando títulos importantes, 
como o vice-campeonato mundial de futsal para surdos (2023) e o bronze nas Surdolimpí-
adas (2017 e 2022). A sua trajetória é marcada por desafios, como a comunicação dentro 
das equipes, em que a linguagem de sinais é integrada para otimizar a dinâmica de jogo. 
Stefany não só provou ser uma jogadora de alto nível, mas também uma líder no esporte 
para surdos. 

Fora dos campos, Stefany Krebs tem um papel essencial na promoção da inclusão 
de pessoas com deficiência auditiva no esporte. A sua visibilidade como atleta profissional 
surda inspira jovens surdos a superarem barreiras e seguirem os seus sonhos no esporte. 
Stefany também tem contribuído para a conscientização sobre a importância de uma co-
municação acessível nos esportes, incentivando a adoção da Língua Brasileira de Sinais 
(Libras) por equipes e comissões técnicas. A sua liderança e resiliência fazem dela uma 
figura chave na ampliação das oportunidades para atletas com deficiência auditiva no Bra-
sil. 
 
CONCLUSÃO 

O legado esportivo de um atleta, especialmente no paradesporto, vai além das me-
dalhas e troféus conquistados. Ele se reflete na capacidade do(a) atleta de influenciar e 
transformar o ambiente esportivo e social, deixando um impacto duradouro para futuras 
gerações. Esse legado é construído não apenas pelos resultados competitivos, mas também 
pelo exemplo de ética, resiliência e compromisso com o esporte e com a inclusão social. 
Atletas que alcançam a fase Vencer e Inspirar têm a oportunidade de utilizar suas conquis-
tas para promover o desenvolvimento do paradesporto, ampliar a visibilidade das pessoas 
com deficiência e inspirar outros a superarem os seus próprios desafios. O seu legado pode 
incluir a defesa por maior acessibilidade, a participação em projetos educacionais e sociais 
e a contribuição para a construção de uma cultura esportiva mais inclusiva e acolhedora. 
Dessa forma, o legado esportivo se torna um pilar de transformação, influenciando não só 
o esporte ou o paradesporto, mas a sociedade como um todo. 
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CAPÍTULO 9 
INSPIRAR E REINVENTAR-SE 

Ciro Winckler 
 

INTRODUÇÃO   
A fase de inspirar e reinventar-se é uma fase de transição de uma carreira no para-

desporto, baseada no legado pessoal construído e em novos caminhos que podem ou não 
estar ligadas diretamente a esse ambiente (COB, 2022). 

Frente a essa mudança de caminho, pensamos nos impactos psicológicos que essa 
alteração causa, como insegurança profissional e financeira, diante da necessidade de se 
reinventar profissionalmente, numa sociedade que ainda é marcada pelo capacitismo em 
relação à pessoa com deficiência.  

Outro aspecto importante nessa transição é a necessidade de manutenção de um 
estilo de vida ativo, não apenas pelas relações de qualidade de vida, mas porque algumas 
condições que causam a deficiência podem ser agravadas pelo sedentarismo (Norris, 2010), 
bem como a ausência da atividade física pode limitar as atividades de vida diária (CBSA, 
2012; CCPSA, 2005). 

 
CUIDADOS PSICOLÓGICOS 

A transição para a aposentadoria paradesportiva representa um período de desa-
fios emocionais e psicológicos significativos para atletas com deficiência, que frequente-
mente enfrentam sentimentos de perda e vazio ao encerrar suas carreiras competitivas. O 
impacto emocional pode ser profundo, pois muitos desses atletas dedicaram anos das suas 
vidas ao paradesporto, que frequentemente serviu como meio de superação, autoconfiança 
e construção de identidade. A ausência das competições e do reconhecimento público pode 
levar a crises de identidade e até mesmo a sintomas de depressão, ansiedade e baixa auto-
estima (Taylor; Ogilvie, 1994). Para enfrentar esses desafios, é essencial que os atletas rece-
bam apoio psicológico especializado, tanto durante o período de preparação para a apo-
sentadoria quanto nos primeiros anos da nova fase de vida. Esse apoio deve focar em aju-
dar o(a) atleta com deficiência a reconhecer e processar essas emoções, oferecendo ferra-
mentas que favoreçam a adaptação e a construção de um novo propósito (Ryba, 2013). 

Além do suporte psicológico, estratégias práticas são fundamentais para ajudar 
o(a) atleta a reconstruir a sua identidade e senso de propósito fora do ambiente competi-
tivo. Para muitos atletas com deficiência, o paradesporto desempenhou um papel central 
na sua vida, oferecendo uma narrativa positiva de superação e conquista. Quando essa fase 
se encerra, é importante que eles desenvolvam novas atividades que reforcem esse sentido 
de realização. Ao buscar novos interesses e se envolver em iniciativas que utilizem suas 
habilidades e experiências acumuladas, como projetos sociais ou funções de liderança no 
esporte, esses atletas têm a oportunidade de transformar o período de transição em uma 
fase de crescimento e reinvenção, mantendo o senso de propósito e minimizando o impacto 
emocional da aposentadoria (Schultz; Higgs, 2010). 
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PREPARAÇÃO PARA O PÓS-CARREIRA 

A preparação para o pós-carreira de atletas com deficiência é um processo funda-
mental que envolve capacitação e educação para garantir que a transição para uma nova 
fase da vida seja feita com sucesso e propósito. Durante toda a carreira paradesportiva, é 
essencial que os atletas recebam suporte educacional e treinamento em habilidades profis-
sionais que lhes permitam explorar oportunidades dentro e fora do paradesporto. Modelos 
de capacitação, como programas de educação continuada, cursos técnicos ou incentivo a 
formação em diferentes níveis de educação formal (ensino médio, cursos técnicos, gradu-
ação), permitem ao(a) atleta construir ao longo da sua carreira uma preparação mais suave 
e menos estressante quando o(a) atleta precisar se reinventar ao final desse período (Pata-
tas; Bosscher; Legg, 2018).  

Além disso, programas específicos de requalificação são fundamentais para que os 
atletas adquiram novas habilidades e conhecimento, preparando-os para ingressar no mer-
cado de trabalho. Assim, entender sobre gestão financeira ou para empreender são funda-
mentais, tendo em vista que um dos aspectos que o paratleta demanda compreender ao 
longo da sua trajetória é como gerir o seu dinheiro. 

Esses modelos de capacitação e educação são ainda mais importantes para atletas 
com deficiência, pois muitos enfrentam barreiras adicionais no acesso à educação e ao tra-
balho. Instituições esportivas, como os comitês paralímpicos, confederações e clubes têm 
um papel crucial ao oferecer suporte contínuo e recursos que facilitam essa transição, aju-
dando a conectar os atletas a oportunidades de emprego e educação que valorizam suas 
experiências e habilidades únicas. Programas de mentoria, que envolvem ex-atletas e pro-
fissionais de diversas áreas, são igualmente importantes para fornecer orientação e apoio 
durante essa fase, garantindo que eles não apenas se sintam preparados, mas também con-
fiantes nas suas novas jornadas (Ryba, 2013). A educação e a capacitação contínua são, 
portanto, elementos centrais para garantir que esses atletas se reinventem e continuem a 
ser líderes e influenciadores, mesmo após a aposentadoria paradesportiva. 

 
OPORTUNIDADES NO E PELO PARADESPORTO  

Diante do supracitado, o(a) atleta pode exercer novos papéis no paradesporto (téc-
nico, mentor, dirigente, profissional de áreas da saúde) ou como suporte de desenvolvi-
mento de tecnologias assistivas pautado na sua experiência técnica, sem esquecer as pos-
sibilidades na gestão pública e privada do paradesporto. 

Após a carreira competitiva, muitos atletas com deficiência encontram oportuni-
dades significativas de atuação fora das quadras, usando a sua visibilidade para se engajar 
em causas de responsabilidade social e ativismo (Schantz; Gilbert, 2012). Ao invés de se-
guirem exclusivamente caminhos dentro do paradesporto, como funções técnicas ou ad-
ministrativas, alguns atletas escolhem canalizar sua influência para promover mudanças 
sociais mais amplas, especialmente em áreas como a inclusão de pessoas com deficiência e 
o acesso universal ao paradesporto. Esses atletas podem se tornar embaixadores de causas 
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sociais, utilizando a sua trajetória de superação como plataforma para sensibilizar o pú-
blico e pressionar por políticas públicas mais inclusivas. Ao se envolverem ativamente em 
ONGs e projetos comunitários, eles ajudam a eliminar barreiras físicas, sociais e atitudinais 
que muitas pessoas com deficiência ainda enfrentam. 

Entretanto, essa transição para um papel de ativista não é sem desafios, pois de-
manda novas habilidades e um comprometimento contínuo para sustentar e ampliar as 
causas que defendem (Schantz; Gilbert, 2012). Atletas como Daniel Dias e Mizael Conrado, 
por exemplo, tornaram-se referências ao atuar como porta-vozes em campanhas de acessi-
bilidade e inclusão, utilizando as suas plataformas para mobilizar apoio e recursos. Esse 
tipo de engajamento permite que os atletas influenciem diretamente o ambiente social e 
esportivo, indo além das competições e reforçando o impacto positivo que o esporte pode 
ter na sociedade como um todo. Dessa forma, o papel de responsabilidade social e ativismo 
oferece um caminho alternativo para atletas se reinventarem, contribuindo para o avanço 
dos direitos e oportunidades para as pessoas com deficiência, ao mesmo tempo em que 
consolidam um legado duradouro. 

 
CONCLUSÃO  

O processo de transição do(a) atleta ao final do seu ciclo dentro das arenas parades-
portivas deve ser construído ao longo de toda a sua vida e não apenas próximo ao seu 
encerramento, uma vez que o conflito de sentimentos nessa fase pode ser muito grande. 
As janelas de oportunidade devem ser criadas e experimentadas para que o ressignificado 
da vida após o paradesporto seja efetiva e plena, tendo em vista que as oportunidades da 
pessoa com deficiência são repletas de desafios, mas também de possibilidades que devem 
ser construídas a partir de uma boa preparação. 
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PARADESPORTO E REABILITAÇÃO 
O conceito de Paradesporto é amplo e engloba todas as práticas esportivas realiza-

das por pessoas com deficiência (Winckler et al., 2022). Esses esportes têm uma presença 
significativa na reabilitação, desde o trabalho pioneiro do Dr. Ludwig Guttman no Hospi-
tal Stoke Mandeville, na Inglaterra. Em 1944, em meio à Segunda Guerra Mundial, esse 
hospital inaugurou uma unidade para reabilitar veteranos de guerra com traumatismo ra-
quimedular, visando reinseri-los na sociedade. Guttman implementou o Paradesporto 
como estratégia para reabilitação física, psicológica e social (Guttmann, 1967). Em 1948, o 
Hospital Stoke Mandeville sediou uma pequena competição de tiro com arco, a qual teve 
início no mesmo dia dos Jogos Olímpicos de Londres. Os serviços de reabilitação de outros 
países demonstraram interesse e as competições paradesportivas cresceram ao longo do 
tempo. Em 1960, os Jogos Internacionais de Stoke Mandeville foram realizados em Roma, 
sendo esse o evento conhecido como os primeiros Jogos Paralímpicos (Legg, 2018).  

Desde então, os benefícios da inserção do Paradesporto na reabilitação continuam 
sendo descritos na literatura, como melhora da imagem corporal, qualidade de vida física 
e mental, enfrentamento da deficiência e reinserção social (Diaz et al., 2019; Isidoro-Caba-
ñas et al., 2023; Ji et al., 2022; Wetterhahn; Hanson; Levy, 2002). Por isso, fomentar a imple-
mentação do Paradesporto na reabilitação continua sendo uma importante estratégia para 
pessoas com deficiência. 

De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, é um direito que tal pessoa 
participe de processos de reabilitação, como garantia do seu bem-estar pessoal, social e 
econômico. Adicionalmente, os serviços de reabilitação devem fomentar a participação de 
pessoas com deficiência no esporte, para proporcionar os benefícios à saúde e para que ela 
possa exercer a sua plena cidadania (Brasil, 2015). No entanto, mesmo com a garantia ex-
plícita na legislação e implementação de inúmeras políticas públicas de incentivo a prática 
do Paradesporto, ainda existem barreiras para prática no Brasil. Sabe-se que 75,4% dos 
municípios brasileiros não possuem projetos para a formação esportiva destinadas às pes-
soas com deficiência (Secretaria Nacional do Paradesporto, 2024). Nesse contexto, foram 
destacados como barreiras para prática do Paradesporto no Brasil o alto custo, falta de 
profissionais treinados, de locais para prática e transporte acessível, bem como a limitação 
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de conhecimento sobre as modalidades paradesportivas (Greguol; Carraro, 2015; Alves, 
2021). 

Diante dessas barreiras, serviços de reabilitação são locais com potencial para im-
plementação de modelos de introdução ao Paradesporto como ferramenta de reabilitação. 
Pode-se acolher profissionais ou amadores, iniciantes ou em fase de readaptação, por ter 
um ambiente seguro, acessível e com equipe multidisciplinar apto para atendimento inter-
disciplinar e transdisciplinar, a qual conte a presença de profissionais tecnicamente habili-
tados e envolvidos com o Paradesporto. Dessa forma, a pessoa com deficiência poderá se 
beneficiar de aquisições físicas, psicológicas e sociais na sua reabilitação, além de existir 
fomento ao desenvolvimento do Paradesporto no Brasil. No decorrer deste capítulo, apre-
sentaremos uma possibilidade de aplicação do Modelo de Desenvolvimento Paradespor-
tivo (MDP) no contexto de serviços de reabilitação. Deixamos claro que, embora nem todos 
os serviços de reabilitação possuam uma estrutura física ou quantidade de recursos huma-
nos apropriados, a proposta do MDP é flexível e adaptável, de acordo com as especificida-
des dessas realidades. 

 
PRESSUPOSTOS DO MDP NA REABILITAÇÃO 

Alinhados com a visão do Paradesporto na reabilitação, alguns pressupostos neces-
sitam ser explicitados. 
 
Visão de reabilitação 

A reabilitação apresenta diversos conceitos e variações ao longo do tempo e de 
acordo com contexto. Dessa forma, introduzimos alguns pressupostos de reabilitação que 
são assumidos pelos autores para a compreensão da inserção do Paradesporto em serviços 
de reabilitação.  

Primeiramente, é importante deixar claro qual conceito que assumimos de reabili-
tação, sendo esse um conjunto de intervenções destinadas a otimizar funcionalidade e re-
duzir incapacidades em indivíduos com condição de saúde adversas, em interação com o 
seu ambiente (World Health Organization, 2024). 

O segundo aspecto que envolve a nossa visão da reabilitação é o fato da interven-
ção ir além de uma perspectiva somente multiprofissional. Em outras palavras, considera-
mos uma associação e interação de diversas disciplinas para alcançar os objetivos da rea-
bilitação, sendo essa uma das principais estratégias adotada no serviço de reabilitação. 
Nesse sentido, destacamos dois conceitos que estão além do olhar multiprofissional: inter-
disciplinaridade e transdisciplinaridade. Enquanto a interdisciplinaridade integra diferen-
tes disciplinas para definir o processo de reabilitação, a transdisciplinaridade, além disso, 
associa diferentes áreas do conhecimento científico a outros modos de produção de conhe-
cimento como contexto cultural, social, arte, tradição, religião, experiência interior e pen-
samento simbólico (Feriotti, 2010; Severo; Seminotti, 2009). 

Por fim, o terceiro e último aspecto é a abordagem centrada na pessoa. Essa abor-
dagem permite que os pacientes tenham autonomia para escolher o seu nível de 
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envolvimento no Paradesporto, com base nas suas preferências e objetivos. O Profissional 
de Educação Física, sendo um dos membros da equipe interdisciplinar e transdisciplinar, 
tem o papel de orientar o paciente, explicando questões como elegibilidade e identificando 
oportunidades na classificação esportiva, que podem ser preenchidas, dependendo da le-
são, diagnóstico e funcionalidade. Assim, essas especificidades são associadas com o con-
texto sociocultural (como clubes e centros esportivos na cidade) e as chances de adesão, 
continuidade e inclusão no Paradesporto aumentam.  

A disponibilidade de instalações esportivas, como quadras poliesportivas, acade-
mias, piscinas e espaços náuticos, dentro da própria estrutura dos serviços de reabilitação, 
possibilita uma melhor orientação e antecipa a inserção dos pacientes em vivências e ex-
periências esportivas. Além disso, permite-se a presença da equipe de reabilitação nesses 
ambientes, incluindo o Educador Físico, ponderando o momento adequado de continui-
dade em clubes ou centros esportivos externos, de acordo com o processo de reabilitação. 

 
Serviços de reabilitação 

 No Brasil, o Sistema Único de Saúde é dividido em modelos de atenção e comple-
xidade diferentes: Atenção Básica (complexidade primária) e Atenção Especializada – Se-
cundária e Terciária (complexidade média e alta), estabelecidos na Portaria 4.279, de 30 de 
dezembro de 2010, do Ministério da Saúde (Brasil, 2010). A primária é referente à atenção 
básica em saúde, com menor nível de complexidade e, na maioria das vezes, atuando com 
ações populacionais e coletivas, como é o caso da Saúde da Família e das Unidades Básicas 
de Saúde. A Atenção Especializada, como autodefine o nome, conta com atendimentos es-
pecializados de maior complexidade, envolvendo desde o pronto atendimento clínico e 
ambulatorial, até cirurgias ortopédicas, neurológicas e transplantes de órgãos. 

Nesse contexto, adotaremos o termo serviços de reabilitação, que pode estar inse-
rido na Atenção Básica e Especializada, seja de média ou alta complexidade, independen-
temente da natureza jurídica das instituições (públicas ou privadas). Essa nomenclatura é, 
portanto, mais generalista e inclusiva, abrangendo desde hospitais especializados em rea-
bilitação neurológica e ortopédica, até instituições de menor porte e que atuam em termos 
de menor complexidade, mas que também promovem os elementos básicos da visão de 
reabilitação já apresentada. 

Atualmente, é factível encontrar nesses locais equipes compostas por profissionais 
de diferentes áreas, incluindo Educação Física, Fisioterapia, Terapia Ocupacional, Psicolo-
gia, sendo fundamentais no atendimento de pessoas com deficiência, como o CER – Centro 
Especializado de Reabilitação, um programa ligado ao Governo Federal (Brasil, 2022); a 
rede de Hospitais Universitários Federais ou instituições como a Rede SARAH de Hospi-
tais de Reabilitação. Entendendo que existem variadas apresentações desses serviços em 
termos de estrutura física e da composição das equipes, é possível racionalizar que esses 
locais podem servir de porta de entrada no Paradesporto, condizentes com a implementa-
ção do MDP aqui proposto. 
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Profissional de Educação Física com Experiência no Esporte 
A inclusão de um profissional de Educação Física com experiência em atividade 

física e esporte (incluindo Paradesporto) como membro integrante da equipe de reabilita-
ção e a participação ativa em todos os processos é fundamental para a determinação e de-
cisões dos objetivos de reabilitação. Se existir a possibilidade dos serviços de reabilitação 
se tornarem um local de referência para o desenvolvimento de atletas, a presença do pro-
fissional de Educação Física se torna indispensável. No Brasil, existe o curso de graduação 
específico com base epistemológica, capaz de englobar conhecimentos científicos das gran-
des áreas da saúde e das ciências sociais aplicadas. Em outros países, essa profissão pode 
não ser regulamentada e a formação técnica-acadêmica pode ser diferentes e sem exigência 
de ensino superior.  

No contexto brasileiro, “Professores de Educação Física” e “Profissional de Educa-
ção Física” são nomenclaturas oficialmente dispostas pelas instituições reguladoras. “Edu-
cadores Físicos” são o termo mais popular e podem atuar em contextos profissionais dife-
rentes, dependendo da formação acadêmica (licenciatura ou bacharelado), tais como hos-
pitais e serviços especializados de reabilitação, escolas, centros de treinamento esportivos, 
clubes, projetos sociais, entre outros locais.  

 
ESTRUTURA DO MDP NOS SERVIÇOS DE REABILITAÇÃO 

O MDP contextualizado em serviços de reabilitação pode ser estratificado em três 
níveis. Cada nível apresenta critérios, durações e intervenções, dependendo da fase de re-
abilitação e dos objetivos determinados pela equipe dentro do programa (Tabela 1 e Figura 
1). 
Tabela 1: Sistematização do Modelo de Desenvolvimento Paradesportivo estratificado em níveis den-
tro de serviços de reabilitação. 

 Nível 1 Nível 2 Nível 3 

Objetivos 

Alcançar objetivos estabeleci-
dos pelo paciente e equipe de 
reabilitação durante a admis-
são; 
Introduzir Paradesportos com 
base no tipo, etiologia e gravi-
dade da deficiência. 

Melhorar indicadores de sa-
úde, qualidade de vida ou 
opção de lazer; 
Alcançar maior aprimora-
mento técnico e tático no Pa-
radesporto para facilitar con-
tinuidade. 

Introduzir aspectos competitivos 
do esporte paralímpico; 
Participar de competições caso o 
paciente demonstre interesse em 
se tornar atleta. 

Duração 

Aproximadamente de 4 a 6 
meses, envolvendo a participa-
ção em vários Paradesportos 1 
vez por semana. 

Aproximadamente de 6 a 12 
meses, 1 ou 2 vezes por se-
mana. O paciente seleciona 1 
ou 2 Paradesportos. 

Aproximadamente de 6 a 12 me-
ses (2 ou mais vezes por semana). 
O paciente pode ingressar em 
equipe competitiva fora do ser-
viço de reabilitação. 

Pacientes Internados e ambulatoriais Ambulatoriais Ambulatoriais 

Fonte: Traduzido de Gomes Costa et al. 2024 
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Paradesporto Nível 1 
O Nível 1 tem como objetivo realizar o Paradesporto buscando atingir os objetivos 

da reabilitação. Nessa fase, procura-se estimular a adesão aos processos de reabilitação 
pela experimentação de diversas modalidades esportivas. Os objetivos específicos podem 
ser definidos de forma colaborativa entre o paciente, a equipe de reabilitação e, quando 
aplicável, outros profissionais envolvidos no tratamento, garantindo, assim, uma aborda-
gem personalizada e motivadora. 

Essa fase coincide com as fases de “Estimulação Inicial”, “Experimentar e Brincar” 
e “Brincar e Aprender” do MDP. Dessa forma, é possível oferecer uma abordagem ainda 
mais incipiente apenas com exercícios de estimulação, uma vez que o indivíduo não con-
segue avançar ainda em um processo de brincar, propriamente dito. Por outro lado, é pos-
sível receber um indivíduo um pouco mais maduro de repertório motor, já iniciado no 
processo de brincar e aprender aquela modalidade paradesportiva. Independentemente de 
qual dos momentos do MDP, no Paradesporto Nível 1, a intenção é que as modalidades 
paradesportivas contemplem os diferentes objetivos traçados para a reabilitação. Dessa 
forma, embora seja uma fase na qual os Paradesportos já podem ser direcionados com base 
no tipo, etiologia e gravidade da deficiência, é possível inserir pacientes não elegíveis em 
diferentes Paradesportos, objetivando a motivação, a adequação aos grupos mais homogê-
neos e para propiciar vivências motoras, psíquicas e sociais. 

Comparativamente a outras estruturas de desenvolvimento esportivo, o Parades-
porto Nível 1 pode ser associado à fase denominada “Atração” (Patatas et al., 2021) da Tra-
jetória de Determinantes Desenvolvimento no Esporte Paralímpico (TDDEP) e “Triagem” 
e “Praticante” da Estrutura de Participação SPORTS para pessoas com deficiências 
(SPORTS) (Clutterbuck et al., 2024). Essas fases se caracterizam pelo primeiro contato, 
aprendizados dos Paradesportos, triagem de modalidades e vivências com os pares e ou-
tros pacientes com lesões semelhantes. 
 
Entenda por exemplos 

Pode-se citar algumas situações que podem auxiliar a compreensão dessa fase. Um 
indivíduo com paraplegia resultante de uma lesão medular espinhal torácica completa, 
não possuindo movimentação dos membros inferiores e usuário de cadeira de rodas, por 
exemplo, necessitará de treinos para aumento do equilíbrio de tronco, da força muscular 
dos membros superiores, da capacidade aeróbica, além do desenvolvimento das habilida-
des em cadeira de rodas e do enfrentamento na fase mais aguda da lesão. Esses objetivos 
podem ser abordados no Paradesporto Nível 1, além de oportunizar a apresentação de 
diversas modalidades esportivas baseadas no diagnóstico, etiologia e gravidade da defici-
ência. 

Um segundo exemplo pode ser demonstrado com uma criança com paraparesia de-
vido à espinha bífida, na qual possui inibição e dificuldade de interação social, além de 
demandas de equilíbrio ortostático. As vivências nos Paradesportos podem treinar as 
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demandas físicas, promover socializações e oportunizar inclusões, a depender das carac-
terísticas da modalidade e intervenção profissional. 

 
Paradesporto Nível 2 

No Nível 2, o Paradesporto se consolida como uma ferramenta para alcançar obje-
tivos mais complexos do que aqueles propostos no Nível 1. A prática regular de atividades 
físicas passa a ser um foco central, visando a melhoria dos indicadores de saúde e quali-
dade de vida. Além disso, o Paradesporto como forma de lazer também ganha destaque. 
A frequência e a intensidade da participação aumentam, com a concentração em uma ou 
duas modalidades esportivas. Essa abordagem permite oferecer uma maior variedade de 
estímulos motores e direcionar os esforços para aquelas modalidades que apresentam 
maior potencial de continuidade após o término do acompanhamento no serviço de reabi-
litação, incentivando a adesão em longo prazo. As intervenções do Nível 2 do MDP se 
associam com o “Aprender e Treinar”, buscando-se alcançar um maior aprimoramento 
técnico e tático e o desenvolvimento das capacidades físicas específicas da modalidade, 
para que o participante se sinta confiante e motivado em continuar praticando o Parades-
porto. 

O Paradesporto Nível 2 é equivalente à “Retenção” dentre as fases do TDDEP (Pa-
tatas et al., 2021) e “Entrada Organizada” e “Esporte Recreacional” do Sports (Clutterbuck 
et al., 2024). Essas fases ou níveis são interconectados aos anteriores e promovem maior 
tempo de vivência do Paradesporto, apresentando um caráter não competitivo, podendo 
ser direcionadas pelo tipo de lesão ou classificação esportiva. 

 
Entenda por exemplos 

Os exemplos a seguir ilustram como o Paradesporto Nível 2 pode atender a dife-
rentes objetivos e necessidades. Um indivíduo com hemiparesia, após experimentar diver-
sas modalidades no Nível 1, optou por continuar na Para canoagem. Essa escolha permitiu-
lhe não apenas manter uma rotina de exercícios físicos regulares, mas também fortalecer 
vínculos familiares ao praticar a modalidade em um lago próximo de casa. No Nível 2, ele 
poderá aprimorar suas habilidades técnicas, explorar novas embarcações e garantir a se-
gurança durante a prática. 

Outro exemplo é o caso de um adolescente com tetraplegia e deficiência intelectual 
que iniciou a bocha no Nível 1, com o objetivo de estimular as suas funções cognitivas. Ao 
avançar para o Nível 2, ele poderá aprofundar os seus conhecimentos sobre o jogo e com-
partilhar essa atividade com a sua família. 

Por fim, uma mulher com deficiência visual, após conhecer o goalball no Nível 1, 
demonstrou interesse em aprimorar as suas habilidades nessa modalidade. O seu objetivo 
principal é melhorar sua saúde e bem-estar pela prática regular de atividade física. No 
Nível 2, ela poderá desenvolver técnicas e táticas da modalidade, sem necessariamente vi-
sar competições de alto nível. 
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Paradesporto Nível 3 
O Nível 3 é projetado para introduzir os pacientes às realidades competitivas do 

Paradesporto devido ao interesse em se tornarem atletas. Nessa fase, aumenta-se a fre-
quência de treinamento para duas ou mais vezes por semana e se especializa uma modali-
dade específica. Assim como no Nível 2, a ênfase nas demandas físicas, técnicas e táticas 
são evidenciadas, aprofundando-se mais do que no nível anterior. Esse maior aprimora-
mento é essencial, pois o contexto competitivo exige uma maior complexidade nessas ha-
bilidades. Consequentemente, os pacientes têm a oportunidade de participar de competi-
ções como parte da equipe de Paradesporto do serviço de reabilitação, juntamente com os 
profissionais que os apoiaram ao longo do processo de reabilitação. 

Os níveis das competições podem variar de acordo com os objetivos de reabilitação 
e com a progressão pedagógica de inserção competitiva. Torneios internos e festivos orga-
nizados pelos próprios profissionais da saúde, dentro do serviço de reabilitação, podem 
envolver pacientes mais iniciantes e experientes em competições. Eventos regionais ou na-
cionais possuem maior complexidade competitiva. Nota-se que essas experiências compe-
titivas podem progredir em níveis de exigência, começando com eventos internos de me-
nor cobrança técnica, mas com a estrutura mais próxima possível de um evento oficial da-
quela modalidade paradesportiva. Eventos como esse são fundamentais para fazer a tran-
sição do nível competitivo de forma gradual. 

O Nível 3 se associa às fases “Treinar e Competir” e “Competir e Vencer” do MDP, 
compreendendo que competições e torneios oportunizam situações que interferem direta-
mente na independência funcional e, consequentemente, no processo de reabilitação. O 
ambiente competitivo propicia a aproximação com os clubes, maior conhecimento dos atle-
tas e das regras do Paradesporto, facilitando a continuidade e adesão. Além disso, durante 
as competições, ocorrem necessidades relacionadas especificamente à independência fun-
cional, como habilidades de deslocamento em terrenos e locais desconhecidos ou esvazia-
mentos de bexiga ou intestino. Situações ou treinos específicos para alcançar a indepen-
dência, provavelmente, demorariam mais tempo de serem atingidos ou ocorreriam mais 
dificilmente se fossem simulados dentro de um hospital ou serviço de reabilitação. É im-
portante considerar que os profissionais de saúde são fundamentais no acompanhamento 
das competições, para que as intervenções sejam feitas de forma consciente e alinhadas 
com os objetivos da equipe de reabilitação. 

A fase “Vencer e Inspirar” do MDP pode estar mais distante da realidade do ser-
viço de reabilitação, uma vez que, conceitualmente, envolveria uma condição de alto ren-
dimento. Porém, há duas situações que podem aproximar-se ao Nível 3 dessa fase. A pri-
meira envolve o contexto de algum serviço de reabilitação, que mantenha pacientes atletas 
com nível de competitividade mais elevado, oferecendo estrutura de treino para esse paci-
ente atleta com condições de estar entre os primeiros lugares em eventos competitivos mai-
ores, como nacionais ou internacionais. Esse paciente atleta estaria dentro do serviço de 
reabilitação inspirando outros pacientes que poderiam ter essa convivência mais próxima 
nos treinos e aumentando o nível de treino deles. Essa condição estaria dentro do modelo 
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descrito na Figura 1, com o Nível 3 sendo mais dilatado antes da transição para o clube. A 
segunda condição seria em considerar aqueles pacientes que participam de competições, 
mesmo sem um impacto elevado, mas que já inspiram outros pacientes. 

Por fim, a fase “Inspirar e Reinventar” pode ser contemplada nos casos de atletas 
de alto nível com grandes conquistas em um determinado Paradesporto, mas que se dis-
põem a se reinventar em outra modalidade paradesportiva. Essas são situações de um 
atleta de modalidade coletiva buscando uma outra individual, ou saindo de uma modali-
dade mais exigente fisicamente para um outra de maior demanda cognitiva, ou nos casos 
de mudança de Paradesporto por perda de competitividade em contextos de alteração da 
classe esportiva, ou de uma atleta que está se aposentando de uma modalidade e querendo 
buscar outras experiências. Todas as circunstâncias poderão ser mais bem direcionadas 
pelo profissional do esporte presente no serviço de reabilitação, auxiliando essa transição, 
nesse processo de reinventar-se. 

O Paradesporto Nível 3 se assemelha às fases “Competição” do TDDEP (Patatas et 
al., 2021) e “Competição em Time” e “Competições Estaduais, Nacionais e Internacionais” 
do Sports (Clutterbuck et al., 2024). Nesse momento, podem ser identificados novos talen-
tos, representar o serviço de reabilitação em competições e participar de classificações es-
portivas.  

 
Entenda por exemplos 

Os exemplos que contemplam o Nível 3 envolvem pacientes do Nível 2 elegíveis 
para os Paradesportos e que demonstram interesse em vivenciar uma experiência compe-
titiva. Ademais, o profissional do esporte pode realizar um convite percebendo um poten-
cial baseado em características físicas, técnicas e psicológicas, além da especificidade das 
lesões para classificação esportiva. Nas situações nas quais o paciente não percebe a sua 
potencialidade (por exemplo, pacientes com idades mais avançadas e que consideram que 
não possuem condições de competir), a intervenção do profissional é fundamental. Um 
exemplo disso seria uma mulher com 60 anos que sofreu uma lesão medular por queda há 
10 anos e ficou paraplégica. Ela nunca conseguiu se envolver uma atividade física regular, 
apesar de ter sido sempre orientada. A prática do halterofilismo paralímpico nos Níveis 1 
e 2 a motivou a vivenciar uma experiência competitiva, mas se sentia receosa, pois comen-
tava que competir era para pessoas jovens. Convencida pelos profissionais da saúde ao 
demonstrarem os benefícios e esclarecerem sobre a segurança e acompanhamento desse 
processo, a paciente inicia a participação nas competições de forma regular. Com isso, ela 
aumenta o seu ciclo social, tendo independência nas atividades diárias de vida, pelo au-
mento de força promovido pelos treinos regulares e começa a viajar para competições na-
cionais. 
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Figura 1: Sistematização do Modelo de Desenvolvimento Paradesportivo estratificado em 
níveis dentro de serviços de reabilitação. 
Fonte: Traduzido de Gomes Costa et al. 2024. 

 
CONSIDERAÇÕES 

Existe uma grande diversidade das condições de atendimento ao paciente nos di-
ferentes contextos dos serviços de reabilitação. Entretanto, de forma didática, o Nível 1 
usualmente abrange o ambiente hospitalar e ambulatorial, enquanto os Níveis 2 e 3 envol-
vem exclusivamente o atendimento ambulatorial. Além disso, dois aspectos precisam ser 
destacados, pois estão presentes nas aplicações práticas do modelo. 

Primeiramente, há a flexibilidade das delimitações desses níveis e o papel funda-
mental do Paradesporto na reintegração social. A natureza adaptável dos níveis significa 
que, embora exista uma estrutura sistemática proposta, o ajuste e a integração são total-
mente viáveis e possível, de acordo com as diferentes realidades de serviços de reabilita-
ção. Como exemplo disso, um paciente engajado no Nível 1 pode desenvolver um interesse 
em praticar a Para-canoagem recreativa com sua família. Posteriormente, durante o Nível 
2, se o paciente expressar o desejo de competir na sua cidade natal, a transição para a Para 
canoagem Nível 3 pode ser antecipada. Um outro cenário é quando um paciente do Nível 
1 exibe um talento excepcional em um determinado Paradesporto e surge uma oportuni-
dade de competição. Se o paciente estiver clinicamente bem e interessado e a equipe de 
reabilitação considerar que a participação na competição pode contribuir 
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significativamente com os objetivos propostos, o paciente inicia a participação no Nível 3, 
com as devidas progressões de treinamento.  

Por outro lado, um paciente motivado por aspirações competitivas no Nível 3 pode 
posteriormente preferir praticar o esporte apenas por lazer. Nesse caso, a transição para o 
Nível 2 é uma opção viável. Essa adaptabilidade garante que os interesses e habilidades 
em evolução do paciente sejam respeitados e acomodados dentro da estrutura do Parades-
porto associados com o processo de reabilitação. 

Outro aspecto significativo a destacar é que o Paradesporto serve como meio de 
reintegração social. É essencial enfatizar que os Níveis 2 e 3 são projetados para pacientes 
que expressam um interesse genuíno em se dedicar ao Paradesporto como alternativa re-
creativa, de melhora da saúde ou com fins competitivos. Assim, a participação nesses ní-
veis não é obrigatória e os pacientes não são obrigados a se envolverem nessas atividades. 
Considera-se, desse modo, como pressuposto do modelo, uma abordagem centrada na 
pessoa, em que os interesses e o contexto individual do paciente são primordiais. 
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A tecnologia assistiva (TA) é essencial para promover a autonomia, melhorar a 

funcionalidade e qualidade de vida de pessoas com deficiências e autistas (World Health 
Organization; United Nations Children’s Fund, 2022). Isso inclui uma ampla variedade de 
dispositivos, softwares e adaptações que auxiliam os indivíduos a realizarem tarefas que 
poderiam ser desafiadoras, devido às suas condições. Essas tecnologias são projetadas para 
promover acessibilidade, permitindo que pessoas com deficiência e autistas participem em 
áreas da vida, desde o ambiente doméstico, comunitário, escolar, profissional e desportivo 
(Burkett, 2010b; World Health Organization; United Nations Children’s Fund, 2022). 

A TA engloba uma variedade de ferramentas projetadas especificamente para me-
lhorar a qualidade de vida e a independência das pessoas com deficiência. Entre os princi-
pais tipos de TA, destacam-se: Mobilidade, como cadeiras de rodas, andadores, scooters 
de mobilidade e próteses, que permitem mobilidade e independência, facilitando o deslo-
camento em casa ou na comunidade; Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA), in-
cluindo dispositivos de saída de voz, softwares que convertem texto em fala e aplicativos 
de comunicação baseados em símbolos, que capacitam indivíduos com dificuldades de fala 
ou escrita a se comunicarem eficazmente, bem como o Acesso a Computadores, como te-
clados especiais, mouses adaptativos, softwares leitores de tela e sistemas de controle por 
voz, que viabilizam o acesso ao mundo digital, permitindo estudo, trabalho e lazer a partir 
de tecnologias da informação (World Health Organization; United Nations Children’s 
Fund, 2022). 

Além do tipo de tecnologia assistiva, essas podem ser apresentadas pelas suas apli-
cações nas diferentes áreas da vida, em que ferramentas viabilizam a acessibilidade das 
pessoas com deficiência e autistas. No ambiente doméstico, as ajudas para atividades diá-
rias, como utensílios de cozinha adaptados, dispositivos de vestir e controles ambientais 
automatizados permitem realizar atividades do dia a dia com maior facilidade e indepen-
dência. Tecnologias visuais e auditivas, incluindo aparelhos auditivos, dispositivos de am-
pliação para baixa visão, legendas e sistemas de FM (frequência modulada) ajudam a su-
perar desafios de comunicação e acesso à informação para pessoas com deficiências visuais 
ou auditivas, tanto no ambiente doméstico como comunitário. No ambiente comunitário, 
temos a TA para transporte, como veículos adaptados e sistemas de navegação especiali-
zados, que possibilita que pessoas com deficiências viagem de maneira mais segura e in-
dependente, permitindo um acesso mais autônomo a diferentes atividades.  

No contexto escolar, os Softwares Educativos Adaptados adequam conteúdos edu-
cacionais para diferentes estilos de aprendizagem e necessidades individuais, facilitando, 
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assim, o acesso ao conhecimento e, consequentemente, favorecendo o sucesso educacional 
de estudantes com deficiências e/ou transtorno do espectro autista. Na área desportiva, a 
TA no paradesporto, como bicicleta tandem, cadeiras de rodas esportivas, próteses especi-
alizadas e dispositivos de rastreamento de desempenho, promove a acessibilidade em di-
ferentes modalidades e atividades recreativas, permitindo a participação competitiva e de 
lazer (Geppert et al., 2023) 

A vasta aplicação da TA em diversas esferas da vida, desde o ambiente doméstico 
até o escolar desportivo, torna evidente a sua importância na promoção da autonomia e 
acessibilidade de pessoas com deficiência e autistas. No contexto do paradesporto, essa 
tecnologia assume um papel ainda mais destacado, pois permite que atletas com deficiên-
cia participem de atividades paradesportivas, competições e treinamentos de forma efetiva 
(Cidade e Vara, 2021). Cada TA deve ser cuidadosamente ajustada ao paradesporto, ali-
nhando a tecnologia e o perfil do usuário, tal como as suas necessidades específicas e às 
modalidades. Mesmo com regras similares e diagnósticos iguais, as exigências de cada pa-
ratleta em relação ao uso de TA essas podem variar consideravelmente (Asare; Townsend; 
Burrows, 2023). A seguir, listamos algumas mais comuns e conhecidas, que podem ser uti-
lizadas em diferentes contextos: 

a) Cadeira de Rodas Esportivas: projetadas para serem mais leves, ágeis e durá-
veis para esportes como basquete, tênis e rugby (Hill et al., 2014); 
b) Próteses Esportivas: desenvolvidas para corridas, saltos e natação, essas próte-
ses são feitas de materiais leves e flexíveis, como fibra de carbono, para otimizar o 
desempenho (Hill et al., 2014); 
c) Dispositivos de Rastreamento: sensores e wearables que monitoram a saúde e 
a atividade física, fornecendo dados valiosos para a melhoria contínua dos atletas; 
d) Equipamentos Adaptativos para a Natação: itens como trajes de natação espe-
cializados, prótese de natação e dispositivos de flutuação que ajudam na mobili-
dade e segurança na água (Hill et al., 2014); 
e) Tandems e Handcycles: para ciclismo, esses equipamentos permitem que pes-
soas com deficiências visuais ou de mobilidade participem de corridas de bicicleta; 
f) Guias e Sistemas de Comunicação: usados em esportes para deficientes visuais, 
como o atletismo e o esqui, em que os guias ajudam a direcionar e motivar os atle-
tas durante a competição. 

 
Dessa forma, a TA exerce um impacto significativo no paradesporto, ao promover 

acessibilidade e possibilitar a participação de pessoas com deficiência ou autistas, além de 
possibilitar que os atletas alcancem excelência no desempenho, tanto em níveis nacionais 
como internacionais. Ao promover a participação, a diversidade e a equidade no mundo 
do paradesporto, a TA desafia as percepções tradicionais sobre a capacidade e o potencial 
dos atletas com deficiência. A seguir, abordaremos como diferentes tecnologias assistivas 
beneficiam pessoas com deficiência no paradesporto:  
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a) Deficiência Visual: pessoas com deficiência visual se apropriam de tecnologias 
como bolas com guizos internos, no goalball e no futebol para cegos, que permitem 
a localização da bola pelo som. No atletismo e no ciclismo, sistemas de feedback 
auditivo e guias de corrida conectados por cordas são essenciais. Dispositivos de 
orientação por tapper em piscinas alertam os nadadores sobre a proximidade das 
paredes, facilitando as viradas e as chegadas durante as competições de natação; 
b) Deficiência Auditiva: para pessoas com deficiência auditiva, sinais visuais 
(como Bandeiras) e luzes substituem os alertas auditivos convencionais em moda-
lidades como futebol, atletismo e natação. Sistemas de comunicação por vibração 
são usados em paradesportos de equipe para transmitir comandos táticos e placa-
res visuais ampliados asseguram que informações críticas sejam facilmente acessí-
veis durante as competições; 
c) Deficiência Física: pessoas com deficiência física podem utilizar próteses de alto 
desempenho, feitas de materiais avançados, como fibra de carbono, customizadas 
para esportes específicos, como corrida e salto em distância. Além disso, cadeiras 
de rodas esportivas são projetadas para maximizar a mobilidade e a estabilidade 
em paradesportos como basquete, tênis e rugby em cadeira de rodas. Handcycles 
aerodinâmicos são utilizados no ciclismo, enquanto sistemas de fixação e transfe-
rência ajudam na transição segura entre equipamentos esportivos; 
d) Deficiência Intelectual: TA para pessoas com deficiência intelectual inclui apli-
cativos de comunicação aumentativa e alternativa, que facilitam a compreensão de 
comandos e estratégias. Programas de treinamento visual e interativo simplificam 
a aprendizagem de regras e técnicas, utilizando gráficos e interfaces amigáveis. 
Wearables com explicação tátil orientam os atletas durante as competições, garan-
tindo que eles sigam as instruções corretamente; 
e) Autismo: pessoas autistas podem se beneficiar de ambientes de treinamento 
estruturados que minimizam estímulos sensoriais excessivos. Tecnologia de feed-
back sensorial, como coletes que vibram, e sistemas de realidade virtual que simu-
lam ambientes competitivos são úteis. Além disso, estratégias de coaching visual 
ajudam na compreensão e execução de tarefas esportivas, enquanto aplicativos 
para gerenciamento de ansiedade oferecem suporte emocional. 

 
Desse modo, a TA não apenas nivela as condições de competição para atletas com 

diversas deficiências, mas também tem mudado a maneira como o paradesporto é perce-
bido e praticado em outros contextos que não só de competição. Ao promover a acessibili-
dade e o empoderamento, o paradesporto continua a ser um veículo fundamental para 
visibilizar e inspirar tantos praticantes iniciantes em atividades de lazer, como atletas e 
espectadores (Asare; Townsend; Burrows, 2023). 

Nesse ponto, já é evidente que a TA desempenha uma função importante no para-
desporto, independentemente de ser um praticante ou atleta com deficiência adquirida ou 
congênita. Enquanto as deficiências congênitas geralmente exigem adaptações que 
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acompanham o desenvolvimento ao longo da vida, as deficiências adquiridas trazem de-
safios específicos de adaptação e reabilitação. Em ambos os casos, a TA oferece soluções 
personalizadas que atendem às necessidades únicas de cada participante/atleta, facilitando 
sua inserção e competitividade no paradesporto, além de contribuir para a sua qualidade 
de vida e autoestima. 
 
A TA NO PARADESPORTO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA ADQUIRIDA 

O paradesporto atua como um instrumento eficaz de reintegração e reabilitação 
para indivíduos que adquiriram algum tipo de deficiência. A TA é essencial em cada etapa 
da trajetória desses atletas no paradesporto, abrangendo desde a fase inicial até atividades 
de lazer e o nível de alto rendimento. A seguir, faremos algumas aproximações entre as TA 
utilizadas no paradesporto e as fases do Modelo de Desenvolvimento Paradesportivo:  

Na iniciação paradesportiva de atletas com deficiências adquiridas, essa fase é fre-
quentemente focada na adaptação e reabilitação. Tecnologias assistivas, como próteses e 
cadeiras de rodas adaptadas para esportes, são fundamentais para ajudarem a esses novos 
atletas a aprenderem habilidades básicas e a se adaptarem às novas maneiras de movi-
mento. Interfaces de usuário simplificadas e equipamentos de treinamento visual intera-
tivo são especialmente valiosos para facilitar a compreensão das regras e técnicas de es-
portes, proporcionando uma experiência de aprendizado gradual e acessível. No entanto, 
essa fase é marcada por uso de equipamentos com tecnologia mais simples ou de uso co-
letivo, com as cadeiras de roda esportiva. 

No desenvolvimento de paradesporto para toda a vida (como lazer), a TA desem-
penha um papel vital na melhoria da qualidade de vida para atletas com deficiências ad-
quiridas. TA como handcycles para passeios ao ar livre e coletes salva-vidas adaptados 
para natação não apenas permitem a participação em atividades recreativas, mas também 
ajudam na recuperação emocional e física, restaurando a independência e o prazer nas ati-
vidades diárias. 

Na excelência paradesportiva, a tecnologia assistiva se torna ainda mais especiali-
zada. Atletas com deficiências adquiridas utilizam próteses de alto desempenho e cadeiras 
de rodas esportivas otimizadas, projetadas para competições. Em diversas modalidades, 
como goalball, tênis e rugby em cadeira de rodas, tênis de mesa, voleibol sentado, natação, 
hipismo, halterofilismo, atletismo, tiro com arco, bocha e badminton, esses atletas relata-
ram que a tecnologia assistiva tem sido fundamental para aprimorar sua prática esportiva 
(Marques; Alves, 2021). Da mesma forma, a participação de atletas nas competições de ní-
vel elevado, como os Jogos Nacionais de Veteranos em Cadeira de Rodas, está associada 
ao uso de TA de alta qualidade (Lee-Hauser et al., 2021). Nesse contexto, essas tecnologias 
são essenciais para alcançar excelência atlética, tal como sistemas de feedback personaliza-
dos e wearables que monitoram o desempenho físico, permitindo ajustes precisos e treina-
mento focado.  

Quanto ao impacto e futuro da TA no paradesporto, observamos que há mudanças 
significativas na performance, especialmente daqueles com deficiências adquiridas e 
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possibilitam a acessibilidade ao mundo da competição. O futuro promete inovações contí-
nuas em TA, abrindo novos horizontes para atletas com deficiências adquiridas, melho-
rando a sua capacidade de competir e alcançar nível igualitário 
 
A TA NO PARADESPORTO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA CONGÊNITA 

A TA é essencial para facilitar a participação das pessoas com deficiência congênita 
em diferentes fases da sua jornada esportiva, desde a iniciação até o nível de alto rendi-
mento. 

A iniciação paradesportiva para as pessoas com deficiência congênita, frequente-
mente, começa na escola ou hospital na infância ou adolescência. A TA atua como um fa-
cilitador para a participação de alunos com deficiência e autismo (Pereira; Braz; Gonçalves, 
2024). A participação desses alunos está diretamente vinculada à provisão adequada dos 
materiais necessários para essas atividades, garantindo que as suas necessidades específi-
cas sejam atendidas de forma eficaz (Mawena; Sorkpor, 2024). Tecnologias assistivas como 
cadeiras de rodas esportivas juvenis e próteses infantis são introduzidas cedo. Ademais, 
bolas com guizo e guias permitem que esses jovens atletas desenvolvam habilidades mo-
toras e esportivas em um ambiente adaptado. Programas de treinamento visual e intera-
tivo, que utilizam jogos e atividades lúdicas, são especialmente eficazes para ensinar as 
regras e técnicas dos esportes de maneira envolvente e acessível. 

No paradesporto para toda a vida, as atividades são importantes para o bem-estar 
geral das pessoas com deficiência congênita, auxiliando-as a construir experiências e habi-
lidades sociais (Specht et al., 2002). Assim, as TAs, como bicicletas tandem, triciclos adap-
tados e equipamentos de natação especializados proporcionam aos jovens com deficiência 
congênita a chance de participar de atividades recreativas com os seus pares, fortalecendo 
laços comunitários e promovendo a inclusão desde cedo.  

Na excelência paradesportiva, a TA se torna mais avançada à medida que os atletas 
progridem no nível competitivo. Próteses especializadas para corrida e cadeiras de rodas 
projetadas para competições específicas são ajustadas para maximizar a eficiência e o de-
sempenho. Na natação e bocha, as tecnologias como sistemas de monitoramento biomecâ-
nico fornecem feedback detalhado sobre o desempenho, permitindo ajustes finos em téc-
nicas e estratégias de treinamento. 

Logo, o impacto das tecnologias assistivas no paradesporto para pessoas com de-
ficiência congênita é imenso, oferecendo não apenas a chance de competir em igualdade 
de condições, mas também de participar de uma vida com experiências significativas. 
Olhando para o futuro, avanços contínuos em TA prometem expandir ainda mais as opor-
tunidades para pessoas com deficiência congênita que almejam a iniciação e o lazer, mas 
sobretudo os atletas na melhoria do seu desempenho esportivo e qualidade de vida. 

 
CONCLUSÃO 

Em suma, verifica-se que a TA se revela como indispensável no paradesporto, seja 
para pessoas autistas, com deficiência congênita ou adquirida. Ela não apenas viabiliza a 
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participação e competitividade em diversas modalidades, mas também transforma o para-
desporto em um elemento atuante em diferentes áreas da vida. Desde a iniciação até o alto 
rendimento, a TA está em constante evolução, proporcionando soluções adaptadas às ne-
cessidades específicas de cada praticante ou atleta, contribuindo para o seu desenvolvi-
mento pessoal, social e atlético (Geppert et al., 2023; Hill et al., 2014). 
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